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CONSTITUIÇÃO
DA

 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
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TÍTULO II
 DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

.........................................................................................................................................................

CAPÍTULO II
 DOS DIREITOS SOCIAIS

.........................................................................................................................................................

Art. 7º  São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à
melhoria de sua condição social:

I - relação de emprego protegida contra despedida arbitrária ou sem justa causa, nos
termos de lei complementar, que preverá indenização compensatória, dentre outros direitos;

II - seguro-desemprego, em caso de desemprego involuntário;
III - fundo de garantia do tempo de serviço;
IV - salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de atender a suas

necessidades vitais básicas e às de sua família com moradia, alimentação, educação, saúde,
lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social, com reajustes periódicos que lhe
preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação para qualquer fim;

V - piso salarial proporcional à extensão e à complexidade do trabalho;
VI - irredutibilidade do salário, salvo o disposto em convenção ou acordo coletivo;
VII - garantia de salário, nunca inferior ao mínimo, para os que percebem

remuneração variável;
VIII - décimo terceiro salário com base na remuneração integral ou no valor da

aposentadoria;
IX - remuneração do trabalho noturno superior à do diurno;
X - proteção do salário na forma da lei, constituindo crime sua retenção dolosa;
XI - participação nos lucros, ou resultados, desvinculada da remuneração, e,

excepcionalmente, participação na gestão da empresa, conforme definido em lei;
XII - salário-família pago em razão do dependente do trabalhador de baixa renda nos

termos da lei;
* Inciso XII com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/1998.
XIII - duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e quarenta e

quatro semanais, facultada a compensação de horários e a redução da jornada, mediante acordo
ou convenção coletiva de trabalho;

XIV - jornada de seis horas para o trabalho realizado em turnos ininterruptos de
revezamento, salvo negociação coletiva;

XV - repouso semanal remunerado, preferencialmente aos domingos;
XVI - remuneração do serviço extraordinário superior, no mínimo, em cinqüenta por

cento à do normal;
XVII - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do que

o salário normal;
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XVIII - licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, com a duração de
cento e vinte dias;

XIX - licença-paternidade, nos termos fixados em lei;
XX - proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante incentivos específicos,

nos termos da lei;
XXI - aviso prévio proporcional ao tempo de serviço, sendo no mínimo de trinta

dias, nos termos da lei;
XXII - redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde,

higiene e segurança;
XXIII - adicional de remuneração para as atividades penosas, insalubres ou

perigosas, na forma da lei;
XXIV - aposentadoria;
XXV - assistência gratuita aos filhos e dependentes desde o nascimento até seis anos

de idade em creches e pré-escolas;
XXVI - reconhecimento das convenções e acordos coletivos de trabalho;
XXVII - proteção em face da automação, na forma da lei;
XXVIII - seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empregador, sem excluir a

indenização a que este está obrigado, quando incorrer em dolo ou culpa;
XXIX - ação, quanto aos créditos resultantes das relações de trabalho, com prazo

prescricional de cinco anos para os trabalhadores urbanos e rurais, até o limite de dois anos
após a extinção do contrato de trabalho;

* Inciso XXIX com redação dada pela Emenda Constitucional nº 28, de 25/05/2000.
a) (Revogada pela Emenda Constitucional nº 28, de 25/05/2000).
b) (Revogada pela Emenda Constitucional nº 28, de 25/05/2000).
XXX - proibição de diferença de salários, de exercício de funções e de critério de

admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil;
XXXI - proibição de qualquer discriminação no tocante a salário e critérios de

admissão do trabalhador portador de deficiência;
XXXII - proibição de distinção entre trabalho manual, técnico e intelectual ou entre

os profissionais respectivos;
XXXIII - proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18

(dezoito) e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

* Inciso XXXIII com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/1998.
XXXIV - igualdade de direitos entre o trabalhador com vínculo empregatício

permanente e o trabalhador avulso.
Parágrafo único. São assegurados à categoria dos trabalhadores domésticos os

direitos previstos nos incisos IV, VI, VIII, XV, XVII, XVIII, XIX, XXI e XXIV, bem como a
sua integração à previdência social.
.........................................................................................................................................................

TÍTULO III
 DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO

.........................................................................................................................................................

CAPÍTULO VII
 DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Seção I
 Disposições Gerais
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Art. 37.  A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União,
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

* Artigo, "caput" com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998.
I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que

preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei;
* Inciso I com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998.
II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em

concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade
do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em
comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração;

* Inciso II com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998.
III - o prazo de validade do concurso público será de até dois anos, prorrogável uma

vez, por igual período;
IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, aquele

aprovado em concurso público de provas ou de provas e títulos será convocado com prioridade
sobre novos concursados para assumir cargo ou emprego, na carreira;

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de
cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos
casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de
direção, chefia e assessoramento;

* Inciso V com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998.
VI - é garantido ao servidor público civil o direito à livre associação sindical;
VII - o direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei

específica;
* Inciso VII com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998.
VIII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as pessoas

portadoras de deficiência e definirá os critérios de sua admissão;
IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender a

necessidade temporária de excepcional interesse público;
X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art.39

somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em
cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices;

* Inciso X com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998.
XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos

públicos da administração direta, autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de
mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie
remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de
qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do
Supremo Tribunal Federal;

* Inciso XI com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998.
XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário não

poderão ser superiores aos pagos pelo Poder Executivo;
XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias

para o efeito de remuneração de pessoal do serviço público;
* Inciso XIII com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998.
XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não serão

computados nem acumulados para fins de concessão de acréscimos ulteriores;
* Inciso XIV com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998.



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS – CEDI

XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos públicos são
irredutíveis, ressalvado o disposto nos incisos XI e XIV deste artigo e nos arts. 39, § 4º, 150, II,
153, III, e 153, § 2º, I,

* Inciso XV com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998.
XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando

houver compatibilidade de horários, observado em qualquer caso o disposto no inciso XI:
* Inciso XVI, caput, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 4-6-1998.
a) a de dois cargos de professor;
* Alínea a com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 4-6-1998.
b) a de um cargo de professor com outro, técnico ou científico;
* Alínea b com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 4-6-1998.
c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões

regulamentadas;
* Alínea "c" com redação dada pela Emenda Constitucional nº 34, de 13/12/2001.
XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange

autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias, e
sociedades controladas, direta e indiretamente, pelo poder público;

* Inciso XVII com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998.
XVIII - a administração fazendária e seus servidores fiscais terão, dentro de suas

áreas de competência e jurisdição, precedência sobre os demais setores administrativos, na
forma da lei;

XIX - somente por lei específica poderá ser criada autarquia e autorizada a
instituição de empresa pública, de sociedade de economia mista e de fundação, cabendo à lei
complementar, neste último caso, definir as áreas de sua atuação;

* Inciso XIX com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998.
XX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a criação de subsidiárias das

entidades mencionadas no inciso anterior, assim como a participação de qualquer delas em
empresa privada;

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e
alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de
condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento,
mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as
exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das
obrigações.

§ 1º A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos
públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo
constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou
servidores públicos.

§ 2º A não-observância do disposto nos incisos II e III implicará a nulidade do ato e
a punição da autoridade responsável, nos termos da lei.

§ 3º A lei disciplinará as formas de participação do usuário na administração pública
direta e indireta, regulando especialmente:

* § 3º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998.
I - as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos em geral, asseguradas a

manutenção de serviços de atendimento ao usuário e a avaliação periódica, externa e interna, da
qualidade dos serviços;

* Inciso I acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998.
II - o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre atos de

governo, observado o disposto no art.5º, X e XXXIII;
* Inciso II acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998..
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III - a disciplina da representação contra o exercício negligente ou abusivo de cargo,
emprego ou função na administração pública.

* Inciso III acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998.
§ 4º Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos

políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário,
na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível.

§ 5º A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos praticados por qualquer
agente, servidor ou não, que causem prejuízos ao erário, ressalvadas as respectivas ações de
ressarcimento.

§ 6º As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de
serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a
terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.

§ 7º A lei disporá sobre os requisitos e as restrições ao ocupante de cargo ou
emprego da administração direta e indireta que possibilite o acesso a informações privilegiadas.

* § 7º acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998.
§ 8º A autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos órgãos e entidades da

administração direta e indireta poderá ser ampliada mediante contrato, a ser firmado entre seus
administradores e o poder público, que tenha por objeto a fixação de metas de desempenho para
o órgão ou entidade, cabendo à lei dispor sobre:

* § 8º acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998.
I - o prazo de duração do contrato;
* Inciso I acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998.
II - os controles e critérios de avaliação de desempenho, direitos, obrigações e

responsabilidade dos dirigentes;
* Inciso II acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998.
III - a remuneração do pessoal.
* Inciso III acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998.
§ 9º O disposto no inciso XI aplica-se às empresas públicas e às sociedades de

economia mista, e suas subsidiárias, que receberem recursos da União, dos Estados, do Distrito
Federal ou dos Municípios para pagamento de despesas de pessoal ou de custeio em geral.

* § 9º acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998.
§ 10. É vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria decorrentes do

art.40 ou dos arts. 42 e 142 com a remuneração de cargo, emprego ou função pública,
ressalvados os cargos acumuláveis na forma desta Constituição, os cargos eletivos e os cargos
em comissão declarados em lei de livre nomeação e exoneração.

* § 10 acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/1998.
.........................................................................................................................................................

TÍTULO IV
 DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES

CAPÍTULO I
 DO PODER LEGISLATIVO

.........................................................................................................................................................

Seção VIII
 Do Processo Legislativo

.........................................................................................................................................................
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Subseção III
 Das Leis

Art. 61.  A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro
ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao
Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao
Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição.

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:
I - fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas;
II - disponham sobre:
a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e

autárquica ou aumento de sua remuneração;
b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços

públicos e pessoal da administração dos Territórios;
c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, provimento de

cargos, estabilidade e aposentadoria;
* Alínea "c" com redação dada pela Emenda Constitucional nº 18, de 05/02/1998.
d) organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da União, bem como

normas gerais para a organização do Ministério Público e da Defensoria Pública dos Estados,
do Distrito Federal e dos Territórios;

e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública, observado o
disposto no art.84, VI;

* Alínea "e" com redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 11/09/2001.
f) militares das Forças Armadas, seu regime jurídico, provimento de cargos,

promoções, estabilidade, remuneração, reforma e transferência para a reserva.
* Alínea "f" acrescida pela Emenda Constitucional nº 18, de 05/02/1998.
§ 2º A iniciativa popular pode ser exercida pela apresentação à Câmara dos

Deputados de projeto de lei subscrito por, no mínimo, um por cento do eleitorado nacional,
distribuído pelo menos por cinco Estados, com não menos de três décimos por cento dos
eleitores de cada um deles.
.........................................................................................................................................................

CAPÍTULO III
 DO PODER JUDICIÁRIO

Seção VI
 Dos Tribunais e Juízes Eleitorais

.........................................................................................................................................................

Art. 119.  O Tribunal Superior Eleitoral compor-se-á, no mínimo, de sete membros,
escolhidos:

I - mediante eleição, pelo voto secreto:
a) três juízes dentre os Ministros do Supremo Tribunal Federal;
b) dois juízes dentre os Ministros do Superior Tribunal de Justiça;
II - por nomeação do Presidente da República, dois juízes dentre seis advogados de

notável saber jurídico e idoneidade moral, indicados pelo Supremo Tribunal Federal.
Parágrafo único. O Tribunal Superior Eleitoral elegerá seu Presidente e o Vice-

Presidente dentre os Ministros do Supremo Tribunal Federal, e o Corregedor Eleitoral dentre os
Ministros do Superior Tribunal de Justiça.
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Art. 120.  Haverá um Tribunal Regional Eleitoral na Capital de cada Estado e no
Distrito Federal.

§ 1º Os Tribunais Regionais Eleitorais compor-se-ão:
I - mediante eleição, pelo voto secreto:
a) de dois juízes dentre os desembargadores do Tribunal de Justiça;
b) de dois juízes, dentre juízes de direito, escolhidos pelo Tribunal de Justiça;
II - de um juiz do Tribunal Regional Federal com sede na Capital do Estado ou no

Distrito Federal, ou, não havendo, de juiz federal, escolhido, em qualquer caso, pelo Tribunal
Regional Federal respectivo;

III - por nomeação, pelo Presidente da República, de dois juízes dentre seis
advogados de notável saber jurídico e idoneidade moral, indicados pelo Tribunal de Justiça.

§ 2º O Tribunal Regional Eleitoral elegerá seu Presidente e o Vice Presidente dentre
os desembargadores.

Art. 121.  Lei complementar disporá sobre a organização e competência dos
tribunais, dos juízes de direito e das juntas eleitorais.

§ 1º Os membros dos tribunais, os juízes de direito e os integrantes das juntas
eleitorais, no exercício de suas funções, e no que lhes for aplicável, gozarão de plenas garantias
e serão inamovíveis.

§ 2º Os juízes dos tribunais eleitorais, salvo motivo justificado, servirão por dois
anos, no mínimo, e nunca por mais de dois biênios consecutivos, sendo os substitutos
escolhidos na mesma ocasião e pelo mesmo processo, em número igual para cada categoria.

§ 3º São irrecorríveis as decisões do Tribunal Superior Eleitoral, salvo as que
contrariarem esta Constituição e as denegatórias de "habeas corpus" ou mandado de segurança.

§ 4º Das decisões dos Tribunais Regionais Eleitorais somente caberá recurso
quando:

I - forem proferidas contra disposição expressa desta Constituição ou de lei;
II - ocorrer divergência na interpretação de lei entre dois ou mais tribunais eleitorais;
III - versarem sobre inelegibilidade ou expedição de diplomas nas eleições federais

ou estaduais;
IV - anularem diplomas ou decretarem a perda de mandatos eletivos federais ou

estaduais;
V - denegarem "habeas corpus", mandado de segurança, "habeas data" ou mandado

de injunção.

TÍTULO VIII
 DA ORDEM SOCIAL

.........................................................................................................................................................

CAPÍTULO II
 DA SEGURIDADE SOCIAL

Seção I
 Disposições Gerais

.........................................................................................................................................................

Art. 195.  A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e
indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais:
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I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei,
incidentes sobre:

a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a
qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício;

b) a receita ou o faturamento;
c) o lucro;
* Inciso I com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/1998.
II - do trabalhador e dos demais segurados da previdência social, não incidindo

contribuição sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo regime geral de previdência social
de que trata o art.201;

* Inciso II com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/1998.
III - sobre a receita de concursos de prognósticos.
§ 1º As receitas dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios destinadas à

seguridade social constarão dos respectivos orçamentos, não integrando o orçamento da União.
§ 2º A proposta de orçamento da seguridade social será elaborada de forma integrada

pelos órgãos responsáveis pela saúde, previdência social e assistência social, tendo em vista as
metas e prioridades estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias, assegurada a cada área a
gestão de seus recursos.

§ 3º A pessoa jurídica em débito com o sistema da seguridade social, como
estabelecido em lei, não poderá contratar com o Poder Público nem dele receber benefícios ou
incentivos fiscais ou creditícios.

§ 4º A Lei poderá instituir outras fontes destinadas a garantir a manutenção ou
expansão da seguridade social, obedecido o disposto no art.154, I.

§ 5º Nenhum benefício ou serviço da seguridade social poderá ser criado, majorado
ou estendido sem a correspondente fonte de custeio total.

§ 6º As contribuições sociais de que trata este artigo só poderão ser exigidas após
decorridos noventa dias da data da publicação da lei que as houver instituído ou modificado,
não se lhes aplicando o disposto no art.150, III, b.

§ 7º São isentas de contribuição para a seguridade social as entidades beneficentes
de assistência social que atendam às exigências estabelecidas em lei.

§ 8º O produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais e o pescador artesanal,
bem como os respectivos cônjuges, que exerçam suas atividades em regime de economia
familiar, sem empregados permanentes, contribuirão para a seguridade social mediante a
aplicação de uma alíquota sobre o resultado da comercialização da produção e farão jus aos
benefícios nos termos da lei.

* § 8º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/1998.
§ 9º As contribuições sociais previstas no inciso I deste artigo poderão ter alíquotas

ou bases de cálculo diferenciadas, em razão da atividade econômica ou da utilização intensiva
de mão-de-obra.

* § 9º acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/1998.
§ 10. A lei definirá os critérios de transferência de recursos para o sistema único de

saúde e ações de assistência social da União para os Estados, o Distrito Federal e os
Municípios, e dos Estados para os Municípios, observada a respectiva contrapartida de
recursos.

* § 10 acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/1998.
§ 11. É vedada a concessão de remissão ou anistia das contribuições sociais de que

tratam os incisos I, "a", e II deste artigo, para débitos em montante superior ao fixado em lei
complementar.

* § 11 acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/1998.
.........................................................................................................................................................
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CAPÍTULO VII
 DA FAMÍLIA, DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE E DO IDOSO

Art. 226.  A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado.
§ 1º O casamento é civil e gratuita a celebração.
§ 2º O casamento religioso tem efeito civil, nos termos da lei.
§ 3º Para efeito da proteção do Estado, é reconhecida a união estável entre o homem

e a mulher como entidade familiar, devendo a lei facilitar sua conversão em casamento.
§ 4º Entende-se, também, como entidade familiar a comunidade formada por

qualquer dos pais e seus descendentes.
§ 5º Os direitos e deveres referentes à sociedade conjugal são exercidos igualmente

pelo homem e pela mulher.
§ 6º O casamento civil pode ser dissolvido pelo divórcio, após prévia separação

judicial por mais de um ano nos casos expressos em lei, ou comprovada separação de fato por
mais de dois anos.

§ 7º Fundado nos princípios da dignidade da pessoa humana e da paternidade
responsável, o planejamento familiar é livre decisão do casal, competindo ao Estado propiciar
recursos educacionais e científicos para o exercício desse direito, vedada qualquer forma
coercitiva por parte de instituições oficiais ou privadas.

§ 8º O Estado assegurará a assistência à família na pessoa de cada um dos que a
integram, criando mecanismos para coibir a violência no âmbito de suas relações.

Art. 227.  É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao
adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao
lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência
familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação,
exploração, violência, crueldade e opressão.

§ 1º O Estado promoverá programas de assistência integral à saúde da criança e do
adolescente, admitida a participação de entidades não governamentais e obedecendo os
seguintes preceitos:

I - aplicação de percentual dos recursos públicos destinados à saúde na assistência
materno-infantil;

II - criação de programas de prevenção e atendimento especializado para os
portadores de deficiência física, sensorial ou mental, bem como de integração social do
adolescente portador de deficiência, mediante o treinamento para o trabalho e a convivência, e
a facilitação do acesso aos bens e serviços coletivos, com a eliminação de preconceitos e
obstáculos arquitetônicos.

§ 2º A lei disporá sobre normas de construção dos logradouros e dos edifícios de uso
público e de fabricação de veículos de transporte coletivo, a fim de garantir acesso adequado às
pessoas portadoras de deficiência.

§ 3º O direito a proteção especial abrangerá os seguintes aspectos:
I - idade mínima de quatorze anos para admissão ao trabalho observado o disposto

no art. 7º, XXXIII;
II - garantia de direitos previdenciários e trabalhistas;
III - garantia de acesso do trabalhador adolescente à escola;
IV - garantia de pleno e formal conhecimento da atribuição de ato infracional,

igualdade na relação processual e defesa técnica por profissional habilitado, segundo dispuser a
legislação tutelar específica;
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V - obediência aos princípios de brevidade, excepcionalidade e respeito à condição
peculiar de pessoa em desenvolvimento, quando da aplicação de qualquer medida privativa da
liberdade;

VI - estímulo do Poder Público, através de assistência jurídica, incentivos fiscais e
subsídios, nos termos da lei, ao acolhimento, sob a forma de guarda, de criança ou adolescente
órfão ou abandonado;

VII - programas de prevenção e atendimento especializado à criança e ao
adolescente dependente de entorpecentes e drogas afins.

§ 4º A lei punirá severamente o abuso, a violência e a exploração sexual da criança e
do adolescente.

§ 5º A adoção será assistida pelo Poder Público, na forma da lei, que estabelecerá
casos e condições de sua efetivação por parte de estrangeiros.

§ 6º Os filhos, havidos ou não da relação do casamento, ou por adoção, terão os
mesmos direitos e qualificações, proibidas quaisquer designações discriminatórias relativas à
filiação.

§ 7º No atendimento dos direitos da criança e do adolescente levar-se-á em
consideração o disposto no art. 204.
.........................................................................................................................................................

ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS
.........................................................................................................................................................

Art. 10.  Até que seja promulgada a lei complementar a que se refere o art.7º, I, da
Constituição:

I - fica limitada a proteção nele referida ao aumento, para quatro vezes, da
porcentagem prevista no art.6, "caput" e § 1º, da Lei nº 5.107, de 13 de setembro de 1966;

II - fica vedada a dispens a arbitrária ou sem justa causa:
a) do empregado eleito para cargo de direção de comissões internas de prevenção de

acidentes, desde o registro de sua candidatura até um ano após o final de seu mandato;
b) da empregada gestante, desde a confirmação da gravidez até cinco meses após o

parto.
§ 1º Até que a lei venha a disciplinar o disposto no art.7º, XIX, da Constituição, o

prazo da licença-paternidade a que se refere o inciso é de cinco dias.
§ 2º Até ulterior disposição legal, a cobrança das contribuições para o custeio das

atividades dos sindicatos rurais será feita juntamente com a do imposto territorial rural, pelo
mesmo órgão arrecadador.

§ 3º Na primeira comprovação do cumprimento das obrigações trabalhistas pelo
empregador rural, na forma do art.233, após a promulgação da Constituição, será certificada
perante a Justiça do Trabalho a regularidade do contrato e das atualizações das obrigações
trabalhistas de todo o período.
.........................................................................................................................................................
.........................................................................................................................................................
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LEI COMPLEMENTAR Nº 95, DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998.

DISPÕE SOBRE A ELABORAÇÃO, A REDAÇÃO, A
ALTERAÇÃO E A CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS,
CONFORME DETERMINA O PARÁGRAFO ÚNICO DO
ART. 59 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E
ESTABELECE NORMAS PARA A CONSOLIDAÇÃO
DOS ATOS NORMATIVOS QUE MENCIONA.

CAPÍTULO I
 DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º  A elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis obedecerão ao
disposto nesta Lei Complementar.

Parágrafo único. As disposições desta Lei Complementar aplicam-se, ainda, às
medidas provisórias e demais atos normativos referidos no art. 59 da Constituição Federal, bem
como, no que couber, aos decretos e aos demais atos de regulamentação expedidos por órgãos
do Poder Executivo.

Art. 2º  (VETADO)
§ 1º (VETADO)
§ 2º Na numeração das leis serão observados, ainda, os seguintes critérios:
I - as emendas à Constituição Federal terão sua numeração iniciada a partir da

promulgação da Constituição;
II - as leis complementares, as leis ordinárias e as leis delegadas terão numeração

seqüencial em continuidade às séries iniciadas em 1946.
.........................................................................................................................................................
.........................................................................................................................................................
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DECRETO-LEI Nº 6.223, DE 22 DE JANEIRO DE 1944

MANDA COMPUTAR OS "ABONOS" PARA EFEITO DO
CÁLCULO DO SALÁRIO DE COMPENSAÇÃO E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o artigo
180 da Constituição,

DECRETA:

Art. 1º São computados para a formação dos salários fixados pelos decretos-lei ns.
5.977, 5.978 e 5.979, todos de 10 de novembro de 1943, os "abonos" ou os aumentos efetivos
que, por iniciativa própria, tenham os empregadores concedido a seus empregados no transcurso
do período de 1 de maio a 10 de novembro do referido ano.

Art. 2º Para os efeitos do cômputo a que se refere o artigo 1º, são "abonos" os
aumentos da salário concedidos nos têrmos do decreto-lei n. 3.813, de 10 de novembro de 1941,
cujo prazo de vigência foi prorrogado pelo decreto-lei n. 4.356, de 4 de julho de 1942.

Art. 3º As gratificações, bonificações ou percentagens pagas aos empregados não
serão computadas para o efeito do cálculo e a majoração dos salários, decorrente dos decretos-lei
ns. 5.977, 5.978 e 5.979, os quais não serão causa para a redução ou supressão de tais
gratificações, bonificações ou percentagens.

Art. 4º Os salários, fixados pelos decretos-lei ns. 5.977, 5.978 e 5.979, todos de 10 de
novembro de 1943, são, respeitados os prazos de vigência, incorporados à remuneração dos
empregados para a plenitude dos efeitos legais, inclusive os descontos previstos para os
descontos fixados na legislação de assistência e previdência social.

Art. 5º Nas emprêsas sujeitas ao regime do decreto n. 20.465, de 31 de outubro de
1931, toda a importância agora incorporada efetivamente ao salário será destinada, no primeiro
mês, à respectiva Caixa de Aposentadoria e Pensões, nos têrmos da legislação vigente.

Art. 6º A aplicação do presente decreto-lei não será causa para a devolução de
diferença de salários porventura pagos a empregados, a partir de 10 de novembro de 1943.

Art. 7º O presente decreto-lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 22 de janeiro de 1944, 123º da Independência e 56º da República.
GETúLIO VARGAS.
Alexandre Marcondes Filho.
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LEI Nº 3.807, DE 26 DE AGÔSTO DE 1960

DISPÕE SÔBRE A LEI ORGÂNICA DA PREVIDÊNCIA
SOCIAL.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o CONGRESSO NACIONAL
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
INTRODUÇÃO

CAPÍTULO ÚNICO

Art 1º A previdência social organizada na forma desta lei, tem por fim assegurar aos
seus beneficiários os meios indispensáveis de manutenção, por motivo de idade avançada,
incapacidade, tempo de serviço, prisão ou morte daqueles de quem dependiam econômicamente,
bem como a prestação de serviços que visem à proteção de sua saúde e concorram para o seu
bem-estar.
...........................................................................................................................................................
...........................................................................................................................................................
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LEI Nº 4.266, DE 3 DE OUTUBRO DE 1963

INSTITUI O SALÁRIO-FAMÍLIA DO TRABALHADOR E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o CONGRESSO NACIONAL
decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º O salário-família, instituído por esta lei, será devido, pelas empresas
vinculadas à Previdência Social, a todo empregado, como tal definido na Consolidação das Leis
do Trabalho, qualquer que seja o valor e a forma de sua remuneração, e na proporção do
respectivo número de filhos.

Art. 2º O salário-família será pago sob a firma de uma quota percentual, calculada
sobre o valor do salário-mínimo local, arredondado este para o múltiplo de mil seguinte, por
filho menor de qualquer condição, até 14 anos de idade.

Art. 3º O custeio do salário-família será feito mediante o sistema de compensação,
cabendo a cada empresa, qualquer que seja o número e o estado civil de seus empregados,
recolher, para esse fim, ao Instituto ou Institutos de Aposentadoria e Pensões a que estiver
vinculada, a contribuição que for fixada em correspondência com o valor da quota percentual
referida no art. 2.

§ 1º A contribuição de que trata este artigo corresponderá a uma percentagem
incidente sobre o salário-mínimo local multiplicado pelo número total de empregados da
empresa, observados os mesmos prazos de recolhimento, sanções administrativas e penais e
demais condições estabelecidas com relação às contribuições destinadas ao custeio da
Previdência Social.

§ 2º (Revogado pela Lei nº 5.890, de 08/06/1973).

Art. 4º O pagamento das quotas do salário-família será feito pelas próprias empresas,
mensalmente, aos seus empregados, juntamente com o do respectivo salário, nos termos do art.
2.

§ 1º Quando os pagamentos forem semanais ou por outros períodos, as quotas serão
pagas juntamente com o último relativo ao mês.

§ 2º Para efeito do pagamento das quotas, exigirão as empresas, dos empregados, as
certidões de nascimento dos filhos, que a isto os habilitam.

§ 3º As certidões expedidas para os fins do § 2º deste artigo são isentas de selo, taxas
ou emolumentos de qualquer espécie, assim como o reconhecimento de firmas a elas referente,
quando necessário.

§ 4º Os pagamentos de quotas feitos, guardarão as empresas os respectivos
comprovantes, bem como as certidões, para o efeito da fiscalização dos Institutos, no tocante ao
reembolso a que se refere o art. 5.

Art. 5º As empresas serão reembolsadas, mensalmente, dos pagamentos das quotas
feitos aos seus empregados, no forma desta lei, mediante desconto do valor respectivo no total
das contribuições recolhidas ao Instituto ou Institutos de Aposentadoria e Pensões a que forem
vinculadas.
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Art. 6º A fixação do salário-mínimo, de que trata o Capítulo II do Título II da
Consolidação das Leis do Trabalho, terá por base unicamente as necessidades normais do
trabalhador sem filhos, considerando-se atendido, com o pagamento do salário-família instituído
por esta lei, o preceituado no art. 157, nº I, da Constituição Federal.

Art. 7º Ficam fixados, pelo período de 3 (três) anos, os seguintes valores relativos à
presente lei:

I - de 5% (cinco por cento) para cada quota percentual a que se refere o art. 2;
II - de 6% (seis por cento) para a contribuição de que trata o art. 3.
§ 1º Se, findo o período previsto neste artigo, não forem revistos os valores nele

fixados, continuarão a vigorar até que isto se venha a efetuar.
§ 2º A qualquer alteração no valor de uma das percentagens deverá corresponder

proporcionalmente o da outra, de modo a que seja assegurado o perfeito equilíbrio do custeio do
sistema, no regime de repartição anual.

Art. 8º Os empregados abrangidos pela presente lei ficam excluídos do campo de
aplicação do Decreto-Lei nº 3.200, de 19 de abril de 1941, no tocante ao abono às famílias
numerosas.

Art. 9º As quotas do salário-família não se incorporarão, para nenhum efeito, ao
salário ou remuneração devidos aos empregados.

Art. 10. Esta lei entrará em vigor a partir do primeiro dia do mês que se seguir ao
decurso de 30 (trinta) dias, contados da data de sua publicação.

Parágrafo único. Dentro do prazo referido neste artigo, o Poder Executivo expedirá o
Regulamento desta lei.

Art. 11. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 3 de outubro de 1963; 142º da Independência e 75º da República.
JOãO GOULART
Amaury Silva
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LEI Nº 4.749, DE 12 DE AGOSTO DE 1965

DISPÕE SOBRE O PAGAMENTO DA GRATIFICAÇÃO
PREVISTA NA LEI 4.090, DE 13 DE JULHO DE 1962.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o CONGRESSO NACIONAL
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º A gratificação salarial instituída pela Lei nº 4.090, de 13 de julho de 1962,
será paga pelo empregador até o dia 20 de dezembro de cada ano, compensada a importância
que, a título de adiantamento, o empregado houver recebido na forma do artigo seguinte.

Parágrafo único. (Vetado).

Art. 2º Entre os meses de fevereiro e novembro de cada ano, o empregador pagará,
como adiantamento da gratificação referida no artigo precedente, de uma só vez, metade do
salário recebido pelo respectivo empregado no mês anterior.

§ 1º O empregador não estará obrigado a pagar o adiantamento, no mesmo mês, a
todos os seus empregados.

§ 2º O adiantamento será pago ao ensejo das férias do empregado, sempre que este o
requerer no mês de janeiro do correspondente ano.

Art. 3º Ocorrendo a extinção do contrato de trabalho antes do pagamento de que trata
o art. 1 desta Lei, o empregador poderá compensar o adiantamento mencionado com a
gratificação devida nos termos do art. 3 da Lei nº 4.090, de 13 de julho de 1962, e, se não bastar,
com outro crédito de natureza trabalhista que possua o respectivo empregado.

Art. 4º As contribuições devidas ao Instituto Nacional de Previdência Social, que
incidem sobre a gratificação salarial referida nesta Lei, ficam sujeitas ao limite estabelecido na
legislação da Previdência Social.

Art. 5º Aplica-se, no corrente ano, a regra estatuída no art. 2 desta Lei, podendo o
empregado usar da faculdade estatuída no seu § 2 no curso dos primeiros 30 (trinta) dias de
vigência desta Lei.
...........................................................................................................................................................
...........................................................................................................................................................
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LEI Nº 4.863, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1965

REAJUSTA OS VENCIMENTOS DOS SERVIDORES
CIVIS E MILITARES, ALTERA AS ALÍQUOTAS DOS
IMPOSTOS DE RENDA, IMPORTAÇÃO, CONSUMO E
SÊLO E DA QUOTA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL,
UNIFICA CONTRIBUIÇÕES BASEADAS NAS FOLHAS
DE SALÁRIOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

...........................................................................................................................................................

Art. 33. As despesas resultantes da aplicação da presente lei ao pessoal de que trata o
art.31 serão atendidas pelos recursos próprios dessas entidades.

§ 1º As entidades de que trata o presente artigo, que tiverem limitados os gastos do
pessoal de administração à percentagem da receita total, poderão ser autorizadas a ultrapassar
esses limites para atender, exclusivamente, às despesas decorrentes desta lei, mediante decisão
expressa do Presidente da República.

§ 2º Somente na hipótese de serem seus recursos próprios insuficientes para cobrirem
os gastos resultantes desta lei, poderão as entidades de que trata este artigo solicitar reforço à
conta do crédito especial autorizado nesta lei, devendo a insuficiência ser comprovada em cada
caso.

§ 3º Os recursos a serem fornecidos pelo Tesouro não poderão exceder a 70%
(setenta por cento) dos respectivos encargos, salvo no caso de impossibilidade de novos
aumentos tarifários em virtude de convênios ou conferências de fretes, hipóteses em que os
recursos serão fornecidos integralmente pelo Tesouro após comprovação de que todas as
providências possíveis foram adotadas para reduzir as despesas de custeio e para intensificação
do tráfego.

§ 4º O limite estabelecido no § 3º poderá ser previsto, no fim do primeiro semestre de
1966, caso os reajustamentos tarifários dos serviços dessas entidades não hajam proporcionado o
previsto reforço da receita industrial.

§ 5º Em nenhuma hipótese o acréscimo percentual sobre os vencimentos das diversas
categorias poderá exceder o atribuído às categorias equivalentes da Administração Centralizada.

§ 6º Constitui fonte de receita do Serviço de Assistência e Seguro Social dos
Economiários (SASSE), para reajuste das aposentadorias e pensões, 3% (três por cento) sobre o
valor da emissão de bilhetes da Loteria Federal, sem prejuízo do disposto no art.74, letra "b", da
Lei nº 3.807, de 26 de agosto de 1960.

§ 7º As diferenças de proventos e demais vantagens devidas aos inativos da Rede
Ferroviária Federal S.A., decorrentes das normas fixadas nesta lei, correrão à conta do crédito
especial de que trata o art.30 e serão pagas na conformidade do disposto no art.504 do Decreto nº
48.959, de 19 de setembro de 1960, independentemente de prévia apostila dos títulos dos
beneficiários.

§ 8º Dependerá de decreto executivo a aplicação dos aumentos que se enquadram nos
parágrafos 2º, 3º e 4º.

Art. 34. Para atender aos encargos decorrentes desta Lei, no tocante aos Institutos de
Aposentadoria e Pensões, ao Serviço de Alimentação da Previdência Social e ao Serviço de
Assistência Médica Domiciliar e de Urgência, e com a destinação específica de cobertura da
contribuição da União, nos termos do art.69, letra "d", da Lei nº 3.807, de 26 de agosto de 1960,
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fica elevado para mais 2% (dois por cento) o valor da percentagem de incidência das taxas
cobradas diretamente ao público sob a denominação genérica de "quota de previdência",
referidas no art.71, itens I e IV, e para mais 3% (três por cento) o da referida no art.74, letras "b"
e "c" da mesma Lei, assim como atualizadas para 5% (cinco por cento) sobre o valor respectivo
as taxas de que trata o art.4, inciso IV, letras "a" e "b", do Decreto-Lei nº 651, de 26 de agosto de
1938, e artigo 14, do Decreto-Lei nº 3.832, de 18 de novembro de 1941.

§ 1º Caberá ao Ministério do Trabalho e Previdência Social, por intermédio do
Departamento Nacional de Previdência Social, e com a participação da rede fiscalizadora dos
Institutos de Aposentadoria e Pensões, fiscalizar a arrecadação das taxas mencionadas neste
artigo, consoante as instruções que forem expedidas pelo Ministro de Estado.

§ 2º O orçamento próprio do Fundo Comum da Previdência Social, a que se refere o
art.164 da Lei nº 3.807, de 26 de agosto de 1960, compreenderá as despesas referentes a
administração do referido Fundo, inclusive as da Fiscalização de que trata o § 1º e as de
reparelhamento do órgão administrador, nos termos do art.89, item V, da mesma Lei, até o limite
de 1% (um por cento) sobre a arrecadação, vedada a admissão de pessoal a qualquer título à
conta de suas dotações.

Art. 35. A partir da vigência da presente Lei as contribuições arrecadadas pelos
Institutos de Aposentadoria e Pensões das empresas que lhe são vinculadas, e destinadas a outras
entidades ou fundos, serão calculadas sobre a mesma base utilizada para cálculo das
contribuições de previdência, estarão sujeitas aos mesmos limites, prazos, condições e sanções e
gozarão dos mesmos privilégios a elas atribuídos, inclusive no tocante a cobrança judicial, a
cargo do respectivo instituto.

§ 1º A contribuição constituída pelo art.3 da Lei nº 4.281, de 8 de novembro de 1963,
com a alteração determinada pelo art.4 da Lei nº 4.749, de 12 de agosto de 1965, passará a ser
recolhida, mensalmente, pelas empresas, na base de 1,2% (um e dois décimos por cento) sobre o
salário de contribuição dos empregados, compreendendo sua própria contribuição e a dos
empregados, devendo ser efetuado o desconto total, com relação a estes, por ocasião do
pagamento da segunda parcela do 13salário no mês de dezembro ou no mês em que ocorrer o
pagamento nos demais casos legalmente previstos.

§ 2º As contribuições a que se refere este artigo integrarão, com as contribuições de
previdência, uma taxa única de 28% (vinte e oito por cento) incidente, mensalmente sobre o
salário de contribuição definido na legislação social e assim distribuída:

--------------------------------------------------- -------------------
                                                  D OS           DAS
                  CONTRIBUIÇÕES                 SEG URADOS     EMPRESAS
-----------------------------------------------*--- ---------*---------
  I - geral de previdência ................... :    8,0%    :    8,0%
  II - 13  salário ........................... :            :    1,2%
  III - salário-família ...................... :            :    4,3%
  IV - salário-educação ...................... :            :    1,4%
  V - Legião Brasileira de Assistência ....... :            :    0,5%
  VI - Serviço Nacional de Aprendizagem        :            :
       Industrial (SENAI) ou Comercial         :            :
       (SENAC) ............................... :            :    1,0%
  VII - Serviço Social da Indústria (SESI) ou  :            :
        do Comércio (SESC) ................... :            :    2,0%
  VIII - Instituto Nacional de Desenvolvimento :            :
         Agrário (INDA) ...................... :            :    0,4%
  IX -  Banco Nacional de Habitação .......... :            :    1,2%
                                               *--- ---------*--------
                       TOTAL ................. :    8,0%    :   20,0%
                                               *--- ---------*--------
                                               :          28,0%
-----------------------------------------------*--- ------------------

§ 3º Os créditos a cada uma das entidades ou fundos mencionados no § 2º serão
efetuados pelos estabelecimentos bancários depositários da arrecadação, de acordo com o rateio
que for estabelecido em ato do Poder Executivo, guardada a respectiva proporcionalidade, em
favor do correspondente Instituto de Aposentadoria e Pensões, mas deduzida, antes, a taxa de
administração de 1% (um por cento).
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* § 3º Com redação dada pela Lei nº 5.030, de 17/06/1966.
§ 4º Fica reduzida e fixada em 0,5% (meio por cento) da folha de salário de

contribuição a percentagem global de que tratam o Decreto-Lei nº 7.719, de 9 de julho de 1945, e
a Lei nº 2.158, de 2 de janeiro de 1954, destinada ao SAPS e dedutível da receita de
contribuições dos Institutos de Aposentadoria e Pensões no rateio referido no § 3º.

§ 5º A referência ao Instituto Nacional de Desenvolvimento Agrário (INDA), no item
VIII, do § 2º, não prejudica o disposto no item II, do art.117, da Lei nº 4.504, de 30 de novembro
de 1964.

§ 6º As isenções legais de que porventura goze alguma empresa com relação às
contribuições discriminadas no § 2º serão objeto de compensações, desde que comprovadas, por
ocasião do recolhimento, na forma por que a respeito dispuser o regulamento deste artigo.

§ 7º As entidades de fins filantrópicos, amparadas pela Lei nº 3.577, de 4 de julho de
1959, ficarão obrigadas a recolher aos Institutos, a que estiverem vinculadas, tão-somente as
contribuições descontadas de seus funcionários.

§ 8º Para os efeitos da contribuição de que trata este artigo, considera-se empresa o
empregador como tal definido na Consolidação das Leis do Trabalho, bem como repartições
públicas, autárquicas, quaisquer outras entidades públicas ou sociedades incorporadas,
administradas ou concedidas pelo Poder Público, em relação aos respectivos servidores que
sejam contribuintes de Institutos de Aposentadoria e Pensões.

* § 8 Acrescido pela Lei nº 5.049, de 29/06/1966.

Art. 36. O Poder Executivo, dentro do prazo de 90 (noventa) dias, enviará ao
Congresso Nacional projeto de lei alterando a legislação em vigor sobre aposentadoria e
reformas, com a finalidade de vedar que qualquer servidor público, civil ou militar, inclusive as
Autarquias Federais, possa auferir, ao passar para a inatividade, proventos superiores aos da
atividade.
...........................................................................................................................................................
...........................................................................................................................................................
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LEI Nº 5.030, DE 17 DE JUNHO DE 1966

MODIFICA O § 3º DO ART. 35 DA LEI NÚMERO 4.863,
DE 29 DE NOVEMBRO DE 1965, QUE "REAJUSTA OS
VENCIMENTOS DOS SERVIDORES CIVIS E
MILITARES, ALTERA AS ALÍQUOTAS DOS IMPOSTOS
DE RENDA, IMPORTAÇÃO, CONSUMO E SÊLO E DA
QUOTA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL, UNIFICA
CONTRIBUIÇÕES BASEADAS NAS FÔLHAS DE
SALÁRIOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o CONGRESSO NACIONAL
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art 1º Passa a ter a seguinte redação o § 3º do art. 35 da Lei número 4.863, de 29 de
novembro de 1965:

"§ 3º Os créditos a cada uma das entidades ou fundos mencionados no §
2º serão efetuados pelos estabelecimentos bancários depositários da
arrecadação, de acôrdo com o rateio que fôr estabelecido em ato do poder
executivo, guardada a respectiva proporcionalidade, em favor do
correspondente instituto de aposentadoria e Pensões, mas reduzida, antes,
a taxa de administração de 1% (um por cento)".

Art 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 17 de junho de 1966; 145º da Independência e 78º da República.
H. CASTELLO BRANCO
Octávio Bulhões
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LEI Nº 5.698, DE 31 DE AGÔSTO DE 1971

DISPÕE SÔBRE AS PRESTAÇÕES DEVIDAS A EX-
COMBATENTE SEGURADO DA PREVIDÊNCIA
SOCIAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o CONGRESSO NACIONAL
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art 1º O ex-combatente segurado da previdência social e seus dependentes terão
direito às prestações previdenciárias, concedidas, mantidas e reajustadas de conformidade com o
regime geral da legislação orgânica da previdência social, salvo quanto:

I - Ao tempo de serviço para aquisição de direito à aposentadoria por tempo de
serviço ou abono de permanência em serviço, que será de 25 (vinte e cinco) anos:

II - À renda mensal do auxílio-doença e da aposentadoria de qualquer espécie, que
será igual a 100% (cem por cento) do salário-de-benefício, definido e delimitado na legislação
comum da previdência social.

Parágrafo único. Será computado como tempo de serviço, para os efeitos desta Lei, o
período de serviço militar prestado durante a guerra de 1939 a 1945.

Art 2º Considera-se ex-combatente, para os efeitos desta Lei, o definido como tal na
Lei nº 5.315, de 12 de setembro de 1967, bem como o integrante da Marinha Mercante Nacional
que, entre 22 de março de 1941 e 8 de maio de 1945, tenha participado de pelo menos duas
viagens em zona de ataques submarinos.

Parágrafo único. Consideram-se ainda, ex-combatentes, para os efeitos desta Lei, os
pilôtos civis que, no período referido neste artigo, tenham comprovadamente participado, por
licitação de autoridade militar, de patrulhamento, busca, vigilância, localização de navios
torpedeados e assistência aos náufragos.

Art 3º O ex-combatente já aposentado de acôrdo com o regime comum da legislação
orgânica da previdência social terá direito à revisão do cálculo da renda mensal de seu benefício,
para que ela seja ajustada ao valor estabelecido no item II do artigo 1º, com efeitos financeiros a
contar data do pedido de revisão.

Parágrafo único. Poderá igualmente ser revisto a pedido, nas condições dêste artigo,
o valor da aposentadoria que tiver servido de base para o cálculo de pensão concedida a
dependentes de ex-combatentes.

Art 4º O valor do benefício em manutenção de ex-combatente ou de seus
dependentes, que atualmente seja superior a 10 (dez) vêzes o maior saláro-mínimo mensal
vigente no País, não sofrerá redução em decorrência desta Lei.

Parágrafo único. Para os efeitos dos dispostos neste artigo, incorporam-se ao
benefício da previdência social as vantagens concedidas com fundamento na Lei nº 1.756, de 5
de dezembro de1952.

Art 5º Os futuros reajustamentos do benefício do segurado ex-combatente não
incidirão sôbre a parcela excedente de 10 (dez) vêzes o valor do maior salário-mínimo mensal
vigente no País.
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Art 6º Fica ressalvado o direto do ex-combatente que na data em que, entrar em vigor
esta Lei, já tiver preenchidos requisitos na legislação ora revogada para a concessão da
aposentadoria por tempo de serviço nas condições então vigentes, observado, porém nos futuros
reajustamentos, o disposto no Artigo 5º.

Parágrafo único. Nas mesmas condições dêste artigo, fica ressalvado o direito à
pensão dos dependentes de ex-combatente.

Art 7º Ressalvada a hipótese do artigo 6º, no caso de o ex-combatente vir
contribuindo, de acôrdo com a legislação ora revogada, sôbre salário superior a 10 (dez) vêzes o
maior salário-mínimo vigente no País, não será computada, para qualquer efeito, a parcela da
contribuição que corresponda ao excedente daquele limite, a qual será restituída, a pedido.

Art 8º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as Leis nºs
1.756, de 5 de dezembro de 1952 e 4.297, de 23 de dezembro de 1963, e demais disposições em
contrário.

Brasília, 31 de agôsto de 1971; 150º da Independência e 83º da República.
EMíLIO G MéDICI
Júlio Barata
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LEI Nº 5.859, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1972

DISPÕE SOBRE A PROFISSÃO DE EMPREGADO
DOMÉSTICO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

...........................................................................................................................................................
Art. 4º Aos empregados domésticos são assegurados os benefícios e serviços da Lei

Orgânica da Previdência Social, na qualidade de segurados obrigatórios.

Art. 5º Os recursos para o custeio do plano de prestações provirão das contribuições
abaixo, a serem recolhidas pelo empregador até o último dia do mês seguinte àquele a que se
referirem e incidentes sobre o valor do salário mínimo da região:

I - 8% (oito por cento) do empregador;
II - 8% (oito por cento) do empregado doméstico.
* O disposto nos incisos I e II está prejudicado. Agora, de acordo com o art. 20 da Lei nº 8.212, de

24/07/1991, a contribuição do empregado doméstico variará dependendo do salário-de-contribuição mensal, entre
8% (oito por cento) a 10% (dez por cento).

* A contribuição do empregador, nos termos do art. 24 da Lei nº 8.212, de 24/07/1991, será de 12%
(doze por cento) sobre o salário-de-contribuição mensal do empregado doméstico.

§ 1º O salário-de-contribuição para o empregado doméstico que receber salário
superior ao mínimo vigente incidirá sobre a remuneração constante do contrato de trabalho
registrado em sua Carteira de Trabalho e Previdência Social, até o limite de 3 (três) salários
mínimos regionais.

* § 1º acrescido pela Lei nº 6.887, de 10/12/1980.
§ 2º A falta de recolhimento, na época própria, das contribuições previstas neste

artigo sujeitará o responsável ao pagamento do juro moratório de 1% (um por cento), ao mês,
além da multa variável de 10% (dez por cento) a 50% (cinqüenta por cento) do valor do débito.

* § 2º acrescido pela Lei nº 6.887, de 10/12/1980.

Art. 6º Não serão devidas quaisquer das contribuições discriminadas nos itens II a
VII da Tabela constante do art. 3 do Decreto nº 60.466, de 14 de março de 1967.

Art. 6-A - O empregado doméstico que for dispensado sem justa causa fará jus ao
benefício do seguro-desemprego, de que trata a Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990, no valor
de um salário mínimo, por um período máximo de três meses, de forma contínua ou alternada.

§ 1º O benefício será concedido ao empregado inscrito no FGTS que tiver trabalhado
como doméstico por um período mínimo de quinze meses nos últimos vinte e quatro meses
contados da dispensa sem justa causa.

§ 2º Considera-se justa causa para os efeitos desta Lei as hipóteses previstas no art.
482, com exceção das alíneas "c" e "g" e do seu parágrafo único, da Consolidação das Leis do
Trabalho.

* Artigo acrescido pela Lei nº 10.208, de 23/03/2001

Art. 6-B - Para se habilitar ao benefício, o trabalhador deverá apresentar ao órgão
competente do Ministério do Trabalho e Emprego:

I - Carteira de Trabalho e Previdência Social, na qual deverão constar a anotação do
contrato de trabalho doméstico e a data da dispensa, de modo a comprovar o vínculo
empregatício, como empregado doméstico, durante pelo menos quinze meses nos últimos vinte e
quatro meses;
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II - termo de rescisão do contrato de trabalho atestando a dispensa sem justa causa;
III - comprovantes do recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS,

durante o período referido no inciso I, na condição de empregado doméstico;
IV - declaração de que não está em gozo de nenhum benefício de prestação

continuada da Previdência Social, exceto auxílio-acidente e pensão por morte; e
V - declaração de que não possui renda própria de qualquer natureza suficiente à sua

manutenção e de sua família.
* Artigo acrescido pela Lei nº 10.208, de 23/03/2001

Art. 6-C - O seguro-desemprego deverá ser requerido de sete a noventa dias contados
da data da dispensa.

* Artigo acrescido pela Lei nº 10.208, de 23/03/2001

Art. 6-D - Novo seguro-desemprego só poderá ser requerido a cada período de
dezesseis meses decorridos da dispensa que originou o benefício anterior.

* Artigo acrescido pela Lei nº 10.208, de 23/03/2001

Art. 7º Esta Lei será regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias vigorando 30
(trinta) dias após a publicação do seu regulamento.

Art. 8º Revogam-se as disposições em contrário.
Brasília, 11 de dezembro de 1972; 151º da Independência e 84º da República.
EMÍLIO G. MÉDICI
Júlio Barata
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LEI Nº 6.019, DE 3 DE JANEIRO DE 1974

DISPÕE SOBRE O TRABALHO TEMPORÁRIO NAS
EMPRESAS URBANAS, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

...........................................................................................................................................................
Art. 3º É reconhecida a atividade da empresa de trabalho temporário que passa a

integrar o plano básico do enquadramento sindical a que se refere o art. 577, da Consolidação da
Leis do Trabalho.

Art. 4º Compreende-se como empresa de trabalho temporário a pessoa física ou
jurídica urbana, cuja atividade consiste em colocar à disposição de outras empresas,
temporariamente, trabalhadores, devidamente qualificados, por elas remunerados e assistidos.
...........................................................................................................................................................
...........................................................................................................................................................
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LEI Nº 6.094, DE 30 DE AGOSTO DE 1974

DEFINE, PARA FINS DE PREVIDÊNCIA SOCIAL, A
ATIVIDADE DE AUXILIAR DE CONDUTOR
AUTÔNOMO DE VEÍCULO RODOVIÁRIO, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o CONGRESSO NACIONAL
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º É facultada ao Condutor Autônomo de Veículo Rodoviário a cessão do seu
automóvel, em regime de colaboração, no máximo a dois outros profissionais.

§ 1º Os Auxiliares de Condutores Autônomos de Veículos Rodoviários contribuirão
para o INPS de forma idêntica às dos Condutores Autônomos.

§ 2º Não haverá qualquer vínculo empregatício nesse regime de trabalho, devendo
ser previamente acordada, entre os interessados, a recompensa por essa forma de colaboração.

§ 3º As autoridades estaduais competentes fornecerão ao motorista colaborador
identidade que o qualifique como tal.

§ 4º A identidade será fornecida mediante requerimento do interessado, com a
concordância do proprietário do veículo.

Art. 2º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

Brasília, 30 de agosto de 1974; 153º da Independência e 86º da República.
ERNESTO GEISEL
L. G. do Nascimento e Silva
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LEI Nº 6.205, DE 29 DE ABRIL DE 1975

ESTABELECE A DESCARACTERIZAÇÃO DO SALÁRIO
MÍNIMO COMO FATOR DE CORREÇÃO MONETÁRIA
E ACRESCENTA PARÁGRAFO ÚNICO AO ART. 1 DA
LEI Nº 6.147, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1974.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o CONGRESSO NACIONAL
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Os valores monetários fixados com base no salário mínimo não serão
considerados para quaisquer fins de direito.

§ 1º Fica excluída da restrição de que trata o "caput" deste artigo a fixação de
quaisquer valores salariais, bem como os seguintes valores ligados à legislação da previdência
social, que continuam vinculados ao salário mínimo:

I - os benefícios mínimos estabelecidos no art. 3 da Lei nº 5.890, de 8 de junho de
1973;

II - a cota do salário-família a que se refere o art. 2 da Lei nº 4.266, de 3 de outubro
de 1963;

III - os benefícios do PRORURAL (Leis Complementares ns. 11, de 25 de maio de
1971, e 16, de 30 de outubro de 1973), pagos pelo FUNRURAL;

IV - o salário-base e os benefícios da Lei nº 5.859, de 11 de dezembro de 1972;
V - o benefício instituído pela Lei nº 6.179, de 11 de dezembro de 1974;
VI - (Vetado).
§ 2º (Vetado).
§ 3º Para os efeitos do disposto no art. 5 da Lei nº 5.890, de 8 de junho de 1973, os

montantes atualmente correspondentes a 10 (dez) e 20 (vinte) vezes o maior salário mínimo
vigente serão corrigidos de acordo com o Índice Nacional de Preços ao Consumidor.

* § 3º com redação determinada pela Lei nº 6.708, de 30 de outubro de 1979.
§ 4º Aos contratos com prazo determinado, vigentes na data da publicação desta Lei,

inclusive os de locação, não se aplicarão, até o respectivo término, as disposições deste artigo.

Art. 2º Em substituição à correção pelo salário mínimo, o Poder Executivo
estabelecerá sistema especial de atualização monetária.

Parágrafo único. O coeficiente de atualização monetária, segundo o disposto neste
artigo, será baseado no fator de reajustamento salarial a que se referem os artigos 1 e 2 da Lei nº
6.147, de 29 de novembro de 1974, excluído o coeficiente de aumento de produtividade.

Poderá estabelecer-se como limite, para a variação do coeficiente, a variação das
Obrigações do Tesouro Nacional - OTN.
...........................................................................................................................................................
...........................................................................................................................................................
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LEI Nº 6.532, DE 24 DE MAIO DE 1978.

ACRESCENTA E ALTERA DISPOSITIVOS NO
DECRETO-LEI Nº 762, DE 14 DE AGOSTO DE 1969,
QUE "AUTORIZA O FUNCIONAMENTO DA
UNIVERSIDADE DE UBERLÂNDIA", E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

...........................................................................................................................................................
Art 6º  A Universidade gozará da imunidade prevista no art. 19, inciso III, alínea e da

Constituição Federal, ficando isenta, também, de contribuições parafiscais (inclusive as da
previdência social, parte do empregador).

Art 7º Os bens e direitos da Universidade serão utilizados ou aplicados
exclusivamente para a consecução de seus objetivos, não podendo ser alienados os imóveis e os
bens que forem gravados de inalienabilidade, sem prévia autorização, obedecidas, também, as
disposições da Lei nº 6.120, de 15 de outubro de 1974.

Parágrafo único - No caso de extinguir-se a Universidade, os bens que lhe forem
cedidos, dados em comodato, ou doados com a cláusula de inalienabilidade, reverterão aos seus
respectivos cedentes, comodantes ou doadores, e os demais serão incorporados ao patrimônio da
União.

Art 8º Os cursos ministrados pelas unidades incorporadas à Universidade, a esta se
integram, definitivamente, não se desvinculando mesmo na ocorrência da hipótese prevista no
parágrafo único do artigo anterior.

Art 9º Os atuais estatutos da Fundação e da Universidade aglutinar-se-ão a fim de se
adaptarem, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, às disposições desta Lei e das normas do
ensino em vigor.

Art 10. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art 11. Revogam-se o Decreto-lei nº 1.275, de 19 de junho de 1973, e demais
disposições em contrário.

Brasília, em 24 de maio de 1978; 157º da Independência e 90º da República.
ERNESTO GEISEL
Ney Braga
João Paulo dos Reis Velloso
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LEI Nº 6.586, DE 6 DE NOVEMBRO DE 1978.

CLASSIFICA O COMERCIANTE AMBULANTE PARA
FINS TRABALHISTAS E PREVIDENCIÁRIOS.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o CONGRESSO NACIONAL
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art 1º  Considera-se comerciante ambulante aquele que, pessoalmente, por conta
própria e a seus riscos, exercer pequena atividade comercial em via pública, ou de porta em
porta.

Art 2º  Não se considera comerciante ambulante, para os fins desta Lei, aquele que
exerce suas atividades em condições que caracterizem a existência de relação de emprego com o
fornecedor de produtos.

Art 3º  Aplica-se ao comerciante de que trata esta Lei o disposto no parágrafo único
do art. 1º do Decreto-lei nº 486, de 3 de março de 1969.

Art 4º  É obrigatória a inscrição do comerciante ambulante como segurado da
previdência social, na categoria de autônomo.

Art 5º  Mediante convênio com as entidades do Sistema Nacional de Previdência e
Assistência Social - SINPAS, os sindicatos respectivos poderão efetuar a inscrição e
recolhimento das contribuições, bem assim a prestação de serviços previdenciários ao
comerciante ambulante.

Art 6º  Constará do convênio, de que trata o artigo anterior, o prazo para
transferência ao Instituto de Administração Financeiro da Previdência e Assistência Social -
IAPAS das contribuições previdenciárias recolhidas por intermédio dos sindicatos.

Art 7º  A falta de transferência a que se refere o artigo anterior, pelos sindicatos, na
época ajustada, das quantias recebidas do comerciante ambulante caracteriza o crime de
apropriação indébita e sujeita o faltoso a pagar os acréscimos de juros de mora, correção
monetária e multa moratória nos mesmos limites, prazos condições, regalias e garantias das
contribuições devidas pelas empresas.

Art 8º  As disposições desta Lei não se aplicam às atividades que, embora exercidas
em vias ou logradouros públicos, sejam objeto de legislação específica.

Art 9º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art 10. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, em 06 de novembro de 1978; 157º da Independência e 90º da República.
ERNESTO GEISEL
Arnaldo Prieto
L. G. do Nascimento e Silva
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LEI Nº 6.708, DE 30 DE OUTUBRO DE 1979

DISPÕE SOBRE A CORREÇÃO AUTOMÁTICA DOS
SALÁRIOS, MODIFICA A POLÍTICA SALARIAL E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

...........................................................................................................................................................
Art 14. O § 3º do artigo 1º da Lei nº 6.205, de 29 de abril de 1975, passa a vigorar

com a seguinte redação:
"§ 3º Para os efeitos do disposto no artigo 5º da lei nº 5.890, de 1973, os
montantes atualmente correspondentes a 10 e 20 vezes o maior salário
mínimo vigente serão corrigidos de acordo com o Indice Nacional de
Preços ao Consumidor."

Art. 15. Os empregados que integram categorias profissionais cujas datas-base
estejam compreendidas nos meses de novembro de 1978 a abril de 1979 terão seus salários
corrigidos na data de início de vigência desta Lei, no percentual de 22% (vinte e dois por cento)
sobre o salário vigente na data-base, compensados ou aumentos concedidos na forma do art. 13
desta Lei.

§ 1º Os salários resultantes da correção a que se refere o "caput" deste artigo servirão
como base para a nova correção a ser procedida na data-base.

§ 2º Os empregados cuja data-base ocorreu no último mês de maio anterior a esta Lei
terão seus salários corrigidos no mês de novembro de 1979, por percentual equivalente à
variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor, relativo ao semestre anterior ao mês de
outubro.

§ 3º A correção inicial dos salários dos empregados a que se refere o § 2º, do art. 4,
desta Lei não poderá incidir sobre período superior a 6 (seis) meses, ainda que sua data-base
ocorra antes de maio de 1979.
...........................................................................................................................................................
...........................................................................................................................................................
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LEI Nº 7.070, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1982

DISPÕE SOBRE PENSÃO ESPECIAL PARA OS
DEFICIENTES FÍSICOS QUE ESPECIFICA E DÁ
OUTRAS PROVIDENCIAS.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o CONGRESSO NACIONAL
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art 1º  Fica o Poder Executivo autorizado a conceder pensão especial, mensal,
vitalícia e intransferível, aos portadores da deficiência física conhecida como "Síndrome da
Talidomida" que a requererem, devida a partir da entrada do pedido de pagamento no Instituto
Nacional de Previdência Social - INPS.

§ 1º  O valor da pensão especial, reajustável a cada ano posterior à data da concessão
segundo o índice de Variação das Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional ORTN, será
calculado, em função dos pontos indicadores da natureza e do grau da dependência resultante da
deformidade física, à razão, cada um, de metade do maior salário mínimo vigente no País.

§ 2º  Quanto à natureza, a dependência compreenderá a incapacidade para o trabalho,
para a deambulação, para a higiene pessoal e para a própria alimentação, atribuindo-se a cada
uma 1 (um) ou 2 (dois) pontos, respectivamente, conforme seja o seu grau parcial ou total.

Art 2º  A percepção do benefício de que trata esta Lei dependerá unicamente da
apresentação de atestado médico comprobatório das condições constantes do artigo anterior,
passado por junta médica oficial para esse fim constituída pelo Instituto Nacional de Previdência
Social, sem qualquer ônus para os interessados.
...........................................................................................................................................................
...........................................................................................................................................................
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DECRETO-LEI Nº 2.318, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1986

DISPÕE SOBRE FONTES DE CUSTEIO DA
PREVIDÊNCIA SOCIAL E SOBRE A ADMISSÃO DE
MENORES NAS EMPRESAS.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , usando das atribuições que lhe confere o artigo
55, item II, da Constituição,

DECRETA:

Art. 1º Mantida a cobrança, fiscalização, arrecadação e repasse às entidades
beneficiárias das contribuições para o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI),
para o Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (SENAC), para o Serviço Social da
Indústria (SESI) e para o Serviço Social do Comércio (SESC), ficam revogados:

I - o teto limite a que se referem os artigos 1º e 2º, do Decreto-lei nº 1.861, de 25 de
fevereiro de 1981, com a redação dada pelo art. 1 do Decreto-lei nº 1.867, de 25 de março de
1981;

II - o art. 3 do Decreto-lei nº 1.861, de 25 de fevereiro de 1981, com a redação dada
pelo art. 1 do Decreto-lei nº 1.867, de 25 de março de 1981.

Art. 2º Fica acrescida de dois e meio pontos percentuais a alíquota da contribuição
previdenciária, calculada sobre a folha de salários, devidos pelos bancos comerciais, bancos de
investimento, bancos de desenvolvimento, caixas econômicas, sociedades de crédito,
financiamento e investimento, sociedades de crédito imobiliário, sociedades corretoras,
distribuidoras de títulos e valores mobiliários e empresas de arrendamento mercantil.

Art. 3º Para efeito do cálculo da contribuição da empresa para a previdência social, o
salário-de-contribuição não está sujeito ao limite de 20 (vinte) vezes o salário mínimo, imposto
pelo art. 4 da Lei nº 6.950, de 4 de novembro de 1981.

Art. 4º As empresas deverão admitir, como assistidos, com duração de 4 (quatro)
horas diárias de trabalho e sem vinculação com a previdência social, menores entre 12 (doze) e
18 (dezoito) anos de idade, que freqüentem escola.

§ 1º Para os efeitos deste artigo, as empresas que tenham mais de 5 (cinco)
empregados ficam obrigadas a admitir, a título de iniciação ao trabalho, menores assistidos no
equivalente a 5% (cinco por cento) do total de empregados existentes em cada um de seus
estabelecimentos.

§ 2º Na hipótese em que o número de empregados do estabelecimento seja superior a
100 (cem), no que exceder esse número o percentual fixado no parágrafo anterior reduz-se a 1%
(um por cento).

§ 3º No cálculo dos percentuais acima estabelecidos, as frações de unidade darão
lugar à admissão de um menor.

§ 4º Em relação aos gastos efetuados com os menores assistidos, as empresas não
estão sujeitas a encargos previdenciários de qualquer natureza, inclusive FUNRURAL, nem a
recolhimentos em favor do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço.

§ 5º As demais condições relacionadas com o trabalho do menor assistido serão
fixadas em ato do Poder Executivo.
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Art. 5º Este Decreto-lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6 ºRevogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 30 de dezembro de 1986; 165º da Independência e 98º da República.
JOSÉ SARNEY
Raphael de Almeida Magalhães
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LEI Nº 7.644, DE 18 DE DEZEMBRO DE 1987

DISPÕE SOBRE A REGULAMENTAÇÃO DA
ATIVIDADE DE MÃE SOCIAL E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

...........................................................................................................................................................
Art. 3º Entende-se como casa-lar a unidade residencial sob responsabilidade de mãe

social, que abrigue até 10 (dez) menores.
§ 1º As casas-lares serão isoladas, formando, quando agrupadas, uma aldeia

assistencial ou vila de menores.
§ 2º A instituição fixará os limites de idade em que os menores ficarão sujeitos às

casas-lares.
§ 3º Para os efeitos dos benefícios previdenciários, os menores residentes nas casas-

lares e nas Casas da Juventude são considerados dependentes da mãe social a que foram
confiados pela instituição empregadora.

Art. 4º São atribuições da mãe social:
I - propiciar o surgimento de condições próprias de uma família, orientando e

assistindo os menores colocados sob seus cuidados;
II - administrar o lar, realizando e organizando as tarefas a ele pertinentes;
III - dedicar-se, com exclusividade, aos menores e à casa-lar que lhes forem

confiados.
Parágrafo único. A mãe social, enquanto no desempenho de suas atribuições, deverá

residir, juntamente com os menores que lhe forem confiados, na casa-lar que lhe for destinada.
...........................................................................................................................................................

Art. 18. As instituições que mantenham ou coordenem o sistema de casas-lares para
o atendimento gratuito de menores abandonados, registradas como tais no Conselho Nacional do
Serviço Social, ficam isentas do recolhimento dos encargos patronais à previdência social.

Art. 19. Às relações do trabalho previstas nesta Lei, no que couber, aplica-se o
disposto nos capítulos I e IV do Título II, Seções IV, V e VI do Capítulo IV do Título III e nos
Títulos IV e VII, todos da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT.
...........................................................................................................................................................
...........................................................................................................................................................
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LEI Nº 7.787, DE 30 DE JUNHO DE 1989

DISPÕE SOBRE ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO DE
CUSTEIO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o Congresso Nacional decreta e
eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º A contribuição do segurado empregado, filiado à Previdência Social,
inclusive o doméstico e o avulso, é calculada mediante aplicação da seguinte tabela:

--------------------------------------------------- -----
    Salário-de-Contribuição (NCz$)           .. Alí quota
                                                 (% )
    ----------------------------------------------- -----
             até    360,00                           8,0
    De 360,01   a    600,00                          9,0
    De 600,01   a  1.200,00                         10,0
    ----------------------------------------------- -----

* Esta tabela tem seus valores atualizados mensalmente através de Portaria do MTPS.

Parágrafo único. O 13º salário passa a integrar o salário-de-contribuição.

Art. 2º A alíquota de contribuição do segurado trabalhador autônomo e equiparados,
e do segurado empregador, bem como de todos os contribuintes individuais, aplicada sobre o
respectivo salário-de-contribuição, será:

I - de 10% (dez por cento), para os salários-de-contribuição de valor igual ou inferior
a NCz$ 360,00 (trezentos e sessenta cruzados novos);

II - de 20% (vinte por cento), para os demais.

Art. 3º A contribuição das empresas em geral e das entidades ou órgãos a ela
equiparados, destinada à Previdência Social, incidente sobre a folha de salários, será:

I - de 20% (vinte por cento) sobre o total das remunerações pagas ou creditadas, a
qualquer título, no decorrer do mês, aos segurados empregados, avulsos, autônomos e
administradores;

II - de 2% (dois por cento) o total das remunerações pagas ou creditadas, no decorrer
do mês, aos segurados empregados e avulsos, para o financiamento da complementação das
prestações por acidente do trabalho.

§ 1º A alíquota de que trata o inciso I abrange as contribuições para o salário-família,
para o salário-maternidade, para o abono anual e para o PRÓ-RURAL, que ficam suprimidas a
partir de 1º de setembro, assim como a contribuição básica para a Previdência Social.

§ 2º No caso de bancos comerciais, bancos de investimentos, bancos de
desenvolvimento, caixas econômicas, sociedades de crédito, financiamento e investimento,
sociedades de crédito imobiliário, sociedades corretoras, distribuidoras de títulos e valores
mobiliários, empresas de arrendamento mercantil, cooperativas de crédito, empresas de seguros
privados e capitalização, agentes autônomos de seguros privados e de crédito e entidades de
previdência privada abertas e fechadas, além das contribuições referidas nos incisos I e II, é
devida a contribuição adicional de 2,5% (dois e meio por cento) sobre a base de cálculo referida
no inciso I.
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Art. 4º A empresa cujo índice de acidente de trabalho seja superior à média do
respectivo setor, sujeitar-se-á a uma contribuição adicional de 0,9% (zero vírgula nove por cento)
a 1,8% (um vírgula oito por cento), para financiamento do respectivo seguro.

§ 1º Os índices de que trata este artigo serão apurados em relação ao trimestre
anterior.

§ 2º Incidirão sobre o total das remunerações pagas ou creditadas as seguintes
alíquotas:

--------------------------------------------------- --
   Alíquota          Excesso do índice da empresa e m
     (%)             relação ao índice médio do set or
--------------------------------------------------- --
     0,9                                  até  10%
     1,2                 de mais de 10%   até  20%
     1,8                           mais    de  20%
--------------------------------------------------- --

Art. 5º (Revogado pela Lei nº 8.672, de 06/07/1993).

Art. 6º A contribuição do empregador é de 12% (doze por cento) do salário-de-
contribuição do empregado doméstico a seu serviço.

Art. 7º A alíquota da contribuição para o FINSOCIAL (Decreto-Lei nº 1.940, de 25
de maio de 1982, art. 1, § 1º; Lei nº 7.738, de 9 de março de 1989, art. 28) é fixado em 1% (um
por cento), até a aprovação dos Planos de Custeio e Benefícios.

* Fica alterada para 2%, a partir do exercício de 1991, a alíquota a que se refere
este artigo, conforme disposto pelo art. 1, da Lei nº 8.147, de 28/12/1990.

Parágrafo único. O produto de arrecadação do FINSOCIAL, com o acréscimo de que
trata este artigo, destinar-se-á integralmente à seguridade social, assim definida no Capítulo II,
do Título VIII, da Constituição Federal.

Art. 8º A contribuição instituída pela Lei nº 7.689, de 15 de dezembro de 1988, será
paga, juntamente com as parcelas do Imposto sobre a Renda Pessoa Jurídica, sob a forma de
antecipações, duodécimos ou cotas, observadas, no que couber, as demais condições
estabelecidas nos artigos 2 a 7 do Decreto-Lei nº 2.354, de 24 de agosto de 1987.

Art. 9º As contribuições arrecadadas pela Previdência Social serão recolhidas até o 8º
(oitavo) dia do mês subseqüente ao do fato gerador, ou no dia útil imediatamente anterior.

Art. 10. A falta de recolhimento das contribuições previdenciárias acarreta multa
variável de acordo com os seguintes percentuais aplicáveis sobre o valor do débito atualizado
monetariamente até a data do pagamento:

I - 10% (dez por cento), se o devedor recolher ou depositar, de uma só vez,
espontaneamente, antes da notificação de débito;

II - 20% (vinte por cento), se o recolhimento for efetuado dentro de 15 (quinze) dias
contados da data da notificação de débito, ou se, no mesmo prazo, for feito depósito à disposição
da Previdência Social, para apresentação de defesa;

III - 30% (trinta por cento), se houver acordo para parcelamento; e
IV - 60% (sessenta por cento), nos demais casos.
§ 1º No caso de falta de cumprimento do acordo firmado para pagamento parcelado

de débito (inciso III), a multa será a do inciso IV.
§ 2º Até o dia 10 de outubro de 1989, as multas de que trata este artigo serão

reduzidas em 30% (trinta por cento) para as contribuições em atraso relativas aos meses de
competência completados até a data desta Lei.
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Art. 11. A Gratificação de Estímulo à Fiscalização e à Arrecadação a que se refere o
art. 3 do Decreto-Lei nº 2.371, de 18 de novembro de 1987, em relação aos funcionários
mencionados em sua parte final, atenderá os princípios estabelecidos na Lei nº 7.711, de 22 de
dezembro de 1988, para instituição da gratificação aos Fiscais de Contribuições Previdenciárias,
na forma estabelecida em regulamento.

Art. 12. Em caso de extinção de processos trabalhistas de qualquer natureza,
inclusive a decorrente de acordo entre as partes, de que resultar pagamento de vencimentos,
remuneração, salário e outros ganhos habituais do trabalhador, o recolhimento das contribuições
devidas à Previdência Social será efetuado "in continente".

Parágrafo único. A autoridade judiciária velará pelo fiel cumprimento do disposto
neste artigo.

Art. 13. Os administradores de autarquias, fundações públicas criadas e mantidas
pelo Poder Público, empresas públicas e sociedades de economia mista sujeitas ao controle da
União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, que se encontrem em mora, há mais
de 30 (trinta) dias, no recolhimento das contribuições devidas à Previdência Social, tornam-se
solidariamente responsáveis pelo respectivo pagamento, ficando ainda sujeitos às proibições do
art. 1, e às sanções dos artigos 4 e 7, do Decreto-Lei nº 368, de 19 de dezembro de 1968.

Art. 14. Os benefícios da Previdência Social terão seu valor real preservado de
acordo com o que determina o art. 58 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.

Art. 15. Os benefícios de prestação continuada da Previdência Social, iniciados a
partir de 6 de outubro de 1988, até a aprovação dos Planos de Custeio e Benefícios, serão assim
reajustados:

I - no mês de junho de 1989, com base na variação integral do índice oficial de
inflação relativa ao período de fevereiro a maio de 1989, de acordo com suas respectivas datas de
início; e

II - a partir de julho de 1989, sempre que o salário mínimo for reajustado, com base
na variação integral do índice oficial de inflação, acumulada do mês do último reajuste até o mês
imediatamente anterior, de acordo com suas respectivas datas de início.

Art. 16. O projeto de lei sobre organização da Seguridade Social a que se refere o art.
59 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias disporá, dentre outros princípios e
mecanismos de gestão financeira autônoma, sobre competência exclusiva do Instituto de
Administração Financeira da Previdência e Assistência Social - IAPAS, ou sucedâneo, para
arrecadar, fiscalizar, controlar e cobrar as contribuições sociais previstas no art. 195 da
Constituição Federal, além de outras receitas da Seguridade Social.

Art. 17. No prazo de 60 (sessenta) dias a partir da promulgação desta Lei, o
Ministério da Previdência e Assistência Social elaborará Plano de Desmobilização de Imóveis
pertencentes à Previdência Social.

§ 1º O Plano de Desmobilização de Imóveis da Previdência Social preverá a
participação obrigatória de representante dos beneficiários nos processos de avaliação do valor
dos imóveis e de sua licitação.

§ 2º No prazo máximo de 5 (cinco) anos, a contar da promulgação desta Lei, serão
alienados os imóveis hoje pertencentes à Previdência Social e que não sejam destinados a seu
uso.

§ 3º A alienação se fará em etapas mínimas anuais de 1/5 (um quinto) dos imóveis.
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Art. 18. Aplicam-se as normas pertinentes do Código Civil, excluída a incidência das
leis especiais ou extravagantes sobre locação predial urbana, aos contratos de locação que
tenham por objeto imóveis, residenciais ou não, de propriedade da Previdência Social.

Art. 19. O Ministério da Previdência e Assistência Social divulgará, trimestralmente,
lista atualizada de todos os devedores da Previdência Social, bem como relatório circunstanciado
das medidas administrativas e judiciais adotadas para a cobrança e execução da dívida.

§ 1º O relatório a que se refere o "caput" deste artigo será encaminhado,
obrigatoriamente, pelo Ministério da Previdência e Assistência Social aos órgãos da
Administração Federal Direta, Indireta ou fundacional, às entidades controladas direta ou
indiretamente pela União, aos registros públicos, Cartórios de Registros de Títulos e
Documentos, Cartórios de Registro de Imóveis e ao sistema financeiro oficial para os fins do art.
195, § 3º, da Constituição Federal e da Lei nº 7.711, de 22 de dezembro de 1988.

§ 2º O Ministério da Previdência e Assistência Social fica autorizado a estabelecer
convênio com os Governos Estaduais e Municipais para extensão, àquelas esferas de Governo,
das hipóteses previstas no art. 1 da Lei nº 7.711, de 22 de dezembro de 1988.

Art. 20. Os valores expressos em cruzados novos, nesta Lei, serão atualizados,
monetariamente, de acordo com a variação mensal do índice oficial de inflação.

Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos,
quanto à majoração de alíquota, a partir de 1º de setembro de 1989.

Art. 22. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 30 de junho de 1989; 168º da Independência e 101º da República.
JOSÉ SARNEY
Jáder Fontenelle Barbalho
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LEI Nº 7.986, DE 28 DE DEZEMBRO DE 1989

REGULAMENTA A CONCESSÃO DO BENEFÍCIO
PREVISTO NO ARTIGO 54 DO ATO DAS DISPOSIÇÕES
CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o Congresso Nacional decreta e
eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º É assegurado aos seringueiros recrutados nos termos do Decreto-Lei nº 5.813,
de 14 de setembro de 1943, que tenham trabalhado durante a Segunda Guerra Mundial nos
Seringais da Região Amazônica, amparados pelo Decreto-Lei nº 9.882, de 16 de setembro de
1946, e que não possuam meios para a sua subsistência e da sua família, o pagamento de pensão
mensal vitalícia correspondente ao valor de 2 (dois) salários-mínimos vigentes no País.

Parágrafo único. O benefício a que se refere este artigo estende-se aos seringueiros
que, atendendo ao chamamento do governo brasileiro, trabalharam na produção de borracha, na
região Amazônica, contribuindo para o esforço de guerra.

Art. 2º O benefício de que trata esta Lei é transferível aos dependentes que
comprovem o estado de carência.

Art. 3º A comprovação da efetiva prestação de serviços a que alude o artigo anterior
far-se-á perante os órgãos do Ministério da Previdência e Assistência Social, por todos os meios
de prova admitidos em direito, inclusive a justificação administrativa ou judicial.

§ 1º Caberá ao representante do Ministério Público, por solicitação do interessado,
promover a justificação judicial, nos casos da falta de qualquer documento comprobatório das
qualificações especificadas nos artigos anteriores, ficando o solicitante isento de quaisquer
custos judiciais e de outras quaisquer despesas.

§ 2º O prazo para julgamento da justificação é de 15 (quinze) dias.

Art. 3º A comprovação da efetiva prestação de serviços a que alude esta Lei,
inclusive mediante justificação administrativa ou judicial, só produzirá efeito quando baseada em
início de prova material, não sendo admitida prova exclusivamente testemunhal.

* Artigo, "caput" com redação dada pela Lei nº 9.711, de 20/11/1998
§ 1º A comprovação da efetiva prestação de serviços a que alude o "caput" far-se-á

perante os órgãos do Ministério da Previdência e Assistência Social.
* § 1º com redação dada pela Lei nº 9.711, de 20/11/1998
§ 2º Caberá à Defensoria Pública, por solicitação do interessado, quando necessitado,

promover a justificação judicial, ficando o solicitante isento de quaisquer custas judiciais ou
outras despesas.

* § 2º acrescido pela Lei nº 9.711, de 20/11/1998
§ 3º O prazo para julgamento da justificação é de quinze dias.
* Primitivo § 2º passado a § 3º pela Lei nº 9.711, de 20/11/1998

Art. 4º A comprovação da carência do beneficiário ou do dependente será feita com a
apresentação de atestado fornecido por órgão oficial.
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Art. 5º Os pedidos de concessão do benefício ou de sua transferência, devidamente
instruídos, serão processados e julgados no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, sob pena de
responsabilidade.

Parágrafo único. Os pagamentos de pensão especial iniciar-se-ão no prazo máximo
de 30 (trinta) dias após o reconhecimento do direito.

Art. 6º O Ministério da Previdência e Assistência Social baixará as instruções
necessárias à execução desta Lei, no prazo de 60 (sessenta) dias.

Art. 7º O órgão previdenciário encarregado do pagamento da pensão deverá firmar
convênios com outros órgãos públicos federais, estaduais ou municipais, a fim de possibilitar aos
beneficiários desta Lei perceberem mensalmente as respectivas pensões, preferencialmente nos
locais onde residem, sem necessidade de grandes deslocamentos.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 9º Revogam-se as disposições em contrário.
Brasília, 28 de dezembro de 1989; 168º da Independência e 101º da República.
JOSÉ SARNEY
Jáder Fontenelle Barbalho
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LEI N° 8.114, DE 12 DE DEZEMBRO DE 1990

DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO E CUSTEIO DA
SEGURIDADE SOCIAL E ALTERA A LEGISLAÇÃO DE
BENEFÍCIOS DA PREVIDÊNCIA SOCIAL.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o Congresso Nacional decreta e
eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1° (Vetado).

Art. 2° (Vetado).

Art. 3° (Vetado).

Art. 4° (Vetado).

Art. 5° É devido abono anual ao segurado e ao dependente da Previdência Social
Urbana e Rural que, durante o ano, recebeu o auxílio-acidente, auxílio-doença ou aposentadoria,
pensão ou auxílio-reclusão.

Parágrafo único. A partir de 1990 o abono anual será calculado, no que couber, da
mesma forma que a gratificação de natal dos trabalhadores, tendo por base o valor da renda
mensal do benefício do mês de dezembro de cada ano.

Art. 6° (Vetado).

Art. 7° (Vetado).

Art. 8° (Vetado).

Art. 9° (Vetado).

Art. 10. (Vetado).

Art. 11. A partir do exercício financeiro de 1991, as instituições referidas no art. 1°
do Decreto-Lei n° 2.426, de 7 de abril de 1988, pagarão a contribuição prevista no art. 3° da Lei
n° 7.689, de 15 de dezembro de 1988, à alíquota de quinze por cento.

Art. 12. Aplica-se a legislação pertinente no que não contrariar o disposto nesta lei.

Art. 13. As relações jurídicas decorrentes da Medida Provisória n° 225, de 18 de
setembro de 1990, serão disciplinadas pelo Congresso Nacional, nos termos do disposto no
parágrafo único do art. 62 da Constituição.

Art. 14. No prazo de sessenta dias será expedido decreto para regulamentar o
disposto nesta lei.
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Art. 15. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação e vigerá até a implantação
dos novos planos de benefícios e custeio, nos termos dos arts. 58 e 59 do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias.

Art. 16. (Vetado).

Brasília, 12 de dezembro de 1990; 169° da Independência e 102° da República.
FERNANDO COLLOR
Zélia M. Cardoso de Mello
Antonio Magri
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LEI N° 8.186, DE 21 DE MAIO DE 1991

DISPÕE SOBRE A COMPLEMENTAÇÃO DE
APOSENTADORIA DE FERROVIÁRIOS E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O Presidente do SENADO FEDERAL promulga, nos termos do art. 66, § 7.°, da
Constituição Federal, a seguinte lei, resultante de projeto vetado pelo Presidente da República e
cujo veto não foi mantido pelo Congresso Nacional:

Art. 1° É garantida a complementação da aposentadoria paga na forma da Lei
Orgânica da Previdência Social (LOPS) aos ferroviários admitidos até 31 de outubro de 1969, na
Rede Ferroviária Federal S.A. (RFFSA), constituída ex-vi da Lei n° 3.115, de 16 de março de
1957, suas estradas de ferro, unidades operacionais e subsidiárias.

Art. 2° Observadas as normas de concessão de benefícios da Lei Previdenciária, a
complementação da aposentadoria devida pela União é constituída pela diferença entre o valor
da aposentadoria paga pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e o da remuneração do
cargo correspondente ao do pessoal em atividade na RFFSA e suas subsidiárias, com a respectiva
gratificação adicional por tempo de serviço.

Parágrafo único. O reajustamento do valor da aposentadoria complementada
obedecerá aos mesmos prazos e condições em que for reajustada a remuneração do ferroviário
em atividade, de forma a assegurar a permanente igualdade entre eles.

Art. 3° Os efeitos desta lei alcançam também os ferroviários, ex-servidores públicos
ou autárquicos que, com base na Lei n° 6.184, de 11 de dezembro de 1974, e no Decreto-Lei n°5,
de 4 de abril de 1966, optaram pela integração nos quadros da RFFSA sob o regime da
Consolidação das Leis do Trabalho, inclusive os tornados inativos no período de 17 de março de
1975 a 19 de maio de 1980.

Art. 4° Constitui condição essencial para a concessão da complementação de que
trata esta lei a detenção, pelo beneficiário, da condição de ferroviário, na data imediatamente
anterior ao início da aposentadoria previdenciária.

Art. 5° A complementação da pensão de beneficiário do ferroviário abrangido por
esta lei é igualmente devida pela União e continuará a ser paga pelo INSS, observadas as normas
de concessão de benefícios da Lei Previdenciária e as disposições do parágrafo único do art. 2°
desta lei.

Parágrafo único. Em nenhuma hipótese, a pensão previdenciária complementada
poderá ser paga cumulativamente com as pensões especiais previstas nas Leis n°s 3.738, de 3 de
abril de 1960, e 6.782, de 20 de maio de 1980, ou quaisquer outros benefícios pagos pelo
Tesouro Nacional.

Art. 6° O Tesouro Nacional manterá à disposição do INSS, à conta de dotações
próprias consignadas no Orçamento da União, os recursos necessários ao pagamento da
complementação de que trata esta lei.



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS – CEDI

Art. 7° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 8° Revogam-se as disposições em contrário. Senado Federal, 21 de maio de
1991.

MAURO BENEVIDES
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LEI Nº 8.212, DE 24 DE JULHO 1991

DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO DA SEGURIDADE
SOCIAL, INSTITUI PLANO DE CUSTEIO, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o Congresso Nacional decreta e
eu sanciono a seguinte lei:

LEI ORGÂNICA DA SEGURIDADE SOCIAL

TÍTULO I
CONCEITUAÇÃO E PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS

Art. 1º A Seguridade Social compreende um conjunto integrado de ações de
iniciativa dos poderes públicos e da sociedade, destinado a assegurar o direito relativo à saúde, à
previdência e à assistência social.

Parágrafo único. A Seguridade Social obedecerá aos seguintes princípios e diretrizes:
a) universalidade da cobertura e do atendimento;
b) uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e

rurais;
c) seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços;
d) irredutibilidade do valor dos benefícios;
e) eqüidade na forma de participação no custeio;
f) diversidade da base de financiamento;
g) caráter democrático e descentralizado da gestão administrativa com a participação

da comunidade, em especial de trabalhadores, empresários e aposentados.
...........................................................................................................................................................

TÍTULO VI
 DO FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL

...........................................................................................................................................................

CAPÍTULO IX
 DO SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO

...........................................................................................................................................................

Art. 29. (Revogado pela Lei nº 9.876, de 26/11/1999).
Art. 30. A arrecadação e o recolhimento das contribuições ou de outras importâncias

devidas à Seguridade Social obedecem às seguintes normas:
* Artigo, "caput", com redação dada pela Lei nº 8.620, de 05/01/1993.

.........................................................................................................................................................
...........................................................................................................................................................
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LEI Nº 8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991

DISPÕE SOBRE OS PLANOS DE BENEFÍCIOS DA
PREVIDÊNCIA SOCIAL, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional
decreta e eu sanciono a seguinte lei:

TÍTULO I
DA FINALIDADE E DOS PRINCÍPIOS BÁSICOS DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

Art. 1º A Previdência Social, mediante contribuição, tem por fim assegurar aos seus
beneficiários meios indispensáveis de manutenção, por motivo de incapacidade, desemprego
involuntário, idade avançada, tempo de serviço, encargos familiares e prisão ou morte daqueles
de quem dependiam economicamente.

Art. 2º A Previdência Social rege-se pelos seguintes princípios e objetivos:
I - universalidade de participação nos planos previdenciários;
II - uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e

rurais;
III - seletividade e distributividade na prestação dos benefícios;
IV - cálculo dos benefícios considerando-se os salários-de-contribuição corrigidos

monetariamente;
V - irredutibilidade do valor dos benefícios de forma a preservar-lhes o poder

aquisitivo;
VI - valor da renda mensal dos benefícios substitutos do salário-de-contribuição ou

do rendimento do trabalho do segurado não inferior ao salário mínimo;
VII - previdência complementar facultativa, custeada por contribuição adicional;
VIII - caráter democrático e descentralizado da gestão administrativa, com a

participação do governo e da comunidade, em especial de trabalhadores em atividade,
empregadores e aposentados.

Parágrafo único. A participação referida no inciso VIII deste artigo será efetivada a
nível federal, estadual e municipal.
...........................................................................................................................................................
...........................................................................................................................................................
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LEI N° 8.398, DE 7 DE JANEIRO DE 1992.

DISPÕE SOBRE A BASE DE CÁLCULO DAS
CONTRIBUIÇÕES DEVIDAS AO FINSOCIAL E AO
PIS/PASEP E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

...........................................................................................................................................................

Art. 4º Os dispositivos abaixo, da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991, passam a
vigorar com a seguinte redação:

I - a alínea a do inciso V do art. 12:
"Art.12...................................................................................................................
...............................................................................................................................
V-...........................................................................................................................
a) a pessoa física, proprietária ou não, que explora a atividade agropecuária,
pesqueira ou de extração mineral - garimpeiro - em caráter permanente ou
temporário, diretamente ou por intermédio de prepostos e com auxílio de
empregados, utilizados a qualquer título, ainda que de forma não contínua";
II - o inciso VII do art. 12:
"Art.12................................................................................ ..................................
...............................................................................................................................
VII - como segurado especial: o produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário
rurais, o pescador artesanal e o assemelhado, que exerçam essas atividades
individualmente ou em regime de economia familiar, ainda que com auxílio
eventual de terceiros, bem como seus respectivos cônjuges ou companheiros e
filhos maiores de quatorze anos ou a eles equiparados, desde que trabalhem,
comprovadamente, com o grupo familiar respectivo."
III - o título do Capítulo VI:
"Da Contribuição do Produtor Rural e do Pescador."
IV - (Vetado)
V - o § 2° do art. 25:
"Art.25...................................................................................................................
...............................................................................................................................
§ 2° Integram a produção, para os efeitos deste artigo, os produtos de origem
animal ou vegetal, em estado natural ou submetidos a processos de
beneficiamento ou industrialização rudimentar, assim compreendidos, entre
outros, os processos de lavagem, limpeza, descaroçamento, pilagem,
descascamento, lenhamento, pasteurização, resfriamento, socagem,
fermentação, embalagem, cristalização, fundição, carvoejamento, cozimento,
destilação, moagem, torrefação, bem como os subprodutos e os resíduos
obtidos através desses processos."

Parágrafo único. As alterações introduzidas por este artigo vigoram, retroativamente,
à data de entrada em vigor da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 6° Revogam-se as disposições em contrário.



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS – CEDI

Brasília, 7 de janeiro de 1992; 171° da Independência e 104° da República.
FERNANDO COLLOR
Marcílio Marques Moreira
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LEI N° 8.444, DE 20 DE JULHO DE 1992.

ALTERA OS ARTS. 30 E 58 DA LEI N° 8.212, DE 24 DE
JULHO DE 1991, QUE DISPÕE SOBRE A
ORGANIZAÇÃO DA SEGURIDADE SOCIAL E
INSTITUI PLANO DE CUSTEIO, E O ART. 41 DA LEI N°
8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991, QUE DISPÕE SOBRE
OS PLANOS DE BENEFÍCIOS DA PREVIDÊNCIA
SOCIAL.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:
Art. 1° Os incisos II, III e V do art. 30 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991,

passam a vigorar com a seguinte redação:
"Art.30...................................................................................................................
II - os segurados trabalhador autônomo e equiparados, empresário e facultativo
estão obrigados a recolher sua contribuição até o 15° (décimo quinto) dia útil
do mês seguinte àquele a que as contribuições se referirem;
III - o adquirente, o consignatário ou a cooperativa são obrigados a recolher a
contribuição de que trata o art. 25 desta lei até o 15° (décimo quinto) dia útil do
mês subseqüente ao da operação de venda ou consignação da produção;
...............................................................................................................................
V - o empregador doméstico está obrigado a arrecadar a contribuição do
segurado empregado a seu serviço e a recolhê-la, assim como a parcela a seu
cargo, no prazo referido no inciso II deste artigo;
............................................................................................................................"

Art. 2° O art. 58 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar acrescido
do seguinte parágrafo, renumerando-se o atual parágrafo único para § 1°:

"Art.58...................................................................................................................
§ 2° As contribuições descontadas até 30 de junho de 1992 dos segurados que
tenham prestado serviços aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios
poderão ser objeto de acordo para parcelamento em até doze meses, não se lhes
aplicando o disposto no § 1° do art. 38 desta lei.
...............................................................................................................................

...........................................................................................................................................................
...........................................................................................................................................................
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 LEI N° 8.529, DE 14 DE DEZEMBRO DE 1992.

DISPÕE SOBRE A COMPLEMENTAÇÃO DA
APOSENTADORIA DO PESSOAL DO EXTINTO
DEPARTAMENTO DE CORREIOS E TELÉGRAFOS
(DCT) E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no exercício do cargo de
PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu promulgo, nos termos do § 5° do
art. 66 da Constituição Federal, a seguinte lei:

Art. 1° É garantida a complementação da aposentadoria, paga na forma prevista pela
Lei Orgânica da Previdência Social (LOPS), aos empregados da Empresa Brasileira de Correios
e Telégrafos (ECT) que tenham sido integrados nos seus quadros até 31 de dezembro de 1976.

Art. 2° Observadas as normas de concessão de benefícios da Lei Previdenciária, a
complementação da aposentadoria devida pela União é constituída pela diferença entre o valor
da aposentadoria paga pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e o valor da remuneração
correspondente à do pessoal em atividade na Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT),
com a respectiva gratificação adicional por tempo de serviço.

Parágrafo único. O reajuste do valor da aposentadoria complementada obedecerá aos
mesmos prazos e condições em que for reajustada a remuneração dos empregados da Empresa
Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT), em atividade, de forma a assegurar a permanente
igualdade entre eles.
...........................................................................................................................................................
...........................................................................................................................................................
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 LEI N° 8.540, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1992.

DISPÕE SOBRE A CONTRIBUIÇÃO DO EMPREGADOR
RURAL PARA A SEGURIDADE SOCIAL E DETERMINA
OUTRAS PROVIDÊNCIAS, ALTERANDO
DISPOSITIVOS DAS LEIS N°S 8.212, DE 24 DE JULHO
DE 1991 E 8.315, DE 23 DE DEZEMBRO DE 1991.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no exercício do cargo de
PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:
Art. 1° A Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar com alterações nos

seguintes dispositivos:
"Art.12..................................................................................................................
V-.........................................................................................................................

a) a pessoa física, proprietária ou não, que explora atividade agropecuária ou
pesqueira, em caráter permanente ou temporário, diretamente ou por
intermédio de prepostos e com auxílio de empregados, utilizados a qualquer
título, ainda que de forma não contínua;

b) a pessoa física, proprietária ou não, que explora atividade de extração
mineral garimpo , em caráter permanente ou temporário, diretamente ou por
intermédio de prepostos e com auxílio de empregados, utilizados a qualquer
título, ainda que de forma não contínua;

c) o ministro de confissão religiosa e o membro de instituto de vida consagrada
e de congregação ou de ordem religiosa, este quando por ela mantido, salvo se
filiado obrigatoriamente à Previdência Social em razão de outra atividade, ou a
outro sistema previdenciário, militar ou civil, ainda que na condição de
inativo;

d) o empregado de organismo oficial internacional ou estrangeiro em
funcionamento no Brasil, salvo quando coberto por sistema próprio de
previdência social;

e) o brasileiro civil que trabalha no exterior para organismo oficial
internacional do qual o Brasil é membro efetivo, ainda que lá domiciliado e
contratado, salvo quando coberto por sistema de previdência social do país do
domicílio;

Art.22. ..................................................................................................................
..............................................................................................................................
§ 5° O disposto neste artigo não se aplica à pessoa física de que trata a alínea a
do inciso V do art. 12 desta lei.
..............................................................................................................................

Art. 25. A contribuição da pessoa física e do segurado especial referidos,
respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 desta lei,
destinada à Seguridade Social, é de:
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I- dois por cento da receita bruta proveniente da comercialização da sua
produção;

II- um décimo por cento da receita bruta proveniente da comercialização da
sua produção para financiamento de complementação das prestações por
acidente de trabalho.

§ 1° O segurado especial de que trata este artigo, além da contribuição
obrigatória referida no caput poderá contribuir, facultativamente, na forma do
art. 21 desta lei.

§ 2° A pessoa física de que trata a alínea a do inciso V do art. 12 contribui,
também, obrigatoriamente, na forma do art. 21 desta lei.

§ 3° Integram a produção, para os efeitos deste artigo, os produtos de origem
animal ou vegetal, em estado natural ou submetidos a processos de
beneficiamento ou industrialização rudimentar, assim compreendidos, entre
outros, os processos de lavagem, limpeza, descaroçamento, pilagem,
descascamento, lenhamento, pasteurização, resfriamento, secagem,
fermentação, embalagem, cristalização, fundição, carvoejamento, cozimento,
destilação, moagem, torrefação, bem como os subprodutos e os resíduos
obtidos através desses processos.

§ 4° Não integra a base de cálculo dessa contribuição a produção rural
destinada ao plantio ou reflorestamento, nem sobre o produto animal destinado
a reprodução ou criação pecuária ou granjeira e a utilização como cobaias para
fins de pesquisas científicas, quando vendido pelo próprio produtor e quem a
utilize diretamente com essas finalidades, e no caso de produto vegetal, por
pessoa ou entidade que, registrada no Ministério da Agricultura, do
Abastecimento e da Reforma Agrária, se dedique ao comércio de sementes e
mudas no País.

§ 5° (Vetado).
..............................................................................................................................
Art.30. ..................................................................................................................
..............................................................................................................................

IV- o adquirente, o consignatário ou a cooperativa ficam sub-rogados nas
obrigações da pessoa física de que trata a alínea a do inciso V do art. 12 e do
segurado especial pelo cumprimento das obrigações do art. 25 desta lei, exceto
no caso do inciso X deste artigo, na forma estabelecida em regulamento;

..............................................................................................................................

X- a pessoa física de que trata a alínea a do inciso V do art. 12 e o segurado
especial são obrigados a recolher a contribuição de que trata o art. 25 desta lei
no prazo estabelecido no inciso III deste artigo, caso comercializem a sua
produção no exterior ou, diretamente, no varejo, ao consumidor.
............................................................................................................................."

Art. 2° A contribuição da pessoa física de que trata a alínea a do inciso V do art. 12
da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991, para o Serviço Nacional de Aprendizagem Rural
(Senar), criado pela Lei n° 8.315, de 23 de dezembro de 1991, é de um décimo por cento
incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização da sua produção.
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Parágrafo único. As disposições contidas no inciso I do art. 3° da Lei n° 8.315, de 23
de dezembro de 1991, não se aplicam à pessoa física de que trata a alínea a do inciso V do art.
12 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.
...........................................................................................................................................................
...........................................................................................................................................................
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LEI Nº 8.619, DE 5 DE JANEIRO DE 1993.

ALTERA DISPOSITIVOS DAS LEIS NºS 8.212 E 8.213, DE
24 DE JULHO DE 1991.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:
Art. 1º O § do art. 6º da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar com a

seguinte redação:
"Art.6°....................................................................................................................
§1º O Conselho Nacional de Seguridade Social terá dezessete membros e
respectivos suplentes, sendo:
a)............................................................................................................................
b)............................................................................................................................
c) oito representantes da sociedade civil, sendo quatro trabalhadores, dos quais
pelo menos dois aposentados, e quatro empresários;
d).........................................................................................................................."

Art. 2º O art. 3º da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar com a
seguinte redação:

"Art.3º....................................................................................................................
I - seis representantes do Governo Federal;
II - nove representantes da sociedade civil, sendo:
a) três representantes dos aposentados e pensionistas;
b) três representantes dos trabalhadores em atividades;
c) três representantes dos empregadores.
............................................................................................................................."

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.
Brasília, 5 de janeiro de 1993; 172º da Independência e 105º da República.
ITAMAR FRANCO
Antônio Brito Filho
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LEI Nº 8.620, DE 5 DE JANEIRO DE 1993.

ALTERA AS LEIS NºS 8.212 E 8.213, DE 24 DE JULHO
DE 1991, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:
Art 1º Os arts. 20, 30, 38, 39, 43, 44, 50 e 98 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991,

passam a vigorar com as seguintes alterações:

"Art.20...................................................................................................................
1º Os valores do salário-de-contribuição serão reajustados, a partir da data de
entrada em vigor desta lei, na mesma época e com os mesmos índices que os
do reajustamento dos benefícios de prestação continuada da Previdência Social.
§ 2º O disposto neste artigo aplica-se também aos segurados empregados e
trabalhadores avulsos que prestem serviços a microempresas.
...............................................................................................................................
Art. 30. A arrecadação e o recolhimento das contribuições ou de outras
importâncias devidas à Seguridade Social obedecem às seguintes normas:
I-............................................................................................................................
a)............................................................................................................................
b) recolher o produto arrecadado na forma da alínea anterior, assim como as
contribuições a seu cargo incidentes sobre as remunerações pagas ou
creditadas, a qualquer título, inclusive adiantamentos, aos segurados
empregados, empresários, trabalhadores avulsos e autônomos a seu serviço, até
o oitavo dia do mês seguinte ao da competência;
c)............................................................................................................................
II - os segurados trabalhador autônomo e equiparados, empresário e facultativo
estão obrigados a recolher sua contribuição por iniciativa própria, até o dia
quinze do mês seguinte ao da competência;
III - o adquirente, o consignatário ou a cooperativa são obrigados a recolher a
contribuição de que trata o art. 25, até o oitavo dia do mês seguinte ao da
operação de venda ou consignação da produção, na forma estabelecida em
regulamento.
§ 1º Fica autorizado o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) à firmar
convênio com os sindicatos de trabalhadores avulsos para que, na forma do
regulamento, possam funcionar como coletores intermediários de contribuições
descontadas da remuneração dos seus representados, pelas empresas
requisitantes de serviços, observados os prazos e procedimentos estabelecidos
neste artigo, para recolhimento do produto arrecadado ao órgão competente.
§ 2º Se não houver expediente bancário nas datas indicadas na alínea b do
inciso I e nos incisos II, III, IV, e X, o recolhimento deverá ser efetuado até o
dia útil imediatamente anterior.
...............................................................................................................................
Art.38.....................................................................................................................
...............................................................................................................................
§ 5º Será admitido o reparcelamento, por uma única vez, desde que o devedor
recolha, no ato da solicitação, dez por cento do saldo devedor atualizado.
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Art. 39. O débito original atualizado monetariamente, a multa variável e os
juros de mora incidentes sobre o mesmo, bem como outras multas previstas
nesta lei, devem ser lançados em livro próprio destinado à inscrição na Dívida
Ativa do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e da Fazenda Nacional.
...............................................................................................................................
Art. 43. Nas ações trabalhistas de que resultar o pagamento de direitos sujeitos
à incidência de contribuição previdenciária, o juiz, sob pena de
responsabilidade, determinará o imediato recolhimento das importâncias
devidas à Seguridade Social.
Parágrafo único. Nas sentenças judiciais ou nos acordos homologados em que
não figurarem, discriminadamente, as parcelas legais relativas à contribuição
previdenciária, esta incidirá sobre o valor total apurado em liquidação de
sentença ou sobre o valor do acordo homologado.
Art. 44. A autoridade judiciária velará pelo fiel cumprimento do disposto no
artigo anterior, inclusive fazendo expedir notificação ao Instituto Nacional do
Seguro Social (INSS), dando-lhe ciência dos termos da sentença ou do acordo
celebrado.
...............................................................................................................................
Art. 50. É obrigatória a apresentação de comprovante de matrícula no Instituto
Nacional do Seguro Social (INSS) no caso de obra de construção civil, quando
do fornecimento de "alvará", bem como de comprovante de inexistência de
débito para com a Seguridade Social, quando da concessão do "habite-se", por
parte das prefeituras municipais, salvo o disposto no inciso VIII do art. 30
desta lei.
...............................................................................................................................
Art. 98. Os processos judiciais nos quais é a Previdência Social exeqüente, cuja
última movimentação houver ocorrido até 31 de dezembro de 1984, e
estiverem paralisados por ausência da localização do executado ou de bens
para garantir a execução, e cujo valor originário do débito for inferior, na data
do lançamento, ao equivalente a cinqüenta Obrigações Reajustáveis do Tesouro
Nacional, são declarados extintos, cabendo ao Poder Judiciário, com prévia
intimação, providenciar a baixa e o arquivamento do feito."

Art. 2º Os arts. 128 e 131 da Lei nº 8.213, de 24 julho de 1991, passam a vigorar com
as seguintes alterações:

" Art. 128. As demandas judiciais que tiverem por objeto as questões reguladas
nesta lei, de valor não superior a Cr$ 1.000.000,00 (um milhão de cruzeiros)
por autor, serão isentas de pagamento de custas e liquidadas imediatamente,
não se lhes aplicando o disposto nos arts. 730 e 731 do Código de Processo
Civil.
...............................................................................................................................
Art. 131. O INSS poderá formalizar desistência ou abster-se de recorrer nos
processos judiciais sempre que a ação versar matéria sobre a qual o Tribunal
Federal houver expedido Súmula de Jurisprudência favorável aos
beneficiários."

...........................................................................................................................................................
...........................................................................................................................................................
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LEI Nº 8.647, DE 13 DE ABRIL DE 1993.

DISPÕE SOBRE A VINCULAÇÃO DO SERVIDOR
PÚBLICO CIVIL, OCUPANTE DE CARGO EM
COMISSÃO SEM VÍNCULO EFETIVO COM A
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL, AO REGIME
GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:
Art. 1º O servidor público civil ocupante de cargo em comissão, sem vínculo efetivo

com a União, Autarquias, inclusive em regime especial, e Fundações Públicas Federais, vincula-
se obrigatoriamente ao Regime Geral de Previdência Social de que trata a Lei nº 8.213, de 24 de
julho de 1991.

Art. 2º O art. 183 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, passa a vigorar com a
seguinte redação:

"Art. 183. A União manterá Plano de Seguridade Social para o servidor e sua
família.
Parágrafo único. O servidor ocupante de cargo em comissão que não seja,
simultaneamente, ocupante de cargo ou emprego efetivo na Administração
Pública direta, autárquica e fundacional, não terá direito aos benefícios do
Plano de Seguridade Social, com exceção da assistência à saúde."

Art. 3º O art. 12 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar com a
seguinte redação:

"Art. 12. São segurados obrigatórios da Previdência Social as seguintes pessoas
físicas:
I - como empregado:
a)............................................................................................................................
...............................................................................................................................
g) o servidor público ocupante de cargo em comissão, sem vínculo efetivo com
a União, Autarquias, inclusive em regime especial, e Fundações Públicas
Federais.
............................................................................................................................."

Art. 4º O art. 11 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar com a
seguinte redação:

"Art. 11. São segurados obrigatórios da Previdência Social as seguintes pessoas
físicas:
I - como empregado:
a)............................................................................................................................
...............................................................................................................................
g) o servidor público ocupante de cargo em comissão, sem vínculo efetivo com
a União, Autarquias, inclusive em regime especial, e Fundações Públicas
Federais.
............................................................................................................................."

Art. 5º As contribuições dos servidores de que trata esta lei, vertidas ao Plano de
Seguridade Social do Servidor, serão transferidas à Previdência Social nos termos definidos em
regulamento.
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Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se às contribuições recolhidas desde o
início do vínculo do servidor com a administração direta, autárquica ou fundacional, sendo
assegurado o cômputo do respectivo tempo de contribuição para efeito de percepção dos
benefícios previdenciários.

Art. 6º O art. 55 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar acrescido do
seguinte inciso VI:

"Art.55...................................................................................................................
...............................................................................................................................
VI - o tempo de contribuição efetuado com base nos arts. 8º e 9º da Lei nº
8.162, de 8 de janeiro de 1991, pelo segurado definido no art. 11, inciso I,
alínea g , desta lei, sendo tais contribuições computadas para efeito de
carência."

Art. 7º O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de noventa dias a partir da
data de sua publicação.

Art. 8º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 9º Revogam-se as disposições em contrário.
Brasília, 13 de abril de 1993; 172º da Independência e 105º da República.
ITAMAR FRANCO
Antônio Britto Filho
Luiza Erundina de Sousa
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LEI Nº 8.686, DE 20 DE JULHO DE 1993.

DISPÕE SOBRE O REAJUSTAMENTO DA PENSÃO
ESPECIAL AOS DEFICIENTES FÍSICOS PORTADORES
DA SÍNDROME DE TALIDOMIDA, INSTITUÍDA PELA
LEI Nº 7.070, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1982.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:
Art. 1º A partir de 1º de maio de 1993, o valor da pensão especial instituída pela Lei

nº 7.070, de 20 de dezembro de 1982, será revisto, mediante a multiplicação do número total de
pontos indicadores da natureza e do grau de dependência resultante da deformidade física,
constante do processo de concessão, pelo valor de Cr$ 3.320.000,00 (três milhões, trezentos e
vinte mil cruzeiros).

Parágrafo único. O valor da pensão de que trata esta lei não será inferior a um salário
mínimo.

Art. 2º A partir da competência de junho de 1993, o valor da pensão de que trata esta
lei será reajustado nas mesmas épocas e segundo os mesmos índices aplicados aos benefícios de
prestação continuada mantidos pela Previdência Social.

Art. 3º Os portadores da Síndrome de Talidomida terão prioridade no fornecimento
de aparelhos de prótese, órtese e demais instrumentos de auxílio, bem como nas intervenções
cirúrgicas e na assistência médica fornecidas pelo Ministério da Saúde, através do Sistema Único
de Saúde (SUS).

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 20 de julho de 1993; 172º da Independência e 105º da República.
ITAMAR FRANCO
Antônio Brito
Jamil Haddad



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS – CEDI

LEI Nº 8.745, DE 9 DE DEZEMBRO DE 1993.

DISPÕE SOBRE A CONTRATAÇÃO POR TEMPO
DETERMINADO PARA ATENDER À NECESSIDADE
TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE
PÚBLICO, NOS TERMOS DO INCISO IX DO ART. 37
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta
e eu sanciono a seguinte lei:
...........................................................................................................................................................

Art. 8º Ao pessoal contratado nos termos desta lei aplica-se o disposto na Lei nº
8.647, de 13 de abril de 1993.

Art. 9º O pessoal contratado nos termos desta Lei não poderá:
I - receber atribuições, funções ou encargos não previstos no respectivo contrato;
II - ser nomeado ou designado, ainda que a título precário ou em substituição, para o

exercício de cargo em comissão ou função de confiança;
III - ser novamente contratado, com fundamento nesta Lei, antes de decorridos vinte

e quatro meses do encerramento de seu contrato anterior, salvo na hipótese prevista no inciso I
do art. 2º, mediante prévia autorização, conforme determina o art. 5º.

*Redação dada pela Lei nº 9.849, de 26 de outubro de 1999.
Parágrafo único. A inobservância do disposto neste artigo importará na rescisão do

contrato nos casos dos incisos I e II, ou na declaração da sua insubsistência, no caso do inciso III,
sem prejuízo da responsabilidade administrativa das autoridades envolvidas na transgressão.
...........................................................................................................................................................

Art. 15. Aos atuais contratados referidos nos arts. 13 e 14 desta lei é assegurado o
direito de opção, no prazo de noventa dias, para permanecer na situação vigente na data da
publicação desta lei.

Art. 16. O tempo de serviço prestado em virtude de contratação nos termos desta lei
será contado para todos os efeitos.
...........................................................................................................................................................
...........................................................................................................................................................
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LEI Nº 8.861, DE 25 DE MARÇO DE 1994.

DÁ NOVA REDAÇÃO AOS ARTS. 387 E 392 DA
CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO (CLT),
ALTERA OS ARTS. 12 E 25 DA LEI Nº 8.212, DE 24 DE
JULHO DE 1991, E OS ARTS. 39, 71, 73 E 106 DA LEI Nº
8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991, TODOS
PERTINENTES À LICENÇA-MATERNIDADE.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:
Art. 1º (Vetado).
Art. 2º Os arts. 12 e 25 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, este com a redação

dada pela Lei nº 8.540, de 22 de dezembro de 1992, passam a vigorar com a seguinte redação:
"Art.12...................................................................................................................
§ 3º O INSS instituirá Carteira de Identificação e Contribuição para fins de
inscrição e comprovação da qualidade do segurado especial de que trata o
inciso VII deste artigo.
§ 4º A inscrição do segurado especial e sua renovação anual nos termos do
Regulamento constituem condições indispensáveis à habilitação aos benefícios
de que trata a Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.
...............................................................................................................................
Art.25.....................................................................................................................
I - 2% (dois por cento), no caso da pessoa física, e 2.2% (dois inteiros e dois
décimos por cento), no caso do segurado especial, da receita bruta da
comercialização da sua produção;
§ 6º A pessoa física e o segurado especial mencionados no caput deste artigo
são obrigados a apresentar ao INSS Declaração Anual das Operações de Venda
(DAV), na forma a ser definida pelo referido instituto com antecedência
mínima de 120 dias em relação à data de entrega.
§ 7º A falta da entrega da declaração de que trata o parágrafo anterior, ou a
inexatidão das informações prestadas, importarão a perda da qualidade de
segurado no período entre a data fixada para a entrega da declaração e a
entrega efetiva da mesma ou da retificação das informações impugnadas.
§ 8º A entrega da declaração nos termos do § 6º deste artigo por parte do
segurado especial é condição indispensável para a renovação da inscrição nos
termos do § 4º do art. 25 desta lei."

...........................................................................................................................................................

...........................................................................................................................................................
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LEI Nº 8.870, DE 15 DE ABRIL DE 1994.

ALTERA DISPOSITIVOS DAS LEIS NºS 8.212 E 8.213,
DE 24 DE JULHO DE 1991, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, Faço saber que o Congresso Nacional decreta
e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Os arts. 12, 25 - com a redação dada pelas Leis nºs 8.540, de 22 de dezembro
de 1992 e 8.861, de 25 de março de 1994 -, e os arts. 28, 68 e 93 todos da Lei nº 8.212, de 24 de
julho de 1991, passam a vigorar com as seguintes alterações:

"Art.12..................................................................................................................
§ 3º O INSS instituirá Carteira de Identificação e Contribuição, sujeita a
renovação anual, nos termos do Regulamento desta lei, que será exigida:
I - da pessoa física, referida no inciso V alínea a deste artigo, para fins de sua
inscrição como segurado e habilitação aos benefícios de que trata a Lei nº
8.213, de 24 de julho de 1991;
II - do segurado especial, referido no inciso VII deste artigo, para sua
inscrição, comprovação da qualidade de segurado e do exercício de atividade
rural e habilitação aos benefícios de que trata a Lei nº 8.213, de 24 de julho de
1991.
..............................................................................................................................
"Art.25..................................................................................................................
§ 7º A falta da entrega da declaração de que trata o parágrafo anterior, ou a
inexatidão das informações prestadas, importará na suspensão da qualidade de
segurado no período compreendido entre a data fixada para a entrega da
declaração e a entrega efetiva da mesma ou da retificação das informações
impugnadas.
§ 8º A entrega da declaração nos termos do parágrafo 6º deste artigo por parte
do segurado especial é condição indispensável para a renovação automática da
sua inscrição."
..............................................................................................................................
"Art.28..................................................................................................................
§ 7º O décimo terceiro salário (gratificação natalina) integra o salário-de-
contribuição, exceto para o cálculo de benefício, na forma estabelecida em
regulamento.
............................................................................................................................"
"Art. 68 O Titular do Cartório de Registro Civil de Pessoas Naturais fica
obrigado a comunicar, ao INSS, até o dia 10 de cada mês, o registro dos óbitos
ocorridos no mês imediatamente anterior, devendo da relação constar a
filiação, a data e o local de nascimento da pessoa falecida.
§ 1º No caso de não haver sido registrado nenhum óbito, deverá o Titular do
Cartório de Registro Civil de Pessoas Naturais comunicar este fato ao INSS no
prazo estipulado no caput deste artigo.
§ 2º A falta da comunicação na época própria, bem como o envio de
informações inexatas sujeitará o titular da Serventia à multa de dez mil Ufir."
..............................................................................................................................
"Art. 93 O recurso contra a decisão do INSS que aplicar multa por infração a
dispositivo da legislação previdenciária só terá seguimento se o interessado o
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instruir com a prova do depósito da multa atualizada monetariamente, a partir
da data da lavratura.
............................................................................................................................."

Art. 2º Os arts. 25, 29, 82, 106 - com a redação da Lei nº 8.861, de 25 de março de
1994 - 109 e 113, todos da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, passam a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art.25..................................................................................................................
II. - aposentadoria por idade, aposentadoria por tempo de serviço e
aposentadoria especial: 180 contribuições mensais."
..............................................................................................................................
"Art29...................................................................................................................
§ 3º serão considerados para cálculo do salário-benefício os ganhos habituais
do segurado empregado, a qualquer título, sob forma de moeda corrente ou de
utilidades, sobre os quais tenha incidido contribuições previdenciárias, exceto
o décimo terceiro salário (gratificação natalina).
..............................................................................................................................
"Art. 82. No caso do inciso I do art. 81, o pecúlio consistirá em pagamento
único de valor correspondente à soma das importâncias relativas às
contribuições do segurado, remuneradas de acordo com o índice de
remuneração básica dos depósitos de poupança com data de aniversário no dia
primeiro."
..............................................................................................................................
."Art. 106. Para comprovação do exercício de atividade rural, a partir da
vigência desta Lei, será obrigatória a apresentação da Carteira de Identificação
e Contribuição (CIC) referida no § 3º do art. 12 da Lei nº 8.212, de 24 de julho
de 1991.
Parágrafo único. A comprovação do exercício de atividade rural referente a
período anterior à vigência da Lei nº 8.861, de 25 de março de 1994, far-se-á
alternativamente através de:
I - contrato individual de trabalho ou Carteira de Trabalho e Previdência
Social;
II - contrato de arrendamento, parceria ou comodato rural;
III - declaração do sindicato de trabalhadores rurais, desde que homologada
pelo Ministério Público ou por outras autoridades constituídas definidas pelo
CNPS;
IV - declaração do Ministério Público;
V - comprovante de cadastro do INCRA, no caso de produtores em regime de
economia familiar;
VI - identificação específica emitida pela Previdência Social;
VII - bloco de notas do produtor rural;
VIII - outros meios definidos pelo CNPS."
..............................................................................................................................
"Art. 109 O benefício será pago diretamente ao beneficiário, salvo em caso de
ausência, moléstia contagiosa ou impossibilidade de locomoção, quando será
pago a procurador, cujo mandato não terá prazo superior a doze meses,
podendo ser renovado."
............................................................................................................................"
"Art.113................................................................................................................
Parágrafo único. Na hipótese da falta de movimentação a débito em conta
corrente utilizada para pagamento de benefícios, por prazo superior a sessenta
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dias, os valores dos benefícios remanescentes serão creditados em conta
especial, à ordem do INSS, com a identificação de sua origem."

Art. 3º As empresas ficam obrigadas a fornecer ao sindicato representativo da
categoria profissional mais numerosa entre seus empregados, cópia da Guia de Recolhimento
das contribuições devidas à seguridade social arrecadadas pelo INSS.

§ 1º Para os fins desta lei, considera-se empresa a firma individual ou sociedade que
assume o risco de atividade econômica urbana ou rural, com fins lucrativos ou não, os órgãos e
entidades da Administração Pública direta, indireta e fundacional, a cooperativa, a associação ou
entidade de qualquer natureza ou finalidade, a missão diplomática e a repartição consular de
carreira estrangeira.

§ 2º Na hipótese de a empresa possuir mais de uma unidade, os sindicatos de que
trata o caput deste artigo terão acesso apenas às guias referentes às unidades situadas em sua
base territorial.

Art. 4º Ficam as empresas obrigadas, igualmente, a afixar cópia da guia de
recolhimento no quadro de horário, de que trata o art. 74 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio
de 1943.

Art. 5º O INSS informará aos sindicatos os valores efetivamente recolhidos pelas
empresas localizadas na base territorial destes.

Art. 6º É facultada aos sindicatos a apresentação de denúncia contra a empresa junto
ao INSS, nas seguintes hipóteses:

I - descumprimento do disposto nos arts. 3º e 4º;
II - divergência entre os valores informados pela empresa e pelo INSS sobre as

contribuições recolhidas na mesma competência; ou
III - existência de evidentes indícios de recolhimento a menor das contribuições

devidas.
Parágrafo único. Recebida a denúncia nos termos deste artigo, o INSS incluirá a

empresa denunciada no seu Plano de Fiscalização.
Art. 7º Comprovada pela fiscalização a ocorrência das situações previstas nos

incisos I e II. do artigo anterior, será aplicada à empresa multa no valor de noventa a nove mil
Unidade Fiscal de Referência (Ufir) ou outra unidade de referência oficial que venha a substituí-
la, para cada competência em que tenha havido a irregularidade.

Art. 8º A constatação da improcedência da denúncia apresentada nos termos do art.
6º desta lei implicará a suspensão do direito do sindicato ao fornecimento das informações
mencionadas nos arts. 3º e 5º pelo prazo de:

I - um ano, quando fundamentada nos incisos I e II;
II - quatro meses, quando fundamentada no inciso III.
Parágrafo único. Os prazos fixados nos incisos I e II deste artigo serão duplicados a

cada reincidência por parte do sindicato.
Art. 9º O Poder Executivo, no prazo de noventa dias, disciplinará:
I - os procedimentos a serem seguidos pelos sindicatos no requerimento das

informações referidas nos arts. 3º e 5º, a periodicidade e os prazos de fornecimento das
informações;

II. - a forma de comprovação do recebimento das guias de que trata o art. 3º por
parte do sindicato;

III - a forma de aplicação da multa instituída no art. 7º;
IV - a forma de divulgação da relação de entidades punidas conforme o art. 8º.
Art. 10. Sem prejuízo do disposto no art. 47 da Lei nº 8.212, de 1991, é obrigatória a

apresentação de Certidão Negativa de Débito (CND) pelas pessoas jurídicas e a elas
equiparadas, na contratação de operações de crédito junto a instituições financeiras, que
envolvam:
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I - recursos públicos, inclusive provenientes de fundos constitucionais e de incentivo
ao desenvolvimento regional (FNO, FNE, FCO, Finam e Finor);

II - recursos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), do Fundo de
Amparo do Trabalhador (FAT) e do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE);
e

III - recursos captados através de Caderneta de Poupança.
§ 1º A exigência instituída no caput aplica-se, igualmente, à liberação de eventuais

parcelas previstas no contrato.
§ 2º Consideram-se instituições financeiras, para os efeitos desta lei, as pessoas

jurídicas públicas ou privadas que tenham como atividade principal ou acessória a intermediação
ou aplicação de recursos financeiros próprios ou de terceiros, em moeda nacional ou estrangeira,
autorizadas pelo Banco Central do Brasil ou por Decreto do Poder Executivo a funcionar no
Território Nacional.

Art. 11. A CND é o documento comprobatório de inexistência de débito para com o
INSS e será por este concedida às empresas.

Art. 12. As instituições financeiras obrigam-se a fornecer, mensalmente, ao INSS,
relação das empresas contratadas conforme especificação técnica da autarquia.

Art. 13. O descumprimento do disposto nos arts. 10 e 12 desta lei sujeitará os
infratores à multa de:

I - cem mil Ufir por operação contratada, no caso do art. 10;
II - vinte mil Ufir no caso do art. 12.
Art. 14. Fica autorizada, nos termos desta lei, a compensação de contribuições

devidas pelos hospitais contratados ou conveniados com o Sistema Único de Saúde (SUS) ao
INSS, com parcela dos créditos correspondentes a faturas emitidas para recebimento de
internações hospitalares, cujo valor correspondente será retido pelo órgão pagador do SUS para
amortização de parcela do débito, na forma estabelecida em regulamento.

Art. 15. Até 30 de junho de 1994, os débitos dos hospitais contratados ou
conveniados com o Sistema Único de Saúde (SUS), relativos a contribuições devidas ao INSS,
referentes a competências anteriores a 1º de agosto de 1993, ajuizados ou não, inclusive os não
notificados, poderão ser objeto de acordo para pagamento parcelado na forma do disposto nos
parágrafos deste artigo.

§ 1º Para habilitar-se ao acordo, os hospitais devem garantir que sejam colocados à
disposição do SUS percentuais de sua capacidade total instalada em internações hospitalares.

§ 2º A garantia a que se refere o parágrafo anterior será comprovada anualmente
pelos Conselhos Municipais ou Estaduais de Saúde, conforme disposto em regulamento.

§ 3º Os débitos de que trata este artigo poderão ser amortizados da seguinte forma:
a) mediante dedução mensal, pelo órgão pagador, de cinco por cento das faturas

relativas a internações hospitalares para repasse ao INSS, visando à amortização da dívida do
respectivo emitente para com a Previdência Social, no caso de hospitais que comprovem estejam
colocando à disposição do SUS no mínimo sessenta por cento de sua capacidade total instalada
para internações hospitalares;

b) mediante dedução mensal de doze e meio por cento das faturas relativas a
internações hospitalares para repasse ao INSS, visando à amortização da dívida do respectivo
emitente para com a Previdência Social, no caso dos hospitais que comprovem estejam
colocando à disposição do SUS no mínimo entre trinta e sessenta por cento de sua capacidade
total instalada para internações hospitalares.

§ 4º Para a efetivação da dedução referida no parágrafo anterior, os acordos
conterão:

a) cláusula em que os hospitais e Santas Casas autorizem o órgão pagador do SUS a
assim proceder por ocasião dos pagamentos respectivos;
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b) cláusula determinando sua rescisão, na hipótese de inadimplência das
contribuições vincendas, ou em caso de denúncia, com o imediato prosseguimento da cobrança
de todo o saldo devedor.

§ 5º O valor da dedução prevista no § 3º será convertido em Ufir por ocasião do
efetivo repasse ao INSS e deduzido do montante total da dívida levantada.

§ 6º O repasse ao INSS previsto nas alíneas a e b do § 3º deste artigo será feito pelo
órgão pagador do SUS, obrigatoriamente até o terceiro dia útil subseqüente ao pagamento das
respectivas faturas.

§ 7º No ato da celebração do acordo de parcelamento previsto no caput deste artigo,
as importâncias devidas a título de multa, quando referentes a competências anteriores a 1º de
agosto de 1993, serão reduzidas em cinqüenta por cento, para efeito de aplicação da
compensação autorizada nesta lei.

§ 8º A redução de que trata o parágrafo anterior não será cumulativa com a
concedida nos termos do parágrafo 3º do art. 11 da Lei nº 8.620, de 5 de janeiro de 1993.

Art. 16. Excepcionalmente, na celebração dos acordos previstos no artigo anterior,
será permitido parcelar as contribuições descontadas dos segurados empregados e trabalhadores
avulsos e não recolhidas ao INSS, de acordo com as seguintes regras:

I - em até vinte e quatro meses, no caso de acordo celebrado no mês de abril de
1994, referente a competências posteriores a 1º de julho de 1991 e anteriores a 1º de agosto de
1993;

II - em até dezesseis meses, no caso de acordo celebrado no mês de maio de 1994,
referente a competências posteriores a 1º de julho de 1991 e anteriores a 1º de agosto de 1993;

III - em até oito meses, no caso de acordo celebrado no mês de junho de 1994,
referente a competências posteriores a 1º de julho de 1991 e anteriores a 1º de agosto de 1993.

Art. 17. Aplica-se aos parcelamentos previstos nos arts. 15 e 16 desta lei o disposto
nos parágrafos 3º e 5º do art. 38 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991.

Parágrafo único. Da aplicação do disposto no art. 18 desta lei, não poderá resultar
parcela inferior a 120 Unidade Fiscal de Referência (Ufir), ou outra unidade de referência oficial
que venha a substituí-la.

Art. 18. Nas ações que tenham por objeto o pagamento de benefícios
previdenciários, os valores expressos em moeda corrente constantes da condenação serão
convertidos, à data do cálculo, em quantidade de Unidade Fiscal de Referência (Ufir), ou outra
unidade de referência oficial que venha a substituí-la, manifestando-se as partes em cinco dias.

Art. 19. As ações judiciais, inclusive cautelares, que tenham por objeto a discussão
de débito para com o INSS serão, obrigatoriamente, precedidas do depósito preparatório do
valor do mesmo, monetariamente corrigido até a data de efetivação, acrescido dos juros, multa
de mora e demais encargos.

Parágrafo único. A propositura das ações previstas neste artigo importa em renúncia
ao direito de recorrer na esfera administrativa e desistência do recurso interposto.

Art. 20. Fica prorrogado até a data da publicação desta lei o prazo previsto no art. 99
da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991.

Art. 21. As cooperativas que celebraram convênios com base no Programa de
Assistência do Trabalhador Rural, extinto pelo art. 138 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991,
deverão apresentar, no prazo de sessenta dias, perante o INSS a prestação de contas dos atos
praticados até 31 de outubro de 1993, para a liquidação de suas obrigações.

Parágrafo único. O descumprimento do prazo acima referido implica a imediata
execução de débitos verificados.

Art. 22. Fica autorizado o INSS a contratar cinqüenta colaboradores, pelo prazo
improrrogável de doze meses, mediante contrato de locação de serviços, para promoverem
diligências de localização dos devedores com débitos inscritos em dívida ativa e levantar bens a
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serem oferecidos ao respectivo juízo para garantir o cumprimento do disposto no art. 7º da Lei
nº 6.830, de 22 de setembro de 1980.

Art. 23. Os depósitos recursais instituídos por esta lei serão efetuados à ordem do
INSS ou do juízo, quando for o caso, em estabelecimentos oficiais de crédito, assegurada
atualização monetária, conforme o disposto no inciso I do art. 9º da Lei nº 6.830, de 22 de
setembro de 1980.

Art. 24. O aposentado por idade ou por tempo de serviço pelo Regime Geral da
Previdência Social que estiver exercendo ou que voltar a exercer atividade abrangida pelo
mesmo, fica isento da contribuição a que se refere o art. 20 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de
1991.

Parágrafo único. O segurado de que trata o caput deste artigo que vinha contribuindo
até a data da vigência desta lei receberá, em pagamento único, o valor correspondente à soma
das importâncias relativas às suas contribuições, remuneradas de acordo com o Índice de
Remuneração Básica dos Depósitos de Poupança com data de aniversário do primeiro dia,
quando do afastamento da atividade que atualmente exerce.

Art. 25. A contribuição devida à seguridade social pelo empregador, pessoa jurídica,
que se dedique à produção rural, em substituição à prevista nos incisos I e II do art. 22 da Lei no

8.212, de 24 de julho de 1991, passa a ser a seguinte:
* Artigo com redação dada pela Lei nº 10.256, de 9.7.2001.
I - dois e meio por cento da receita bruta proveniente da comercialização de sua

produção;
II - um décimo por cento da receita bruta proveniente da comercialização de sua

produção, para o financiamento da complementação das prestações por acidente de trabalho.
§ 1o O disposto no inciso I do art. 3o da Lei no 8.315, de 23 de dezembro de 1991,

não se aplica ao empregador de que trata este artigo, que contribuirá com o adicional de zero
vírgula vinte e cinco por cento da receita bruta proveniente da venda de mercadorias de
produção própria, destinado ao Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (SENAR).

*Parágrafo com redação dada pela Lei nº 10.256, de 9.7.2001.
§ 2º  (Revogado pela Lei nº 10.256, de 9.7.2001)
§ 3º Para os efeitos deste artigo, será observado o disposto nos §§ 3º e 4º do art. 25

da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, com a redação dada pela Lei nº 8.540, de 22 de
dezembro de 1992.

§ 4º(Revogado pela Lei nº 9.528, de 10.12.97)
§ 5o O disposto neste artigo não se aplica às operações relativas à prestação de

serviços a terceiros, cujas contribuições previdenciárias continuam sendo devidas na forma do
art. 22 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991." (NR)

*§ Parágrafo incluído pela Lei nº 10.256, de 9.7.2001.
Art. 25A. As contribuições de que tratam os incisos I e II do art. 22 da Lei no 8.212,

de 24 de julho de 1991, serão devidas pelos cooperados, na forma do art. 25 desta Lei, se pessoa
jurídica, e do art. 25 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, se pessoa física, quando a
cooperativa de produção rural contratar pessoal, exclusivamente, para colheita de produção de
seus cooperados.

*Artigo incluído pela Lei nº 10.256, de 9.7.2001.
§ 1o Os encargos decorrentes da contratação de que trata o caput serão apurados

separadamente dos relativos aos empregados regulares da cooperativa, discriminadamente por
cooperados, na forma do regulamento.

*§ incluído pela Lei nº 10.256, de 9.7.2001.
§ 2o A cooperativa de que trata o caput é diretamente responsável pelo recolhimento

da contribuição previdenciária de que trata o art. 20 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.
*§ incluído pela Lei nº 10.256, de 9.7.2001.
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§ 3o Não se aplica o disposto no § 9o do art. 25 da Lei no 8.212, de 24 de julho de
1991, à contratação realizada na forma deste artigo."

*§Incluído pela Lei nº 10.256, de 9.7.2001)
Art. 26. Os benefícios concedidos nos termos da Lei nº 8.213, de 24 de julho de

1991, com data de início entre 5 de abril de
1991 e 31 de dezembro de 1993, cuja renda mensal inicial tenha sido calculada sobre

salário-de-benefício inferior à média dos 36 últimos salários-de-contribuição, em decorrência do
disposto no § 2º do art. 29 da referida lei, serão revistos a partir da competência abril de 1994,
mediante a aplicação do percentual correspondente à diferença entre a média mencionada neste
artigo e o salário-de-benefício considerado para a concessão.

Parágrafo único. Os benefícios revistos nos termos do caput deste artigo não poderão
resultar superiores ao teto do salário-de-contribuição vigente na competência de abril de 1994.

Art. 27. O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de noventa dias a partir
da data de sua publicação.

Art. 28. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 29. Revogam-se as disposições em contrário, especialmente o § 4º do art. 12,

com a redação dada pela Lei nº 8.861, de 25 de março de 1994, e o § 9º do art. 29, ambos da Lei
nº 8.212, de 24 de julho de 1991; a alínea i , do inciso I do art. 18; o inciso II do art. 81; o art.
84; o art. 87 e parágrafo único, todos da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.

Brasília, 15 de abril de 1994; 173º da Independência e 106º da República.
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LEI Nº 8.880, DE 27 DE MAIO DE 1994.

DISPÕE SOBRE O PROGRAMA DE ESTABILIZAÇÃO
ECONÔMICA E O SISTEMA MONETÁRIO NACIONAL,
INSTITUI A UNIDADE REAL DE VALOR (URV) E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

...........................................................................................................................................................

Art. 20. Os benefícios mantidos pela Previdência Social são convertidos em URV em
1º de março de 1994, observado o seguinte:

I - dividindo-se o valor nominal, vigente nos meses de novembro e dezembro de
1993 e janeiro e fevereiro de 1994, pelo valor em cruzeiros reais do equivalente em URV do
último dia desses meses, respectivamente, de acordo com o Anexo I desta lei; e

II - extraindo-se a média aritmética dos valores resultantes do inciso anterior.
§ 1º Os valores expressos em cruzeiros nas Leis nº 8.212 e nº 8.213, ambas de 24 de

julho de 1991, com os reajustes posteriores, são convertidos em URV, a partir de 1º de março de
1994, nos termos dos incisos I e II do caput deste artigo.

§ 2º Os benefícios de que trata o caput deste artigo, com data de início posterior a 30
de novembro de 1993, são convertidos em URV em 1º de março de 1994, mantendo-se constante
a relação verificada entre o seu valor no mês de competência de fevereiro de 1994 e o teto do
salário de que trata o art. 20 da Lei nº 8.212, de 1991, no mesmo mês.

§ 3º Da aplicação do disposto neste artigo não poderá resultar pagamento de
benefício inferior ao efetivamente pago, em cruzeiros reais, na competência de fevereiro de
1994.

§ 4º As contribuições para a Seguridade Social, de que tratam os arts. 20, 21, 22 e 24
da Lei nº 8.212, de 1991, serão calculadas em URV e convertidas em Unidade Fiscal de
Referência (Ufir), nos termos do art. 53 da Lei nº 8.383, de 30 de dezembro de 1991, ou em
cruzeiros reais na data do recolhimento, caso este ocorra antes do primeiro dia útil do mês
subseqüente ao de competência.

§ 5º Os valores das parcelas referentes a benefícios pagos com atraso pela
Previdência Social, por sua responsabilidade, serão corrigidos monetariamente pelos índices
previstos no art. 41, § 7º, da Lei nº 8.213, de 1991, com as alterações da Lei nº 8.542, de 23 de
dezembro de 1992, até o mês de fevereiro de 1994, e convertidos em URV, pelo valor em
cruzeiros reais do equivalente em URV no dia 28 de fevereiro de 1994.

§ 6º A partir da primeira emissão do Real, os valores mencionados no parágrafo
anterior serão corrigidos monetariamente pela variação acumulada do IPC-r entre o mês da
competência a que se refiram e o mês imediatamente anterior à competência em que for incluído
o pagamento.

Art. 21. Nos benefícios concedidos com base na Lei nº 8.213, de 1991, com data de
início a partir de 1º de março de 1994, o salário-de-benefício será calculado nos termos do art. 29
da referida lei, tomando-se os salários-de-contribuição expressos em URV.

§ 1º Para os fins do disposto neste artigo, os salários-de-contribuição referentes às
competências anteriores a março de 1994 serão corrigidos até o mês de fevereiro de 1994, pelos
índices previstos no art. 31 da Lei nº 8.213, de 1991, com as alterações da Lei nº 8.542, de 1992,
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e convertidos em URV, pelo valor em cruzeiros reais do equivalente em URV no dia 28 de
fevereiro de 1994.

§ 2º A partir da primeira emissão do Real, os salários-de-contribuição computados no
cálculo do salário-de-benefício, inclusive os convertidos nos termos do § 1º, serão corrigidos
monetariamente mês a mês pela variação integral do IPC-r.

§ 3º Na hipótese da média apurada nos termos deste artigo resultar superior ao limite
máximo do salário-de-contribuição vigente no mês de início do benefício, a diferença percentual
entre esta média e o referido limite será incorporada ao valor do benefício juntamente com o
primeiro reajuste do mesmo após a concessão, observado que nenhum benefício assim reajustado
poderá superar o limite máximo do salário-de-contribuição vigente na competência em que
ocorrer o reajuste.

Art. 22. Os valores das tabelas de vencimentos, soldos e salários e das tabelas de
funções de confiança e gratificadas dos servidores públicos civis e militares, são convertidos em
URV em 1º de março de 1994, considerando o que determinam os arts. 37, XII, e 39, § 1º, da
Constituição, observado o seguinte:

I - dividindo-se o valor nominal, vigente nos meses de novembro e dezembro de
1993 e janeiro e fevereiro de 1994, pelo valor em cruzeiros reais do equivalente em URV do
último dia desses meses, respectivamente, de acordo com o Anexo I desta lei,
independentemente da data do pagamento;

II - extraindo-se a média aritmética dos valores resultantes do inciso anterior.
§ 1º O abono especial a que se refere a Medida Provisória nº 433, de 26 de fevereiro

de 1994, será pago em cruzeiros reais e integrará, em fevereiro de 1994, o cálculo da média de
que trata este artigo.

§ 2º Da aplicação do disposto neste artigo não poderá resultar pagamento de
vencimentos, soldos ou salários inferiores aos efetivamente pagos ou devidos, relativamente ao
mês de fevereiro de 1994, em cruzeiros reais, em obediência ao disposto nos arts. 37, inciso XV,
e 95, inciso III, da Constituição.

§ 3º O disposto nos incisos I e II aplica-se ao salário-família e às vantagens pessoais
nominalmente identificadas, de valor certo e determinado, percebidas pelos servidores e que não
são calculadas com base no vencimento, no soldo ou salário.

§ 4º As vantagens remuneratórias que tenham por base estímulo à produtividade e ao
desempenho, pagas conforme critérios específicos de apuração e cálculo estabelecidos em
legislação específica, terão seus valores em cruzeiros reais convertidos em URV a cada mês com
base no valor em URV do dia do pagamento.

§ 5º O disposto neste artigo aplica-se também aos servidores de todas as autarquias e
fundações, qualquer que seja o regime jurídico de seu pessoal.

§ 6º Os servidores cuja remuneração não é fixada em tabela terão seus salários
convertidos em URV, nos termos dos incisos I e II do caput deste artigo.

§ 7º Observados, estritamente, os critérios fixados neste artigo, as tabelas de
vencimentos e soldos dos servidores públicos civis e militares expressas em URV serão
publicadas:

a) pelos Ministros de Estado Chefe da Secretaria da Administração Federal e do
Estado Maior das Forças Armadas, cada qual em conjunto com o Ministro de Estado da Fazenda,
para os servidores do Poder Executivo;

b) pelos dirigentes máximos dos respectivos órgãos, para os servidores dos Poderes
Legislativo e Judiciário e do Ministério Público da União.
...........................................................................................................................................................
...........................................................................................................................................................
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LEI Nº 8.902, DE 30 DE JUNHO DE 1994.

DISPÕE SOBRE PRORROGAÇÃO DOS PRAZOS
PREVISTOS NO ART. 17 DA LEI Nº 8.620, DE 1993, E
NO ART. 69 DA LEI Nº 8.212, DE 1991.

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida Provisória nº
518, de 1994, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, HUMBERTO LUCENA, Presidente do
Senado Federal, para os efeitos do disposto no parágrafo único do art. 62 da Constituição
Federal, promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) autorizado a prorrogar até
31 de dezembro de 1994 os contratos de locação de serviços celebrados nos termos do § 1º, do
art. 17 da Lei nº 8.620, de 5 de janeiro de 1993.

Parágrafo único. Na implementação do disposto neste artigo será observado o
disposto nos § 3º e 4º do art. 17 da Lei nº 8.620, de 1993.

Art. 2º Fica prorrogado até 31 de dezembro de 1994 o Programa de Revisão da
Concessão dos Benefícios da Previdência Social, de que trata o art. 69 da Lei nº 8.212, de 1991.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.
Senado Federal, 30 de junho de 1994; 173º da Independência e 106º da República.
SENADOR HUMBERTO LUCENA
Presidente
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LEI Nº 8.935, DE 18 DE NOVEMBRO DE 1994.

REGULAMENTA O ART. 236 DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL, DISPONDO SOBRE SERVIÇOS NOTARIAIS
E DE REGISTRO

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

...........................................................................................................................................................

TÍTULO II
DAS NORMAS COMUNS

...........................................................................................................................................................

CAPÍTULO IX
DA SEGURIDADE SOCIAL

Art. 40. Os notários, oficiais de registro, escreventes e auxiliares são vinculados à
previdência social, de âmbito federal, e têm assegurada a contagem recíproca de tempo de
serviço em sistemas diversos.

Parágrafo único. Ficam assegurados, aos notários, oficiais de registro, escreventes e
auxiliares os direitos e vantagens previdenciários adquiridos até a data da publicação desta lei.

TÍTULO III
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 41. Incumbe aos notários e aos oficiais de registro praticar, independentemente
de autorização, todos os atos previstos em lei necessários à organização e execução dos serviços,
podendo, ainda, adotar sistemas de computação, microfilmagem, disco ótico e outros meios de
reprodução.
...........................................................................................................................................................
...........................................................................................................................................................
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LEI Nº 9.032, DE 28 DE ABRIL DE 1995.

DISPÕE SOBRE O VALOR DO SALÁRIO MÍNIMO,
ALTERA DISPOSITIVOS DAS LEIS Nº 8.212 E Nº 8.213,
AMBAS DE 24 DE JULHO DE 1991, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:
Art. 1º Em 1º de maio de 1995, após a aplicação do reajuste previsto no § 3º do art.

29 da Lei nº 8.880, de 27 de maio de 1994, sobre o valor de R$ 70,00 (setenta reais), o salário
mínimo será elevado para R$ 100,00 (cem reais), a título de aumento real.

§ 1º Em virtude do disposto no caput , a partir de 1º de maio de 1995, o valor diário
do salário mínimo corresponderá a R$ 3,33 (três reais e trinta e três centavos) e o seu valor
horário a R$ 0,45 (quarenta e cinco centavos).

§ 2º O percentual de aumento real referido no caput aplica-se, igualmente, aos
benefícios mantidos pela Previdência Social nos termos da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991,
bem como aos valores expressos em cruzeiros nas Leis nºs 8.212 e 8.213, ambas de 24 de julho
de 1991, sem prejuízo dos reajustes de que tratam o § 3º do art. 21 e os §§ 3º e 4º do art. 29 da
Lei nº 8.880, de 27 de maio de 1994.

Art. 2º A Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar com as seguintes
alterações:

"Art.12...................................................................................................................
4º O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social (RGPS) que estiver
exercendo ou que voltar a exercer atividade abrangida por este regime é
segurado obrigatório em relação a essa atividade, ficando sujeito às
contribuições de que trata esta lei, para fins de custeio da Seguridade Social.
...............................................................................................................................
Art . 20. A contribuição do empregado, inclusive o doméstico, e a do
trabalhador avulso é calculada mediante a aplicação da correspondente alíquota
sobre o seu salário-de-contribuição mensal, de forma não cumulativa,
observado o disposto no art. 28, de acordo com a seguinte tabela:
Salário de Contribuição Alíquota em %
até R$ 249,80 8,00
de R$ 249,81 até R$ 416,30 9,00
de R$ 416,31 até R$ 836,90 11,00
...............................................................................................................................
Art.29.....................................................................................................................
§ 9º O aposentado por idade ou por tempo de serviço pelo Regime Geral de
Previdência Social (RGPS), que estiver exercendo ou que voltar a exercer
atividade abrangida por este regime e sujeita a salário-base, deverá enquadrar-
se na classe cujo valor seja o mais próximo do valor de sua remuneração.
...............................................................................................................................
Art.31.....................................................................................................................
§ 2º Entende-se como cessão de mão-de-obra a colocação à disposição do
contratante, em suas dependências ou nas de terceiros, de segurados que
realizem serviços contínuos relacionados direta ou indiretamente com as
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atividades normais da empresa, tais como construção civil, limpeza e
conservação, manutenção, vigilância e outros, independentemente da natureza
e da forma de contratação.
§ 3º A responsabilidade solidária de que trata este artigo somente será elidida
se for comprovado pelo executor o recolhimento prévio das contribuições
incidentes sobre a remuneração dos segurados incluída em nota fiscal ou fatura
correspondente aos serviços executados, quando da quitação da referida nota
fiscal ou fatura.
§ 4º Para efeito do parágrafo anterior, o cedente da mão-de-obra deverá
elaborar folhas de pagamento e guia de recolhimento distintas para cada
empresa tomadora de serviço, devendo esta exigir do executor, quando da
quitação da nota fiscal ou fatura, cópia autenticada da guia de recolhimento
quitada e respectiva folha de pagamento.
...............................................................................................................................
Art.45.....................................................................................................................
§ 1º No caso de segurado empresário ou autônomo e equiparados, o direito de a
Seguridade Social apurar e constituir seus créditos, para fins de comprovação
do exercício de atividade, para obtenção de benefícios, extingue-se em 30
(trinta) anos.
§ 2º Para a apuração e constituição dos créditos a que se refere o parágrafo
anterior, a Seguridade Social utilizará como base de incidência o valor da
média aritmética simples dos 36 (trinta e seis) últimos salários-de-contribuição
do segurado.
§ 3º No caso de indenização para fins de contagem recíproca de que tratam os
arts. 94 e 99 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, a base de incidência será
a remuneração sobre a qual incidem as contribuições para o regime específico
de previdência social a que estiver filiado o interessado, conforme dispuser o
regulamento, observado o limite máximo previsto no art. 28 desta lei.
...............................................................................................................................
Art . 47. É exigida Certidão Negativa de Débito (CND), fornecida pelo órgão
competente, nos seguintes casos:
...............................................................................................................................
§ 5º O prazo de validade da Certidão Negativa de Débito (CND) é de 6 (seis)
meses, contados da data de sua emissão.
...............................................................................................................................
§ 8º No caso de parcelamento, a Certidão Negativa de Débito (CND) somente
será emitida mediante a apresentação de garantia, ressalvada a hipótese
prevista na alínea a do inciso I deste artigo.
...............................................................................................................................
Art.71.....................................................................................................................
Parágrafo único. Será cabível a concessão de liminar nas ações rescisórias e
revisional, para suspender a execução do julgado rescindendo ou revisando, em
caso de fraude ou erro material comprovado.
...............................................................................................................................
Art . 89. Somente poderá ser restituída ou compensada contribuição para a
Seguridade Social arrecadada pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS)
na hipótese de pagamento ou recolhimento indevido.
§ 1º Admitir-se-á apenas a restituição ou a compensação de contribuição a
cargo da empresa, recolhida ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS),
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que, por sua natureza, não tenha sido transferida ao custo de bem ou serviço
oferecido à sociedade.
§ 2º Somente poderá ser restituído ou compensado, nas contribuições
arrecadadas pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), valor decorrente
das parcelas referidas nas alíneas a, b e c do parágrafo único do art. 11 desta
lei.
§ 3º Em qualquer caso, a compensação não poderá ser superior a 25% (vinte e
cinco por cento) do valor a ser recolhido em cada competência.
§ 4º Na hipótese de recolhimento indevido, as contribuições serão restituídas
ou compensadas atualizadas monetariamente.
§ 5º Observado o disposto no § 3º, o saldo remanescente em favor do
contribuinte, que não comporte compensação de uma só vez, será atualizado
monetariamente.
§ 6º A atualização monetária de que tratam os §§ 4º e 5º deste artigo observará
os mesmos critérios utilizados na cobrança da própria contribuição.
§ 7º Não será permitida ao beneficiário a antecipação do pagamento de
contribuições para efeito de recebimento de benefícios."

Art. 3º A Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar com as seguintes
alterações:

"Art.11...................................................................................................................
§3º O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social (RGPS) que estiver
exercendo ou que voltar a exercer atividade abrangida por este regime é
segurado obrigatório em relação a essa atividade, ficando sujeito às
contribuições de que trata a Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, para fins de
custeio da Seguridade Social.
...............................................................................................................................
Art.16.....................................................................................................................
I - o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho não emancipado, de
qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido;
...............................................................................................................................
III - o irmão não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um)
anos ou inválido.
...............................................................................................................................
Art.18.....................................................................................................................
§ 1º Somente poderão beneficiar-se do auxílio-acidente os segurados incluídos
nos incisos I, VI e VII do art. 11 desta lei.
§ 2º O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social (RGPS) que
permanecer em atividade sujeita a este regime, ou a ela retornar, não fará jus a
prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa
atividade, exceto ao salário-família, à reabilitação profissional e ao auxílio-
acidente, quando empregado.
...............................................................................................................................
Art. 28. O valor do benefício de prestação continuada, inclusive o regido por
norma especial e o decorrente de acidente do trabalho, exceto o salário-família
e o salário-maternidade, será calculado com base no salário-de-benefício.
...............................................................................................................................
Art. 34. No cálculo do valor da renda mensal do benefício, inclusive o
decorrente de acidente do trabalho, serão computados:
I - para o segurado empregado e trabalhador avulso, os salários-de-contribuição
referentes aos meses de contribuições devidas, ainda que não recolhidas pela
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empresa, sem prejuízo da respectiva cobrança e da aplicação das penalidades
cabíveis;
II - para os demais segurados, somente serão computados os salários-de-
contribuição referentes aos meses de contribuições efetivamente recolhidas.
...............................................................................................................................
Art.43.....................................................................................................................
§ 1º Concluindo a perícia médica inicial pela existência de incapacidade total e
definitiva para o trabalho, a aposentadoria por invalidez será devida:
...............................................................................................................................
Art. 44. A aposentadoria por invalidez, inclusive a decorrente de acidente do
trabalho, consistirá numa renda mensal correspondente a 100% (cem por cento)
do salário-de-benefício, observado o disposto na Seção III, especialmente no
art. 33 desta lei.
...............................................................................................................................
Art. 48. A aposentadoria por idade será devida ao segurado que, cumprida a
carência exigida nesta lei, completar 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se
homem, e 60 (sessenta), se mulher.
§ 1º Os limites fixados no caput são reduzidos para 60 (sessenta) e 55
(cinqüenta e cinco) anos no caso dos que exercem atividades rurais, exceto os
empresários, respectivamente homens e mulheres, referidos na alínea a dos
incisos I e IV e nos incisos VI e VII do art. 11 desta lei.
§ 2º Para os efeitos do disposto no parágrafo anterior, o trabalhador rural deve
comprovar o efetivo exercício de atividade rural, ainda que de forma
descontínua, no período imediatamente anterior ao requerimento do benefício,
por tempo igual ao número de meses de contribuição correspondente à carência
do benefício pretendido.
...............................................................................................................................
Art.55.....................................................................................................................
III - o tempo de contribuição efetuada como segurado facultativo;
...............................................................................................................................
Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência
exigida nesta lei, ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais
que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante 15 (quinze), 20 (vinte)
ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme dispuser a lei.
§ 1º A aposentadoria especial, observado o disposto no art. 33 desta lei,
consistirá numa renda mensal equivalente a 100% (cem por cento) do salário-
de-benefício.
...............................................................................................................................
§ 3º A concessão da aposentadoria especial dependerá de comprovação pelo
segurado, perante o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), do tempo de
trabalho permanente, não ocasional nem intermitente, em condições especiais
que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante o período mínimo
fixado.
§ 4º O segurado deverá comprovar, além do tempo de trabalho, exposição aos
agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação de agentes
prejudiciais à saúde ou à integridade física, pelo período equivalente ao exigido
para a concessão do benefício.
§ 5º O tempo de trabalho exercido sob condições especiais que sejam ou
venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será
somado, após a respectiva conversão ao tempo de trabalho exercido em
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atividade comum, segundo critérios estabelecidos pelo Ministério da
Previdência e Assistência Social, para efeito de concessão de qualquer
benefício.
§ 6º É vedado ao segurado aposentado, nos termos deste artigo, continuar no
exercício de atividade ou operações que o sujeitem aos agentes nocivos
constantes da relação referida no art. 58 desta lei.
...............................................................................................................................
Art. 61. O auxílio-doença, inclusive o decorrente de acidente do trabalho,
consistirá numa renda mensal correspondente a 91% (noventa e um por cento)
do salário-de-benefício, observado o disposto na Seção III, especialmente no
art. 33 desta lei.
...............................................................................................................................
Art. 75. O valor mensal da pensão por morte, inclusive a decorrente de acidente
do trabalho, consistirá numa renda mensal correspondente a 100% (cem por
cento) do salário-de-benefício, observado o disposto na Seção III,
especialmente no art. 33 desta lei.
...............................................................................................................................
Art. 77. A pensão por morte, havendo mais de um pensionista, será rateada
entre todos em parte iguais.
§ 1º Reverterá em favor dos demais a parte daquele cujo direito à pensão
cessar.
§ 2º A parte individual da pensão extingue-se:
I - pela morte do pensionista;
II - para o filho, a pessoa a ele equiparada ou o irmão, de ambos os sexos, pela
emancipação ou ao completar 21 (vinte e um) anos de idade, salvo se for
inválido;
III - para o pensionista inválido, pela cessação da invalidez.
§ 3º Com a extinção da parte do último pensionista a pensão extinguir-se-á.
...............................................................................................................................
Art. 86. O auxílio-acidente será concedido, como indenização, ao segurado
quando, após a consolidação das lesões decorrentes de acidente de qualquer
natureza que impliquem em redução da capacidade funcional.
§ 1º O auxílio-acidente mensal e vitalício corresponderá a 50% (cinqüenta por
cento) do salário-de-benefício do segurado.
...............................................................................................................................
Art. 101. O segurado em gozo de auxílio-doença, aposentadoria por invalidez e
o pensionista inválido estão obrigados, sob pena de suspensão do benefício, a
submeter-se a exame médico a cargo da Previdência Social, processo de
reabilitação profissional por ela prescrito e custeado, e tratamento dispensado
gratuitamente, exceto o cirúrgico e a transfusão de sangue, que são facultativos.
...............................................................................................................................
Art.124...................................................................................................................
II - mais de uma aposentadoria;
...............................................................................................................................
IV - salário-maternidade e auxílio-doença;
V - mais de um auxílio-acidente;
VI - mais de uma pensão deixada por cônjuge ou companheiro, ressalvado o
direito de opção pela mais vantajosa.
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Parágrafo único. É vedado o recebimento conjunto do seguro-desemprego com
qualquer benefício de prestação continuada da Previdência Social, exceto
pensão por morte ou auxílio-acidente.
...............................................................................................................................
Art. 128. As demandas judiciais que tiverem por objeto as questões reguladas
nesta lei e cujo valor da execução, por autor, não for superior a R$ 4.988,57
(quatro mil, novecentos e oitenta e oito reais e cinqüenta e sete centavos), serão
isentas de pagamento de custas e quitadas imediatamente, não se lhes aplicando
o disposto nos arts. 730 e 731 do Código de Processo Civil.
...............................................................................................................................
Art. 142. Para o segurado inscrito na Previdência Social Urbana, até 24 de
julho de 1991, bem como para o trabalhador e o empregador rural cobertos pela
Previdência Social Rural, a carência das aposentadorias por idade, por tempo
de serviço e especial obedecerá à seguinte tabela, levando-se em conta o ano
em que o segurado implementou todas as condições necessárias à obtenção do
benefício:
Ano de Implementação Meses de Contribuição
das condições exigidos
1991 60 meses
1992 60 meses
1993 66 meses
1994 72 meses
1995 78 meses
1996 90 meses
1997 96 meses
1998 102 meses
1999 108 meses
2000 114 meses
2001 120 meses
2002 126 meses
2003 132 meses
2004 138 meses
2005 144 meses
2006 150 meses
2007 156 meses
2008 162 meses
2009 168 meses
2010 174 meses
2011 180 meses
Art. 143. O trabalhador rural ora enquadrado como segurado obrigatório no
Regime Geral de Previdência Social, na forma da alínea a dos incisos I e IV e
nos incisos VI e VII do art. 11 desta lei, pode requerer aposentadoria por idade,
no valor de 1 (um) salário mínimo, durante 15 (quinze) anos, contados a partir
da data de vigência desta lei, desde que comprove o exercício de atividade
rural, ainda que descontínua, no período imediatamente anterior ao
requerimento do benefício, em número de meses idênticos à carência do
referido benefício."

Art. 4º Os §§ 1º e 2º do art. 71 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, passam a
vigorar com a seguinte redação:
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"Art.71...................................................................................................................
§ 1º A inadimplência do contratado com referência aos encargos trabalhistas,
fiscais e comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade
por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a
regularização e o uso das obras e edificações, inclusive perante o registro de
imóveis.
§ 2º A Administração Pública responde solidariamente com o contratado pelos
encargos previdenciários resultantes da execução do contrato, nos termos do
art. 31 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991."

Art. 5º O Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) iniciará a partir de 60 (sessenta)
dias e concluirá no prazo de até dois anos, a contar da data da publicação desta lei, programa de
revisão da concessão e da manutenção dos benefícios da Previdência Social, concedidos com
base em tempo de exercício de atividade rural a partir da data de vigência da Lei nº 8.213, de 24
de julho de 1991, a fim de fazer diligências e apurar fraudes, irregularidades e falhas existentes.

§ 1º Fica autorizado o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), para os fins do
disposto no caput deste artigo, a efetuar contratação de pessoal por tempo determinado, mediante
contrato de locação de serviços, até o limite de 865 prestadores de serviço, pelo prazo de 24
(vinte e quatro) meses, e a prorrogar em até 18 (dezoito) meses as contratações celebradas com
base no § 1º do art. 17 da Lei nº 8.620, de 5 de janeiro de 1993, para a consecução dos fins nele
previstos.

§ 2º Aplica-se o disposto nos §§ 3º e 4º do art. 17 da Lei nº 8.620, de 5 de janeiro de
1993, às contratações de que trata este artigo.

Art. 6º No prazo de 30 (trinta) dias a contar da vigência desta lei, o Poder Executivo
promoverá a publicação consolidada dos textos das Leis nºs 8.212 e 8.213, de 24 de julho de
1991, e suas alterações posteriores, ressalvadas as decorrentes das medidas provisórias em vigor.

Art. 7º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 8º Revogam-se o § 10 do art. 6º e o § 1º do art. 30 da Lei nº 8.212, de 24 de

julho de 1991, e, ainda, o inciso IV do art. 16, a alínea a do inciso III do art. 18, os §§ 1º, 2º, 3º e
4º do art. 28, o art. 30, o § 3º do art. 43, o § 2º do art. 60, os arts. 64, 82, 83, 85, os §§ 4º e 5º do
art. 86, o parágrafo único do art. 118, e os arts. 122 e 123 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de
1991.

Brasília, 28 de abril de 1995; 174º da Independência e 107º da República.
FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Paulo Paiva
Reinhold Stephanes
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LEI Nº 9.063, DE 14 DE JUNHO DE 1995.

DISPÕE SOBRE O VALOR DO SALÁRIO MÍNIMO,
ALTERA DISPOSIÇÕES DAS LEIS Nº 8.212 E Nº 8.213,
AMBAS DE 24 DE JULHO DE 1991, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

Faço saber que o Presidente da República adotou a Medida Provisória nº 1002, de
1995, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José Sarney, Presidente, para os efeitos do
disposto no parágrafo único do art. 62 da Constituição Federal, promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º No período de 1º de setembro de 1994 a 30 de abril de 1995, o salário mínimo
fica fixado em R$ 70,00 (setenta reais) mensais, R$ 2,33 (dois reais e trinta e três centavos)
diários e R$ 0,32 (trinta e dois centavos) horários.

Parágrafo único. O Poder Executivo encaminhará ao Congresso Nacional projeto de
lei dispondo sobre a política nacional do salário mínimo, bem assim sobre novas medidas
necessárias à compatibilização da mesma com o equilíbrio das contas públicas, especialmente na
área da Previdência Social.

Art. 2º O art. 30 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, com a redação dada pela
Lei nº 8.620, de 5 de janeiro de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art.30...................................................................................................................
I-............................................................................................................................
b) recolher o produto arrecadado na forma da alínea anterior, assim como as
contribuições a seu cargo incidentes sobre as remunerações pagas ou
creditadas, a qualquer título, inclusive adiantamentos, aos segurados
empregados, empresários, trabalhadores avulsos a seu serviço, no dia 2 do mês
seguinte ao de competência, prorrogado o prazo para o primeiro dia útil
subseqüente se o vencimento cair em dia em que não haja expediente bancário;
...............................................................................................................................
III - o adquirente, o consignatário ou a cooperativa são obrigados a recolher a
contribuição de que trata o art. 25, até o dia 2 do mês subseqüente ao da
operação de venda ou consignação da produção, na forma estabelecida em
regulamento.
...............................................................................................................................

Art. 3º Os arts. 106, com a redação dada pelas Leis nºs 8.861, de 25 de março de
1994, e 8.870, de 15 de abril de 1994, e 143 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, passam a
vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 106. Para comprovação do exercício de atividade rural será obrigatória, a
partir de 16 de abril de 1994, a apresentação da Carteira de Identificação e
Contribuição - CIC referida no § 3º do art. 12 da Lei nº 8.212, de 24 de julho
de 1991.
Parágrafo único. A comprovação do exercício de atividade rural referente a
período anterior a 16 de abril de 1994, observado o disposto no § 3º do art. 55
desta Lei, far-se-á alternativamente através de:
...............................................................................................................................
III - declaração do sindicato de trabalhadores rurais, desde que homologada
pelo INSS;
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IV - comprovante de cadastro do INCRA, no caso de produtores em regime de
economia familiar;
V - bloco de notas do produtor rural."
"Art. 143. O trabalhador rural ora enquadrado como segurado obrigatório no
Regime Geral de Previdência Social, na forma da alínea "a" do inciso I, ou do
inciso IV ou VII do art. 11 desta Lei, pode requerer aposentadoria por idade, no
valor de um salário mínimo, durante quinze anos, contados a partir da data de
vigência desta Lei, desde que comprove o exercício de atividade rural, ainda
que descontínua, no período imediatamente anterior ao requerimento do
benefício, em número de meses idêntico à carência do referido benefício."

Art. 4º São convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória nº 976,
de 20 de abril de 1995.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, em 14 de junho de 1995
174º da Independência e 107º da República
SENADOR JOSÉ SARNEY
Presidente do Congresso Nacional
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LEI Nº 9.129, DE 20 DE NOVEMBRO DE 1995.

AUTORIZA O PARCELAMENTO DO RECOLHIMENTO
DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS DEVIDAS
PELOS EMPREGADORES EM GERAL, NA FORMA QUE
ESPECIFICA, E DETERMINA OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Excepcionalmente, nos cento e oitenta dias subseqüentes à publicação desta

Lei, os débitos pendentes junto ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, referentes a
contribuições do empregador, incluídos ou não em notificação, relativos a competências
anteriores a 1º de agosto de 1995, poderão ser objeto de acordo para pagamento parcelado em até
noventa e seis meses.

§ 1º Para a apuração dos débitos, no ato do parcelamento, será considerado o valor
original, atualizado pelo índice oficial utilizado pelo INSS para correção dos seus créditos, com
redução de cinqüenta por cento das importâncias devidas a título de multa, sendo total a isenção
no caso dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

§ 2º A redução da multa, prevista no parágrafo anterior aplicar-se-á, também, na
hipótese de pagamento à vista de débitos parcelados ou não.

§ 3º O acordo será lavrado em termo específico, respondendo como seus fiadores os
acionistas controladores e seus diretores com seus bens pessoais, quanto ao inadimplemento das
obrigações nele assumidas, por dolo ou culpa, ou em caso de insolvência ou extinção da pessoa
jurídica.

§ 4º As empresas que possuam acordo de parcelamento com o INSS poderão
reparcelar seus débitos nas condições previstas neste artigo, não se aplicando, neste caso, o
disposto no § 5º do art. 38 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, acrescentado pela Lei nº
8.620, de 5 de janeiro de 1993.

§ 5º Os Municípios, os Estados, o Distrito Federal e as cooperativas agrícolas
poderão optar, excepcionalmente, por parcelar as contribuições descontadas dos segurados
empregados e dos trabalhadores avulsos e não recolhidas ao INSS, quando referentes a
competências anteriores a 1º de agosto de 1995, em até 12 meses, na forma prevista neste artigo,
ou nos termos do art. 27 da Lei Complementar nº 77, de 13 de julho de 1993, gozando também
da isenção total das multas.

§ 6º Aplica-se, no que couber, o disposto no parágrafo anterior às entidades
beneficentes de assistência social que atendam os requisitos estabelecidos nos incisos III e V do
art. 55 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991.

§ 7º Aplicam-se aos parcelamentos concedidos nos termos deste artigo as condições
estabelecidas nos §§ 1º, 2º, 3º e 4º do art. 38 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991.

§ 8º O parcelamento do débito acordado nos termos deste artigo será
automaticamente rescindido em caso de inadimplência de qualquer parcela ou falta de
pagamento de contribuições devidas, restabelecendo-se a multa em seu percentual máximo e
ficando o INSS obrigado, de ofício, a proceder à execução judicial de saldo devedor em até
noventa dias.
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§ 9º Da aplicação do disposto neste artigo não poderá resultar parcela inferior a
trezentas UFIR.

Art. 2º (VETADO)
...........................................................................................................................................................
...........................................................................................................................................................
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LEI Nº 9.422, DE 24 DE DEZEMBRO DE 1996.

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE PENSÃO ESPECIAL
AOS DEPENDENTES QUE ESPECIFICA E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a conceder pensão especial mensal,

retroativa à data do óbito, no valor de um salário mínimo vigente no País, ao cônjuge,
companheiro ou companheiras descendente, ascendente e colaterais até segundo grau das vítimas
fatais de hepatite tóxica, por contaminação em processo de hemodiálise no Instituto de Doenças
Renais, com sede na cidade de Caruaru, no Estado de Pernambuco, no período compreendido
entre fevereiro e março de 1996, mediante evidências clínico-epidemiológicas determinadas pela
autoridade competente.

Art. 2° Havendo mais de um pensionista habilitado ao recebimento da pensão de que
trata o artigo anterior, aplica-se, no que couber, o disposto no art. 77 da Lei n° 8.213, de 24 de
julho de 1991.
...........................................................................................................................................................
...........................................................................................................................................................
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LEI Nº 9.429, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1996.

DISPÕE SOBRE PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA
RENOVAÇÃO DE CERTIFICADO DE ENTIDADES DE
FINS FILANTRÓPICOS E DE RECADASTRAMENTO
JUNTO AO CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA
SOCIAL - CNAS E ANULAÇÃO DE ATOS EMANADOS
DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS CONTRA INSTITUIÇÕES QUE GOZAVAM DE
ISENÇÃO DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL, PELA NÃO
APRESENTAÇÃO DO PEDIDO DE RENOVAÇÃO DO
CERTIFICADO EM TEMPO HÁBIL.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o Congresso Nacional decreta
e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º São reabertos, por cento e oitenta dias após a publicação desta Lei, os prazos
para requerimento da renovação do Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos e de
recadastramento junto ao Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS, contemplando as
entidades possuidoras deste título e do registro até 24 de julho de 1994.

Art. 2º Revogam-se os atos cancelatórios e decisões emanadas do Instituto Nacional
do Seguro Social - INSS contra instituições que, em 31 de dezembro de 1994, gozavam de
isenção de contribuição social, motivados pela não apresentação da renovação do Certificado de
Entidade de Fins Filantrópicos ou do protocolo de seu pedido.
...........................................................................................................................................................
...........................................................................................................................................................
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 LEI Nº 9.441, DE 14 DE MARÇO DE 1997.

EXTINGUE CRÉDITOS ORIUNDOS DE
CONTRIBUIÇÕES ARRECADADAS PELO INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, NO VALOR E
CONDIÇÕES QUE ESPECIFICA, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

Faço saber que o Presidente da República adotou a Medida Provisória nº 1.533-2,
de 1997, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Antônio Carlos Magalhães, Presidente, para
os efeitos do disposto no parágrafo único do art. 62 da Constituição Federal, promulgo a seguinte
Lei:

Art 1º Fica extinto todo e qualquer crédito do Instituto Nacional do Seguro Social -
INSS oriundo de contribuições sociais por ele arrecadadas ou decorrente do descumprimento de
obrigações acessórias, cujo valor:

I - total das inscrições em Dívida Ativa, efetuadas até 30 de novembro de 1996,
relativamente a um mesmo devedor, seja igual ou inferior a R$1.000,00 (mil reais);

II - por lançamento feito até 30 de novembro de 1996, decorrente de notificação ou
de auto-de-infração não inscrito em Dívida Ativa, seja igual ou inferior a R$500,00 (quinhentos
reais).

Parágrafo único. Os valores previstos neste artigo referem-se ao montante dos
créditos atualizados em 1º de dezembro de 1996, inclusive com todos os acréscimo legais
incidentes.

Art 2º A extinção de processos judiciais em decorrência da aplicação desta Lei não
implicará condenação em honorários, custas e quaisquer outros ônus de sucumbência contra o
exeqüente, ainda que tenham sido oferecidos embargos à execução.
...........................................................................................................................................................
...........................................................................................................................................................
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 LEI Nº 9.476, DE 23 DE JULHO DE 1997.

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI Nº 8.212, DE 24 DE
JULHO DE 1991, QUE DISPÕE SOBRE A
ORGANIZAÇÃO DA SEGURIDADE SOCIAL, INSTITUI
O PLANO DE CUSTEIO E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA . Faço saber que o Congresso nacional decreta
e eu sanciono a seguinte Lei:

Art 1º Os arts. 41, 50, com a redação dada pela Lei nº 8.620, de 5 de janeiro de 1993,
e o 68, com a redação dada pela Lei nº 8.870, de 15 de abril de 1994, da Lei nº 8.212, de 24 de
julho de 1991, passam a vigorar com as seguintes redações:

"Art. 41. (VETADO)"
"Art. 50. Para fins de fiscalização do INSS, o Município, por intermédio do
órgão competente, fornecerá relação de alvarás para construção civil e
documentos de ‘habite-se’ concedidos."
"Art.68...................................................................................................................
§ 2º A falta de comunicação na época própria, bem como o envio de
informações inexatas, sujeitará o Titular de Cartório de Registro Civil de
Pessoas Naturais à penalidade prevista no art. 92 desta Lei."

Art 2º O disposto no § 2º do art. 68 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, na
redação dada por esta Lei, retroagirá a 16 de abril de 1994, no que for mais favorável.
...........................................................................................................................................................
...........................................................................................................................................................
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LEI Nº 9.506, DE 30 DE OUTUBRO DE 1997.

EXTINGUE O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS
CONGRESSISTAS - IPC, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

...........................................................................................................................................................

Art. 13. O Deputado Federal, Senador ou suplente em exercício de mandato que não
estiver vinculado ao Plano instituído por esta Lei ou a outro regime de previdência participará,
obrigatoriamente, do regime geral de previdência social a que se refere a Lei nº 8.213, de 24 de
julho de 1991.

§ 1º O inciso I do art. 12 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar
acrescido da seguinte alínea h :

"Art.12...................................................................................................................
I-............................................................................................................................
...............................................................................................................................
h) o exercente de mandato eletivo federal, estadual ou municipal, desde que
não vinculado a regime próprio de previdência;"

§ 2º O inciso I do art. 11 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar
acrescido da seguinte alínea h :

"Art.11...................................................................................................................
I-............................................................................................................................
...............................................................................................................................
h) o exercente de mandato eletivo federal, estadual ou municipal, desde que
não vinculado a regime próprio de previdência social;"

§ 3º O inciso IV do art. 55 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar
com a seguinte redação:

"Art.55...................................................................................................................
...............................................................................................................................
IV - o tempo de serviço referente ao exercício de mandato eletivo federal,
estadual ou municipal, desde que não tenha sido contado para efeito de
aposentadoria por outro regime de previdência social;
............................................................................................................................."

Art. 14. O Congresso Nacional regulamentará esta Lei, mediante resolução, no prazo
de sessenta dias da data de publicação.

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 16. Revogam-se as disposições em contrário.
Brasília, 30 de outubro de 1997; 176º da Independência e 109º da República.
FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Iris Rezende
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LEI Nº 9.528, DE 10 DE DEZEMBRO DE 1997.

ALTERA DISPOSITIVOS DAS LEIS NºS 8.212 E 8.213,
AMBAS DE 24 DE JULHO DE 1991, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1° Ficam restabelecidos os arts. 34, 35, 98 e 99, e alterados os arts. 12, 22, 25,

28, 29, 30, 31, 32, 33, 38, 39, 45, 47, 55, 69, 94 e 97 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991,
com a seguinte redação:

"Art.12..................................................................................................................
V-..........................................................................................................................
b) pessoa física, proprietária ou não, que explora atividade de extração mineral
— garimpo —, em caráter permanente ou temporário, diretamente ou por
intermédio de prepostos, com ou sem o auxílio de empregados, utilizados a
qualquer título, ainda que de forma não contínua.
..............................................................................................................................
§ 5º O dirigente sindical mantém, durante o exercício do mandato eletivo, o
mesmo enquadramento no Regime Geral de Previdência Social - RGPS de
antes da investidura."

"Art.22..................................................................................................................

I - vinte por cento sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas
a qualquer título, durante o mês, aos segurados empregados que lhe prestem
serviços, destinadas a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma,
inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os
adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços
efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou
tomador de serviços, nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção
ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa.

II - para o financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de
incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do
trabalho, conforme dispuser o regulamento, nos seguintes percentuais, sobre o
total das remunerações pagas ou creditadas, no decorrer do mês, aos segurados
empregados e trabalhadores avulsos:
..............................................................................................................................
§ 2º (VETADO)
..............................................................................................................................
§ 6º A contribuição empresarial da associação desportiva que mantém equipe
de futebol profissional destinada à Seguridade Social, em substituição à
prevista nos incisos I e II deste artigo, corresponde a cinco por cento da receita
bruta, decorrente dos espetáculos desportivos de que participem em todo
território nacional em qualquer modalidade desportiva, inclusive jogos
internacionais, e de qualquer forma de patrocínio, licenciamento de uso de
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marcas e símbolos, publicidade, propaganda e de transmissão de espetáculos
desportivos.
§ 7º Caberá à entidade promotora do espetáculo a responsabilidade de efetuar
o desconto de cinco por cento da receita bruta decorrente dos espetáculos
desportivos e o respectivo recolhimento ao Instituto Nacional do Seguro
Social, no prazo de até dois dias úteis após a realização do evento.
§ 8° Caberá à associação desportiva que mantém equipe de futebol
profissional informar à entidade promotora do espetáculo desportivo todas as
receitas auferidas no evento, discriminando-as detalhadamente.
§ 9º No caso de a associação desportiva que mantém equipe de futebol
profissional receber recursos de empresa ou entidade, a título de patrocínio,
licenciamento de uso de marcas e símbolos, publicidade, propaganda e
transmissão de espetáculos, esta última ficará com a responsabilidade de reter
e recolher o percentual de cinco por cento da receita bruta decorrente do
evento, inadmitida qualquer dedução, no prazo estabelecido na alínea "b",
inciso I, do art. 30 desta Lei.
§ 10. Não se aplica o disposto nos §§ 6º ao 9° às demais associações
desportivas, que devem contribuir na forma dos incisos I e II deste artigo e do
art. 23 desta Lei."
"Art. 25. A contribuição do empregador rural pessoa física e do segurado
especial referidos, respectivamente, na alínea "a" do inciso V e no inciso VII
do art. 12 desta Lei, destinada a Seguridade Social, é de:
I - 2% da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção;
II - 0,1% da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção para
o financiamento das prestações por acidente do trabalho.
............................................................................................................................"
"Art.28..................................................................................................................
I - para o empregado e trabalhador avulso: a remuneração auferida em uma ou
mais empresas, assim entendida a totalidade dos rendimentos pagos, devidos
ou creditados a qualquer título, durante o mês, destinados a retribuir o
trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos
habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste
salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à
disposição do empregador ou tomador de serviços nos termos da lei ou do
contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença
normativa;
..............................................................................................................................
§ 3º O limite mínimo do salário-de-contribuição corresponde ao piso salarial,
legal ou normativo, da categoria ou, inexistindo este, ao salário mínimo,
tomado no seu valor mensal, diário ou horário, conforme o ajustado e o tempo
de trabalho efetivo durante o mês.
..............................................................................................................................
§ 8º Integram o salário-de-contribuição pelo seu valor total:
a) o total das diárias pagas, quando excedente a cinqüenta por cento da
remuneração mensal;
b) (VETADO)
c) as gratificações e verbas, eventuais concedidas a qualquer título, ainda que
denominadas pelas partes de liberalidade, ressalvado o disposto no § 9º.
§ 9º Não integram o salário-de-contribuição para os fins desta Lei,
exclusivamente:
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a) os benefícios da previdência social, nos termos e limites legais, salvo o
salário-maternidade;
..............................................................................................................................
d) as importâncias recebidas a título de férias indenizadas e respectivo
adicional constitucional, inclusive o valor correspondente à dobra da
remuneração de férias de que trata o art. 137 da Consolidação das Leis do
Trabalho – CLT;
e) as importâncias:
1. previstas no inciso I do art. 10 do Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias;
2. relativas à indenização por tempo de serviço, anterior a 5 de outubro de
1988, do empregado não optante pelo Fundo de Garantia do Tempo de Serviço
- FGTS;
3. recebidas a título da indenização de que trata o art. 479 da CLT;
4. recebidas a título da indenização de que trata o art. 14 da Lei nº 5.889, de 8
de junho de 1973;
5. recebidas a título de incentivo à demissão;
..............................................................................................................................
g) a ajuda de custo, em parcela única, recebida exclusivamente em decorrência
de mudança de local de trabalho do empregado, na forma do art. 470 da CLT;
..............................................................................................................................
l) o abono do Programa de Integração Social - PIS e do Programa de
Assistência ao Servidor Público - PASEP;
m) os valores correspondentes a transporte, alimentação e habitação fornecidos
pela empresa ao empregado contratado para trabalhar em localidade distante
da de sua residência, em canteiro de obras ou local que, por força da atividade,
exija deslocamento e estada, observadas as normas de proteção estabelecidas
pelo Ministério do Trabalho;
n) a importância paga ao empregado a título de complementação ao valor do
auxílio-doença, desde que este direito seja extensivo à totalidade dos
empregados da empresa;
o) as parcelas destinadas à assistência ao trabalhador da agroindústria
canavieira, de que trata o art. 36 da Lei nº 4.870, de 1º de dezembro de 1965;
p) o valor das contribuições efetivamente pago pela pessoa jurídica relativo a
programa de previdência complementar, aberto ou fechado, desde que
disponível à totalidade de seus empregados e dirigentes, observados, no que
couber, os arts. 9º e 468 da CLT;

q) o valor relativo à assistência prestada por serviço médico ou odontológico,
próprio da empresa ou por ela conveniado, inclusive o reembolso de despesas
com medicamentos, óculos, aparelhos ortopédicos, despesas médico-
hospitalares e outras similares, desde que a cobertura abranja a totalidade dos
empregados e dirigentes da empresa;

r) o valor correspondente a vestuários, equipamentos e outros acessórios
fornecidos ao empregado e utilizados no local do trabalho para prestação dos
respectivos serviços;

s) o ressarcimento de despesas pelo uso de veículo do empregado e o
reembolso creche pago em conformidade com a legislação trabalhista,
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observado o limite máximo de seis anos de idade, quando devidamente
comprovadas as despesas realizadas;

t) o valor relativo a plano educacional que vise ao ensino fundamental e a
cursos de capacitação e qualificação profissionais vinculados às atividades
desenvolvidas pela empresa, desde que todos os empregados e dirigentes
tenham acesso ao mesmo;

u) a importância recebida a título de bolsa de aprendizagem garantida ao
adolescente até quatorze anos de idade, de acordo com o disposto no art. 64 da
Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

v) os valores recebidos em decorrência da cessão de direitos autorais;

x) o valor da multa prevista no § 8º do art. 477 da CLT.

§ 10. Considera-se salário-de-contribuição, para o segurado empregado e
trabalhador avulso, na condição prevista no § 5º do art. 12, a remuneração
efetivamente auferida na entidade sindical ou empresa de origem."

"Art.29.............................................................................................................................
ESCALA DE SALÁRIOS — BASE
CLASSE SALÁRIO - BASE NÚMERO MÍNIMO DE

MESES DE PERMANÊNCIA
EM CADA CLASSE
(INTERSTÍCIOS)

1 R$ 120,00 12
2 R$ 206,37 12
3 R$ 309,56 24
4 R$ 412,74 24
5 R$ 515,93 36
6 R$ 619,12 48
7 R$ 722,30 48
8 R$ 825,50 60
9 R$ 928,68 60
10 R$ 1.031,87 -
"Art. 30................................................................................................................
 III - a empresa adquirente, consumidora ou consignatária ou a cooperativa são
obrigadas a recolher a contribuição de que trata o art. 25, até o dia 2 do mês
subseqüente ao da operação de venda ou consignação da produção,
independentemente de estas operações terem sido realizadas diretamente com
o produtor ou com intermediário pessoa física, na forma estabelecida em
regulamento;
IV - a empresa adquirente, consumidora ou consignatária ou a cooperativa
ficam sub-rogadas nas obrigações da pessoa física de que trata a alínea "a" do
inciso V do art. 12 e do segurado especial pelo cumprimento das obrigações do
art. 25 desta Lei, independentemente de as operações de venda ou consignação
terem sido realizadas diretamente com o produtor ou com intermediário pessoa
física, exceto no caso do inciso X deste artigo, na forma estabelecida em
regulamento;
..............................................................................................................................
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VI - o proprietário, o incorporador definido na Lei nº 4.591, de 16 de
dezembro de 1964, o dono da obra ou condômino da unidade imobiliária,
qualquer que seja a forma de contratação da construção, reforma ou acréscimo,
são solidários com o construtor, e estes com a subempreiteira, pelo
cumprimento das obrigações para com a Seguridade Social, ressalvado o seu
direito regressivo contra o executor ou contratante da obra e admitida a
retenção de importância a este devida para garantia do cumprimento dessas
obrigações, não se aplicando, em qualquer hipótese, o benefício de ordem;
..............................................................................................................................
X - a pessoa física de que trata a alínea "a" do inciso V do art. 12 e o segurado
especial são obrigados a recolher a contribuição de que trata o art. 25 desta Lei
no prazo estabelecido no inciso III deste artigo, caso comercializem sua
produção:
a) no exterior;
b) diretamente, no varejo, ao consumidor pessoa física;
c) à pessoa física de que trata a alínea "a" do inciso V do art. 12;
d) ao segurado especial;
XI - aplica-se o disposto nos incisos III e IV deste artigo à pessoa física não
produtor rural que adquire produção para venda no varejo a consumidor pessoa
física.
.................................................................................................................................
§ 3º Aplica-se à entidade sindical e à empresa de origem o disposto nas alíneas
"a" e "b" do inciso I, relativamente à remuneração do segurado referido no § 5º
do art. 12."
"Art. 31. O contratante de quaisquer serviços executados mediante cessão de
mão-de-obra, inclusive em regime de trabalho temporário, responde
solidariamente com o executor pelas obrigações decorrentes desta Lei, em
relação aos serviços prestados, exceto quanto ao disposto no art. 23, não se
aplicando, em qualquer hipótese, o benefício de ordem.
.................................................................................................................................
§ 2º Exclusivamente para os fins desta Lei, entende-se como cessão de mão-de-
obra a colocação à disposição do contratante, em suas dependências ou nas de
terceiros, de segurados que realizem serviços contínuos, relacionados ou não
com atividades normais da empresa, quaisquer que sejam a natureza e a forma
de contratação.
..............................................................................................................................."
"Art.32.....................................................................................................................
IV – informar mensalmente ao Instituto Nacional do Seguro Social – INSS,
por intermédio de documento a ser definido em regulamento, dados
relacionados aos fatos geradores de contribuição previdenciária e outras
informações de interesse do INSS.
§ 1º O Poder Executivo poderá estabelecer critérios diferenciados de
periodicidade, de formalização ou de dispensa de apresentação do documento
a que se refere o inciso IV, para segmentos de empresas ou situações
específicas.
§ 2º As informações constantes do documento de que trata o inciso IV,
servirão como base de cálculo das contribuições devidas ao Instituto Nacional
do Seguro Social – INSS, bem como comporão a base de dados para fins de
cálculo e concessão dos benefícios previdenciários.
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§ 3º O regulamento disporá sobre local, data e forma de entrega do documento
previsto no inciso IV.
§ 4º A não apresentação do documento previsto no inciso IV,
independentemente do recolhimento da contribuição, sujeitará o infrator à
pena administrativa correspondente a multa variável equivalente a um
multiplicador sobre o valor mínimo previsto no art. 92, em função do número
de segurados, conforme quadro abaixo:

0 a 5 segurados 1/2 valor mínimo

6 a 15 segurados 1 x o valor mínimo

16 a 50 segurados 2 x o valor mínimo

51 a 100 segurados 5 x o valor mínimo

101 a 500 segurados 10 x o valor mínimo

501 a 1000 segurados 20 x o valor mínimo

1001 a 5000 segurados 35 x o valor mínimo

acima de 5000 segurados 50 x o valor mínimo

§ 5º A apresentação do documento com dados não correspondentes aos fatos
geradores sujeitará o infrator à pena administrativa correspondente à multa de
cem por cento do valor devido relativo à contribuição não declarada, limitada
aos valores previstos no parágrafo anterior.
§ 6º A apresentação do documento com erro de preenchimento nos dados não
relacionados aos fatos geradores sujeitará o infrator à pena administrativa de
cinco por cento do valor mínimo previsto no art. 92, por campo com
informações inexatas, incompletas ou omissas, limitadas aos valores previstos
no § 4º.
§ 7º A multa de que trata o § 4º sofrerá acréscimo de cinco por cento por mês
calendário ou fração, a partir do mês seguinte àquele em que o documento
deveria ter sido entregue.
§ 8º O valor mínimo a que se refere o § 4º será o vigente na data da lavratura
do auto-de-infração.
§ 9º A empresa deverá apresentar o documento a que se refere o inciso IV,
mesmo quando não ocorrerem fatos geradores de contribuição previdenciária,
sob pena da multa prevista no § 4º.
§ 10. O descumprimento do disposto no inciso IV é condição impeditiva para
expedição da prova de inexistência de débito para com o Instituto Nacional do
Seguro Social – INSS.
§ 11. Os documentos comprobatórios do cumprimento das obrigações de que
trata este artigo devem ficar arquivados na empresa durante dez anos, à
disposição da fiscalização."
"Art.33..................................................................................................................
§ 7º O crédito da seguridade social é constituído por meio de notificação de
débito, auto-de-infração, confissão ou documento declaratório de valores
devidos e não recolhidos apresentado pelo contribuinte."
"Art. 34. As contribuições sociais e outras importâncias arrecadadas pelo
INSS, incluídas ou não em notificação fiscal de lançamento, pagas com atraso,
objeto ou não de parcelamento, ficam sujeitas aos juros equivalentes à taxa
referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia — SELIC, a que
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se refere o art. 13 da Lei nº 9.065, de 20 de junho de 1995, incidentes sobre o
valor atualizado, e multa de mora, todos de caráter irrelevável.
Parágrafo único. O percentual dos juros moratórios relativos aos meses de
vencimentos ou pagamentos das contribuições corresponderá a um por cento."
"Art. 35. Para os fatos geradores ocorridos a partir de 1º de abril de 1997,
sobre as contribuições sociais em atraso, arrecadadas pelo INSS, incidirá multa
de mora, que não poderá ser relevada, nos seguintes termos:
I - para pagamento, após o vencimento de obrigação não incluída em
notificação fiscal de lançamento:
a) quatro por cento, dentro do mês de vencimento da obrigação;
b) sete por cento, no mês seguinte;
c) dez por cento, a partir do segundo mês seguinte ao do vencimento da
obrigação;
II - para pagamento de créditos incluídos em notificação fiscal de lançamento:
a) doze por cento, em até quinze dias do recebimento da notificação;
b) quinze por cento, após o 15º dia do recebimento da notificação;
c) vinte por cento, após apresentação de recurso desde que antecedido de
defesa, sendo ambos tempestivos, até quinze dias da ciência da decisão do
Conselho de Recursos da Previdência Social - CRPS;
d) vinte e cinco por cento, após o 15º dia da ciência da decisão do Conselho de
Recursos da Previdência Social - CRPS, enquanto não inscrito em Dívida
Ativa;
III - para pagamento do crédito inscrito em Dívida Ativa:
a) trinta por cento, quando não tenha sido objeto de parcelamento;
b) trinta e cinco por cento, se houve parcelamento;
c) quarenta por cento, após o ajuizamento da execução fiscal, mesmo que o
devedor ainda não tenha sido citado, se o crédito não foi objeto de
parcelamento;
d) cinqüenta por cento, após o ajuizamento da execução fiscal, mesmo que o
devedor ainda não tenha sido citado, se o crédito foi objeto de parcelamento.
§ 1º Na hipótese de parcelamento ou reparcelamento, incidirá um acréscimo de
vinte por cento sobre a multa de mora a que se refere o caput e seus incisos.
§ 2º Se houver pagamento antecipado à vista, no todo ou em parte, do saldo
devedor, o acréscimo previsto no parágrafo anterior não incidirá sobre a multa
correspondente à parte do pagamento que se efetuar.
§ 3º O valor do pagamento parcial, antecipado, do saldo devedor de
parcelamento ou do reparcelamento somente poderá ser utilizado para quitação
de parcelas na ordem inversa do vencimento, sem prejuízo da que for devida
no mês de competência em curso e sobre a qual incidirá sempre o acréscimo a
que se refere o § 1º deste artigo."
"Art.38..................................................................................................................
§ 5º Será admitido o reparcelamento por uma única vez.
§ 6º Sobre o valor de cada prestação mensal decorrente de parcelamento serão
acrescidos, por ocasião do pagamento, juros equivalentes à taxa referencial do
Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, a que se refere o art.
13 da Lei nº 9.065, de 20 de junho de 1995, para títulos federais, acumulada
mensalmente, calculados a partir do 1º dia do mês da concessão do
parcelamento até o mês anterior ao do pagamento e de um por cento
relativamente ao mês do pagamento.
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§ 7º O deferimento do parcelamento pelo Instituto Nacional do Seguro Social -
INSS fica condicionado ao pagamento da primeira parcela.
§ 8º Na hipótese do parágrafo anterior, não sendo paga a primeira parcela ou
descumprida qualquer cláusula do acordo de parcelamento, proceder-se-á à
inscrição da dívida confessada, salvo se já tiver sido inscrita na Dívida Ativa
do Instituto Nacional do Seguro Social – INSS e à sua cobrança judicial."
"Art.39..................................................................................................................
§ 3º O não recolhimento ou não parcelamento dos valores contidos no
documento a que se refere o inciso IV do art. 32 importará na inscrição na
Dívida Ativa do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS."
"Art.45..................................................................................................................
§ 4º Sobre os valores apurados na forma dos §§ 2º e 3º incidirão juros
moratórios de um por cento ao mês e multa de dez por cento."
"Art.47..................................................................................................................
I-............................................................................................................................
d) no registro ou arquivamento, no órgão próprio, de ato relativo a baixa ou
redução de capital de firma individual, redução de capital social, cisão total ou
parcial, transformação ou extinção de entidade ou sociedade comercial ou civil
e transferência de controle de cotas de sociedades de responsabilidade
limitada;
............................................................................................................................"
"Art.55..................................................................................................................
V - aplique integralmente o eventual resultado operacional na manutenção e
desenvolvimento de seus objetivos institucionais apresentando, anualmente ao
órgão do INSS competente, relatório circunstanciado de suas atividades.
............................................................................................................................."
"Art. 69. O Ministério da Previdência e Assistência Social e o Instituto
Nacional do Seguro Social - INSS manterão programa permanente de revisão
da concessão e da manutenção dos benefícios da Previdência Social, a fim de
apurar irregularidades e falhas existentes.
§ 1° Havendo indício de irregularidade na concessão ou na manutenção de
benefício, a Previdência Social notificará o beneficiário para apresentar defesa,
provas ou documentos de que dispuser, no prazo de trinta dias.
§ 2° A notificação a que se refere o parágrafo anterior far-se-á por via postal
com aviso de recebimento e, não comparecendo o beneficiário nem
apresentando defesa, será suspenso o benefício, com notificação ao
beneficiário por edital resumido publicado uma vez em jornal de circulação na
localidade.
§ 3° Decorrido o prazo concedido pela notificação postal ou pelo edital, sem
que tenha havido resposta, ou caso seja considerada pela Previdência Social
como insuficiente ou improcedente a defesa apresentada, o benefício será
cancelado, dando-se conhecimento da decisão ao beneficiário."
"Art. 94. O Instituto Nacional do Seguro Social - INSS poderá arrecadar e
fiscalizar, mediante remuneracão de 3,5% do montante arrecadado,
contribuição por lei devida a terceiros, desde que provenha de empresa,
segurado, aposentado ou pensionista a ele vinculado, aplicando-se a essa
contribuição, no que couber, o disposto nesta Lei.
............................................................................................................................."
"Art. 97. Fica o Instituto Nacional do Seguro Social — INSS autorizado a
proceder a alienação ou permuta, por ato da autoridade competente, de bens
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imóveis de sua propriedade considerados desnecessários ou não vinculados às
suas atividades operacionais.
§ 1º Na alienação a que se refere este artigo será observado o disposto no art.
18 e nos incisos I, II e III do art. 19, da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993,
alterada pelas Leis nºs 8.883, de 8 de junho de 1994, e 9.032, de 28 de abril de
1995.
§ 2º (VETADO)"
"Art. 98. Nas execuções fiscais da dívida ativa do INSS, o leilão judicial dos
bens penhorados realizar-se-á por leiloeiro oficial, indicado pelo credor, que
procederá à hasta pública:
I - no primeiro leilão, pelo valor do maior lance, que não poderá ser inferior ao
da avaliação;
II - no segundo leilão, por qualquer valor, excetuado o vil.
§ 1º Poderá o juiz, a requerimento do credor, autorizar seja parcelado o
pagamento do valor da arrematação, na forma prevista para os parcelamentos
administrativos de débitos previdenciários.
§ 2º Todas as condições do parcelamento deverão constar do edital de leilão.
§ 3º O débito do executado será quitado na proporção do valor de arrematação.
§ 4º O arrematante deverá depositar, no ato, o valor da primeira parcela.
§ 5º Realizado o depósito, será expedida carta de arrematação, contendo as
seguintes disposições:
a) valor da arrematação, valor e número de parcelas mensais em que será pago;
b) constituição de hipoteca do bem adquirido, ou de penhor, em favor do
credor, servindo a carta de título hábil para registro da garantia;
c) indicação do arrematante como fiel depositário do bem móvel, quando
constituído penhor;
d) especificação dos critérios de reajustamento do saldo e das parcelas, que
será sempre o mesmo vigente para os parcelamentos de débitos
previdenciários.
§ 6º Se o arrematante não pagar, no vencimento, qualquer das parcelas
mensais, o saldo devedor remanescente vencerá antecipadamente, que será
acrescido em cinqüenta por cento de seu valor a título de multa, e,
imediatamente inscrito em dívida ativa e executado.
§ 7º Se no primeiro ou no segundo leilões a que se refere o caput não houver
licitante, o INSS poderá adjudicar o bem por cinqüenta por cento do valor da
avaliação.
§ 8º Se o bem adjudicado não puder ser utilizado pelo INSS, e for de difícil
venda, poderá ser negociado ou doado a outro órgão ou entidade pública que
demonstre interesse na sua utilização.
§ 9º Não havendo interesse na adjudicação, poderá o juiz do feito, de ofício ou
a requerimento do credor, determinar sucessivas repetições da hasta pública.
§ 10. O leiloeiro oficial, a pedido do credor, poderá ficar como fiel depositário
dos bens penhorados e realizar a respectiva remoção."
"Art. 99. O Instituto Nacional do Seguro Social - INSS poderá contratar
leiloeiros oficiais para promover a venda administrativa dos bens, adjudicados
judicialmente ou que receber em dação de pagamento.
Parágrafo único. O INSS, no prazo de sessenta dias, providenciará alienação
do bem por intermédio do leiloeiro oficial."
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Art. 2º Ficam restabelecidos o § 4º do art. 86 e os arts. 31 e 122, e alterados os arts.
11, 16, 18, 34, 58, 74, 75, 86, 94, 96, 102, 103, 126, 130 e 131 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de
1991, com a seguinte redação:

"Art.11..................................................................................................................
V-..........................................................................................................................
a) a pessoa física, proprietária ou não, que explora atividade agropecuária ou
pesqueira, em caráter permanente ou temporário, diretamente ou por
intermédio de prepostos e com o auxílio de empregados, utilizados a qualquer
título, ainda que de forma não contínua;
b) pessoa física, proprietária ou não, que explora atividade de extração mineral
— garimpo —, em caráter permanente ou temporário, diretamente ou por
intermédio de prepostos, com ou sem auxílio de empregados, utilizados a
qualquer título, ainda que de forma não contínua;
c) o ministro de confissão religiosa e o membro de instituto de vida
consagrada e de congregação ou de ordem religiosa, este quando por ela
mantido, salvo se filiado obrigatoriamente à Previdência Social em razão de
outra atividade, ou a outro sistema previdenciário, militar ou civil, ainda que
na condição de inativo;
d) o empregado de organismo oficial internacional ou estrangeiro em
funcionamento no Brasil, salvo quando coberto por sistema próprio de
previdência social;
e) o brasileiro civil que trabalha no exterior para organismo oficial
internacional do qual o Brasil é membro efetivo, ainda que lá domiciliado e
contratado, salvo quando coberto por sistema de previdência social do país do
domicílio.
..............................................................................................................................
§ 4º O dirigente sindical mantém, durante o exercício do mandato eletivo, o
mesmo enquadramento no Regimento Geral de Previdência Social - RGPS de
antes da investidura."
"Art.16..................................................................................................................
§ 2° O enteado e o menor tutelado equiparam-se a filho mediante declaração
do segurado e desde que comprovada a dependência econômica na forma
estabelecida no Regulamento.
............................................................................................................................"
"Art.18..................................................................................................................
§ 2º O aposentado pelo Regime Geral de Previdência - RGPS que permanecer
em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação
alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade,
exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado."
"Art. 31. O valor mensal do auxílio-acidente integra o salário-de-contribuição,
para fins de cálculo do salário-de-benefício de qualquer aposentadoria,
observado, no que couber, o disposto no art. 29 e no art. 86, § 5º."
"Art.34..................................................................................................................
II - para o segurado empregado, o trabalhador avulso e o segurado especial, o
valor mensal do auxílio-acidente, considerado como salário-de-contribuição
para fins de concessão de qualquer aposentadoria, nos termos do art. 31;
III - para os demais segurados, os salários-de-contribuição referentes aos
meses de contribuições efetivamente recolhidas."
"Art. 58. A relação dos agentes nocivos químicos, físicos e biológicos ou
associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física considerados
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para fins de concessão da aposentadoria especial de que trata o artigo anterior
será definida pelo Poder Executivo.
§ 1° A comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos
será feita mediante formulário, na forma estabelecida pelo Instituto Nacional
do Seguro Social — INSS, emitido pela empresa ou seu preposto, com base
em laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico do
trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho.
§ 2° Do laudo técnico referido no parágrafo anterior deverão constar
informação sobre a existência de tecnologia de proteção coletiva que diminua
a intensidade do agente agressivo a limites de tolerância e recomendação sobre
a sua adoção pelo estabelecimento respectivo.
§ 3° A empresa que não mantiver laudo técnico atualizado com referência aos
agentes nocivos existentes no ambiente de trabalho de seus trabalhadores ou
que emitir documento de comprovação de efetiva exposição em desacordo
com o respectivo laudo estará sujeita à penalidade prevista no art. 133 desta
Lei.
§ 4º A empresa deverá elaborar e manter atualizado perfil profissiográfico
abrangendo as atividades desenvolvidas pelo trabalhador e fornecer a este,
quando da rescisão do contrato de trabalho, cópia autêntica desse documento."
"Art. 74. A pensão por morte será devida ao conjunto dos dependentes do
segurado que falecer, aposentado ou não, a contar da data:
I - do óbito, quando requerida até trinta dias depois deste;
II - do requerimento, quando requerida após o prazo previsto no inciso
anterior;
III - da decisão judicial, no caso de morte presumida."
"Art. 75. O valor mensal da pensão por morte será de cem por cento do valor
da aposentadoria que o segurado recebia ou daquela a que teria direito se
estivesse aposentado por invalidez na data de seu falecimento, observado o
disposto no art. 33 desta Lei."
"Art. 86. O auxílio-acidente será concedido, como indenização, ao segurado
quando, após consolidação das lesões decorrentes de acidente de qualquer
natureza, resultar seqüelas que impliquem redução da capacidade para o
trabalho que habitualmente exercia.
§ 1º O auxílio-acidente mensal corresponderá a cinqüenta por cento do salário-
de-benefício e será devido, observado o disposto no § 5º, até a véspera do
início de qualquer aposentadoria ou até a data do óbito do segurado.
§ 2º O auxílio-acidente será devido a partir do dia seguinte ao da cessação do
auxílio-doença, independentemente de qualquer remuneração ou rendimento
auferido pelo acidentado, vedada sua acumulação com qualquer aposentadoria.
§ 3º O recebimento de salário ou concessão de outro benefício, exceto de
aposentadoria, observado o disposto no § 5º, não prejudicará a continuidade do
recebimento do auxílio-acidente.
§ 4º A perda da audição, em qualquer grau, somente proporcionará a
concessão do auxílio-acidente, quando, além do reconhecimento de
casualidade entre o trabalho e a doença, resultar, comprovadamente, na
redução ou perda da capacidade para o trabalho que habitualmente exercia.
§ 5º (VETADO)"
"Art. 94. Para efeito dos benefícios previstos no Regime Geral de Previdência
Social, é assegurada a contagem recíproca do tempo de contribuição na
atividade privada, rural e urbana, e do tempo de contribuição ou de serviço na
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administração pública, hipótese em que os diferentes sistemas de previdência
social se compensarão financeiramente.
............................................................................................................................."
"Art. 96................................................................................................................
IV - o tempo de serviço anterior ou posterior à obrigatoriedade de filiação à
Previdência Social só será contado mediante indenização da contribuição
correspondente ao período respectivo, com acréscimo de juros moratórios de
um por cento ao mês e multa de dez por cento."
"Art. 102. A perda da qualidade de segurado importa em caducidade dos
direitos inerentes a essa qualidade.
§ 1º A perda da qualidade de segurado não prejudica o direito à aposentadoria
para cuja concessão tenham sido preenchidos todos os requisitos, segundo a
legislação em vigor à época em que estes requisitos foram atendidos.
§ 2º Não será concedida pensão por morte aos dependentes do segurado que
falecer após a perda desta qualidade, nos termos do art. 15 desta Lei, salvo se
preenchidos os requisitos para obtenção da aposentadoria na forma do
parágrafo anterior."
"Art. 103. É de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou
ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de
benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da
primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento
da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo.
Parágrafo único. Prescreve em cinco anos, a contar da data em que deveriam
ter sido pagas, toda e qualquer ação para haver prestações vencidas ou
quaisquer restituições ou diferenças devidas pela Previdência Social, salvo o
direito dos menores, incapazes e ausentes, na forma do Código Civil."
"Art. 122. Se mais vantajoso, fica assegurado o direito à aposentadoria, nas
condições legalmente previstas na data do cumprimento de todos os requisitos
necessários à obtenção do benefício, ao segurado que, tendo completado 35
anos de serviço, se homem, ou trinta anos, se mulher, optou por permanecer
em atividade."
"Art. 126. Das decisões do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS nos
processos de interesse dos beneficiários e dos contribuintes da Seguridade
Social caberá recurso para o Conselho de Recursos da Previdência Social,
conforme dispuser o Regulamento."
"Art. 130. Na execução contra o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, o
prazo a que se refere o art. 730 do Código de Processo Civil é de trinta dias."
"Art. 131. O Ministro da Previdência e Assistência Social poderá autorizar o
INSS a formalizar a desistência ou abster-se de propor ações e recursos em
processos judiciais sempre que a ação versar matéria sobre a qual haja
declaração de inconstitucionalidade proferida pelo Supremo Tribunal Federal
— STF, súmula ou jurisprudência consolidada do STF ou dos tribunais
superiores.
Parágrafo único. O Ministro da Previdência e Assistência Social disciplinará
as hipóteses em que a administração previdenciária federal, relativamente aos
créditos previdenciários baseados em dispositivo declarado inconstitucional
por decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, possa:
a) abster-se de constituí-los;
b) retificar o seu valor ou declará-los extintos, de ofício, quando houverem
sido constituídos anteriormente, ainda que inscritos em dívida ativa;
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c) formular desistência de ações de execução fiscal já ajuizadas, bem como
deixar de interpor recursos de decisões judiciais."
Parágrafo único. (VETADO)

...........................................................................................................................................................

Art. 5° Os magistrados classistas temporários da Justiça do Trabalho e os
magistrados da Justiça Eleitoral nomeados na forma dos incisos II do art. 119 e III do § 1º do art.
120 da Constituição Federal serão aposentados de acordo com as normas estabelecidas pela
legislação previdenciária a que estavam submetidos antes da investidura na magistratura,
mantida a referida vinculação previdenciária durante o exercício do mandato.

§ 1º O aposentado de qualquer regime previdenciário que exercer a magistratura nos
termos deste artigo vincula-se, obrigatoriamente, ao Regime Geral de Previdência Social -
RGPS.

§ 2º (VETADO)
Art. 6o A contribuição do empregador rural pessoa física e a do segurado especial,

referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 da Lei no 8.212, de
24 de julho de 1991, para o Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (SENAR), criado pela Lei
no 8.315, de 23 de dezembro de 1991, é de zero vírgula dois por cento, incidente sobre a receita
bruta proveniente da comercialização de sua produção rural

*Redação dada pela Lei nº 10.256, de 9.7.2001.
Art. 7º O § 3º do art. 25 da Lei nº 8.870, de 15 de abril de 1994, passa a vigorar com

a seguinte redação:
"Art.25..................................................................................................................
§ 3º Para os efeitos deste artigo, será observado o disposto no § 3º do art. 25 da
Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, com a redação dada pela Lei nº 8.540, de
22 de dezembro de 1992."

Art. 8º O art. 3º da Lei nº 7.070, de 20 de dezembro de 1982, passa a vigorar
acrescido do seguinte parágrafo:

"Parágrafo único. O benefício de que trata esta Lei é de natureza indenizatória,
não prejudicando eventuais benefícios de natureza previdenciária, e não
poderá ser reduzido em razão de eventual aquisição de capacidade laborativa
ou de redução de incapacidade para o trabalho, ocorridas após a sua
concessão."

Art. 9º Os auxiliares locais de nacionalidade brasileira que prestam serviços no
exterior, amparados pela Lei nº 8.745, de 9 de dezembro de 1993, terão sua situação regularizada
junto ao Instituto Nacional do Seguro Social-INSS, no Regime Geral de Previdência Social-
RGPS, mediante indenização das contribuições patronais e dos segurados, na forma como segue:

I - para fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro de 1993, serão consideradas as
alíquotas a que se referem os arts. 20 e 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 e o salário-de-
contribuição vigentes no mês da regularização, para apuração dos valores a serem vertidos ao
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS;

II - sobre o valor da contribuição, apurado na forma do parágrafo anterior, serão
aplicados juros de mora de um por cento ao mês.

§ 1º A indenização a que se refere o caput retroagirá à data da efetiva admissão do
auxiliar local, cabendo à respectiva entidade empregadora a despesa decorrente, inclusive a
correspondente à contribuição do segurado.

§ 2º Os débitos referentes aos fatos geradores ocorridos a partir de 1º de janeiro de
1994 obedecerão à legislação de regência.

§ 3º O disposto nesta Lei aplica-se, também, aos auxiliares locais de nacionalidade
brasileira cujos contratos de trabalho se encontram rescindidos, no que se refere ao seu período
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de vigência, excluídos aqueles que tiverem auxílio financeiro para ingresso em previdência local
ou privada, compensação pecuniária no ato do encerramento do seu contrato de trabalho ou que
eram filiados ao regime previdenciário local.

§ 4º O auxiliar local que tenha, comprovadamente, recebido alguma das importâncias
a que se refere o parágrafo anterior, ainda que em atividade, somente terá regularizado o período
para o qual não ocorreu o referido pagamento.

Art. 10. O Instituto Nacional do Seguro Social - INSS poderá concordar com valores
divergentes, para pagamento de débito objeto de execução fiscal, quando a diferença entre os
cálculos de atualização da dívida por ele elaborados ou levados a efeito pela contadoria do Juízo
e os cálculos apresentados pelo executado for igual ou inferior a cinco por cento.

§ 1º O disposto neste artigo aplica-se somente a débitos cuja petição inicial da
execução tenha sido protocolada em Juízo até 31 de março de 1997.

§ 2º A extinção de processos de execução, em decorrência da aplicação do disposto
neste artigo, não implicará condenação em honorários, custas e quaisquer outros ônus de
sucumbência contra o exeqüente, oferecidos ou não embargos à execução, e acarretará a
desistência de eventual recurso que tenha por razão a divergência de valores de atualização nos
limites do percentual referido.

Art. 11. A extinção do vínculo de que trata o § 1º do art. 453 da CLT não se opera
para os empregados aposentados por tempo de serviço que permaneceram nos seus empregos até
esta data, bem como para aqueles que foram dispensados entre 13 de outubro de 1996 e 30 de
novembro de 1997, em razão da aposentadoria por tempo de serviço, desde que solicitem,
expressamente, até 30 de janeiro de 1998, a suspensão da aposentadoria e, quando houver, a do
pagamento feito por entidade fechada de previdência privada complementar patrocinada pela
empresa empregadora.

§ 1º O disposto no caput deste artigo não se aplica aos que, em face do desligamento,
receberam verbas rescisórias ou indenizatórias, ou quaisquer outras vantagens a título de
incentivo à demissão.

§ 2º O retorno ao trabalho do segurado aposentado dar-se-á até 2 de fevereiro de
1998, não fazendo jus a qualquer indenização, ressarcimento ou contagem de tempo de serviço
durante o período situado entre a data do desligamento e a data do eventual retorno.

§ 3º O pagamento da aposentadoria será restabelecido, a pedido do segurado, quando
do seu afastamento definitivo da atividade, assegurando-se-lhe os reajustes concedidos aos
benefícios de prestação continuada da Previdência Social no período da suspensão da
aposentadoria.

Art. 12. O Poder Executivo fará publicar no Diário Oficial da União, no prazo de
trinta dias, texto consolidado das Leis nºs 8.212 e 8.213, ambas de 1991.

Art. 13. Ficam convalidados os atos praticados com base nas Medidas Provisórias nº
1.523, de 11 de outubro de 1996, 1.523-1, de 12 de novembro de 1996, 1.523-2, de 12 de
dezembro de 1996, 1.523-3, de 9 de janeiro de 1997, 1.523-4, de 5 de fevereiro de 1997, 1.523-5,
de 6 de março de 1997, 1.523-6, de 3 de abril de 1997, 1.523-7, de 30 de abril de 1997, 1.523-8,
de 28 de maio de 1997, 1.523-9, de 27 de junho de 1997, 1.523-10, de 25 de julho de 1997,
1.523-11, de 26 de agosto de 1997, 1.523-12, de 25 de setembro de 1997, 1.523-13, de 23 de
outubro de 1997, e 1.596-14, de 10 de novembro de 1997.

Art. 14. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação e até que sejam exigíveis
as contribuições instituídas ou modificadas por esta Lei, são mantidas, na forma da legislação
anterior, as que por ela foram alteradas.

Art. 15. Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 3.529, de
13 de janeiro de 1959, a Lei nº 5.527, de 8 de novembro de 1968, a Lei nº 5.939, de 19 de
novembro de 1973, a Lei nº 6.903, de 30 de abril de 1981, a Lei nº 7.850, de 23 de outubro de
1989, o § 2º do art. 38 e o art. 100 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, o § 5º do art. 3º, o §
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1º do art. 44, o parágrafo único do art. 71, os arts. 139, 140, 141, 148 e 152 da Lei nº 8.213, de
24 de julho de 1991, os arts. 3º e 4º da Lei nº 8.620, de 5 de janeiro de 1993, a Lei nº 8.641, de
31 de março de 1993, o § 4º do art. 25 da Lei nº 8.870, de 15 de abril de 1994.

Parágrafo único. (VETADO)
Brasília, 10 de dezembro de 1997; 176º da Independência e 109º da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
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LEI Nº 9.639, DE 25 DE MAIO DE 1998.

DISPÕE SOBRE AMORTIZAÇÃO E PARCELAMENTO
DE DÍVIDAS ORIUNDAS DE CONTRIBUIÇÕES
SOCIAIS E OUTRAS IMPORTÂNCIAS DEVIDAS AO
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL – INSS,
ALTERA DISPOSITIVOS DAS LEIS NOS 8.212 E 8.213,
AMBAS DE 24 DE JULHO DE 1991, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta
e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão optar pela
amortização de suas dívidas para com o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, oriundas de
contribuições sociais, bem como as decorrentes de obrigações acessórias, até a competência
março de 1997, mediante o emprego de um percentual de 4% (quatro por cento) do Fundo de
Participação dos Estados - FPE e 9% (nove por cento) do Fundo de Participação dos Municípios
- FPM.

§ 1o Observado o emprego mínimo de 3% (três por cento) do Fundo de Participação
dos Estados - FPE ou do Fundo de Participação dos Municípios - FPM, os percentuais
estabelecidos neste artigo serão reduzidos para que o prazo de amortização não seja inferior a
noventa e seis meses.

§ 2o As unidades federativas mencionadas neste artigo poderão optar por incluir
nesta espécie de amortização as dívidas, até a competência março de 1997, de suas autarquias e
das fundações por elas instituídas e mantidas, hipótese em que haverá o acréscimo de três pontos
nos percentuais do Fundo de Participação dos Estados - FPE e de três pontos nos percentuais do
Fundo de Participação dos Municípios - FPM, referidos no caput.

§ 3o Mediante o emprego de mais quatro pontos percentuais do respectivo Fundo de
Participação, as Unidades Federativas a que se refere este artigo poderão optar por incluir, nesta
espécie de amortização, as dívidas constituídas até a competência março de 1997, para com o
INSS, de suas empresas públicas, mantendo-se os critérios de atualização e incidência de
acréscimos legais aplicáveis às empresas desta natureza, a elas se aplicando as vantagens
previstas nos incisos I e II do art.7o.

Art. 2o As unidades federativas mencionadas no artigo anterior poderão assumir as
dívidas para com o INSS de suas empresas públicas e sociedades de economia mista,
facultando-se-lhes a sub-rogação no respectivo crédito para fins de parcelamento ou
reparcelamento, seja na forma convencional estabelecida no art.38 da Lei no 8.212, de 24 de
julho de 1991, sem a restrição do seu § 5o, seja na forma excepcional prevista no art.7o desta Lei,
mantendo-se os critérios de atualização e incidência de acréscimos legais aplicáveis a estas
entidades.
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Parágrafo único. O atraso superior a sessenta dias no pagamento das prestações
referentes ao acordo de parcelamento celebrado na forma deste artigo acarretará a retenção do
Fundo de Participação dos Estados - FPE ou do Fundo de Participação dos Municípios - FPM e
o repasse à autarquia previdenciária do valor correspondente à mora, por ocasião da primeira
transferência que ocorrer após a comunicação do INSS ao Ministério da Fazenda.

Art. 3o O percentual de que trata o caput do art.1o será reduzido em:

I - seis pontos, para os mil municípios de menor capacidade de pagamento, medida
pela receita per capita das transferências constitucionais da União e do Imposto sobre
Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS, e em três pontos, para os mil municípios
seguintes; ou

II - seis pontos, para os municípios com até vinte mil habitantes e onde estão
localizados os bolsões de pobreza, identificados como áreas prioritárias no Programa
Comunidade Solidária, e em três pontos, para os municípios com mais de vinte mil e menos de
trinta mil habitantes e identificados por aquele Programa; ou

III - seis pontos, para os municípios com Índice de Condições de Sobrevivência -
ICS nacional - das crianças de até seis anos, calculado pelo Fundo das Nações Unidas para a
Infância - UNICEF em conjunto com a Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística -
IBGE, maior do que 0,65 (sessenta e cinco centésimos) e em três pontos, para os municípios
com ICS nacional maior do que 0,5 (cinco décimos) e menor ou igual a 0,65 (sessenta e cinco
centésimos).

§ 1o Excluem-se do disposto nos incisos I e II os municípios com Índice de
Condições de Sobrevivência - ICS nacional - das crianças de até seis anos, menor do que 0,3
(três décimos).

§ 2o A aferição da receita a que se refere o inciso I terá como base as transferências
observadas no exercício de 1996.

§ 3o Os municípios a que se refere o inciso II são aqueles identificados pelo
Programa Comunidade Solidária até o final do ano de 1996.

§ 4o A população de cada município será a informada pela Fundação Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, segundo a estimativa disponível em 31 de
dezembro de 1996.

Art. 4o  Os Estados, o Distrito Federal, os Municípios, suas autarquias e as fundações
por eles instituídas e mantidas, ao celebrarem acordos na forma do art.1o, terão todas as outras
espécies de parcelamento ou amortização de dívida para com o INSS por eles substituídas.

Art. 5o O acordo celebrado com base nos arts. 1o a 3o conterá cláusula em que o
Estado, o Distrito Federal ou o município autorize, quando houver a falta de pagamento de
débitos vencidos ou o atraso superior a sessenta dias no cumprimento das obrigações
previdenciárias correntes ou de prestações de acordos de parcelamento, a retenção do Fundo de
Participação dos Estados - FPE ou do Fundo de Participação dos Municípios - FPM e o repasse
à autarquia previdenciária do valor correspondente à mora, por ocasião da primeira transferência
que ocorrer após a comunicação do INSS ao Ministério da Fazenda.
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Art. 6o Até 31 de março de 1998, as dívidas oriundas de contribuições sociais da
parte patronal e de obrigações acessórias devidas ao INSS, até a competência março de 1997,
pelas entidades ou hospitais contratados ou conveniados com o Sistema Único de Saúde - SUS,
bem como pelas entidades ou hospitais da Administração Pública direta e indireta, integrantes
desse Sistema, poderão ser parceladas em até noventa e seis meses, mediante cessão de créditos
que tenham junto ao SUS, na forma do disposto nos arts. 1.065 a 1.077 do Código Civil.

§ 1o As dívidas das entidades e hospitais provenientes de contribuições descontadas
dos empregados e da sub-rogação de que trata o inciso IV do art.30 da Lei no 8.212, de 1991,
poderão ser parceladas em até trinta meses, sem redução da multa prevista no § 7o deste artigo,
mediante a cessão estabelecida no caput.

§ 2o O acordo de parcelamento formalizado nos termos deste artigo conterá cláusula
de cessão a favor do INSS, de créditos decorrentes de serviços de assistência médica e
ambulatorial, prestados pelo hospital ou entidade a órgãos integrantes do Sistema Único de
Saúde que, disso notificados, efetuarão o pagamento mensal, correspondente a cada parcela, ao
cessionário, nas mesmas condições assumidas com o cedente, de acordo com a regularidade de
repasses financeiros recebidos do Ministério da Fazenda.

§ 3o Os prestadores de serviços de assistência médica e ambulatorial, mediante
contrato ou convênio com municípios, somente poderão formalizar o acordo de parcelamento
com a interveniência do órgão do Sistema Único de Saúde competente para pagá-los.

§ 4o Insuficiente o pagamento mensal efetuado pelos órgãos integrantes do Sistema
Único de Saúde ao INSS, em cumprimento à notificação mencionada no parágrafo anterior, será
emitida guia de recolhimento complementar da diferença verificada a menor, com vencimento
para o dia vinte do mês imediatamente posterior, cujo pagamento será efetuado diretamente pela
entidade ou hospital beneficiário do parcelamento acordado.

§ 5o Da aplicação do disposto neste artigo não resultará prestação inferior a R$
200,00 (duzentos reais).

§ 6o Os hospitais ou entidades que já tenham celebrado acordo de parcelamento com
o INSS, nos termos das Leis nos 8.212, de 1991, 8.620, de 5 de janeiro de 1993, ou 9.129, de 20
de novembro de 1995, poderão optar pelo parcelamento a que se refere este artigo.

§ 7o Para os efeitos do parcelamento a que se refere este artigo, ressalvado o disposto
no § 1o, as importâncias devidas a título de multa moratória serão reduzidas, atendidos aos
seguintes prazos contados a partir do dia 1o de abril de 1997, inclusive:

I - 80% (oitenta por cento), se o parcelamento for requerido até o terceiro mês;

II - 40% (quarenta por cento), se requerido até o sexto mês;

III - 20% (vinte por cento), se até o nono mês;

IV - 10% (dez por cento), se até o décimo segundo mês, inclusive.

§ 8o As multas moratórias reduzidas em razão de parcelamentos especiais em
manutenção serão restabelecidas se os respectivos créditos forem objeto de reparcelamento na
forma deste artigo, aplicando-se, após o restabelecimento, a redução prevista no parágrafo
anterior.
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§ 9o O hospital ou entidade que, durante o acordo de parcelamento firmado com base
nesta Lei, denunciar o convênio ou rescindir o contrato com o Sistema Único de Saúde - SUS,
ou for por este descredenciado, terá o seu parcelamento rescindido, podendo reparcelar o saldo
devedor na modalidade convencional prevista no art.38 da Lei no 8.212, de 1991, com
restabelecimento da multa e demais acréscimos legais.

§ 10. O atraso no recolhimento das contribuições previdenciárias referentes a
competências posteriores à celebração de acordo de parcelamento com base neste artigo, ou o
descumprimento de quaisquer de suas cláusulas ou condições, implicará a sua rescisão, com
restabelecimento da multa sobre o saldo devedor e demais acréscimos legais.

§ 11. Do total de recursos financeiros a serem repassados a municípios habilitados
para gestão semi-plena do Sistema Único de Saúde, serão, mensalmente, retidos e recolhidos ao
INSS os valores correspondentes às parcelas de créditos que lhe foram cedidos pelos hospitais e
entidades, decorrentes de serviços médicos e ambulatoriais prestados mediante contrato ou
convênio com a administração municipal.

Art. 7o Até 31 de março de 1998, as dívidas oriundas de contribuições sociais da
parte patronal devidas ao INSS até a competência março de 1997, incluídas ou não em
notificação, poderão ser parceladas em até noventa e seis meses sem a restrição do § 5o do art.38
da Lei no 8.212, de 1991, com redução das importâncias devidas a título de multa moratória nos
seguintes percentuais:

I - 50% (cinqüenta por cento), se o parcelamento foi requerido até 31 de dezembro
de 1997;

II - 30% (trinta por cento), se o parcelamento foi requerido até 31 de março de 1998.

§ 1o O acordo será lavrado em termo específico, respondendo como seus fiadores os
acionistas ou sócios controladores com seus bens pessoais, quanto ao inadimplemento das
obrigações nele assumidas, por dolo ou culpa, ou em caso de insolvência das pessoas jurídicas.

§ 2o As pessoas jurídicas, que já tenham celebrado acordo de parcelamento com o
INSS, poderão optar pelo parcelamento a que se refere este artigo, exceto quanto aos valores
parcelados na forma da Lei no 9.129, de 1995, os quais não poderão ser reparcelados nos termos
desta Lei.

§ 3o As multas moratórias reduzidas em razão de parcelamentos especiais em
manutenção serão restabelecidas se os respectivos créditos forem objeto de reparcelamento na
forma deste artigo, aplicando-se, após o restabelecimento, a redução prevista no caput.

§ 4o O atraso no recolhimento das contribuições previdenciárias referentes a
competências posteriores à celebração do acordo de parcelamento com base neste artigo, ou o
descumprimento de quaisquer de suas cláusulas ou condições, implicará a sua rescisão, com
restabelecimento da multa sobre o saldo devedor e demais acréscimos legais.

§ 5o O prazo de parcelamento definido no caput poderá ser ampliado para até cento e
vinte meses, no caso das micro e pequenas empresas, definidas no art.2o da Lei no 9.317, de 5 de
dezembro de 1996.

§ 6o As dívidas provenientes das contribuições descontadas dos empregados e da
sub-rogação de que trata o inciso IV do art.30 da Lei no 8.212, de 1991, poderão ser parceladas
em até dezoito meses, sem redução da multa prevista no caput.
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§ 7o Da aplicação do disposto neste artigo não resultará prestação inferior a R$
200,00 (duzentos reais).

§ 8o Na hipótese de pagamento à vista das dívidas, a redução da multa será de 80%
(oitenta por cento).

Art. 8o É a União autorizada a contratar operação de crédito com o INSS, até o limite
de R$ 6.000.000.000,00 (seis bilhões de reais).

§ 1o Os recursos a que se refere este artigo destinar-se-ão a financiar o déficit
financeiro do INSS e serão representados por Letras Financeiras do Tesouro - LFT, emitidas
para esse fim, com características a serem definidas em ato do Ministro de Estado da Fazenda.

§ 2o O INSS é autorizado a garantir a operação de que trata este artigo com bens
integrantes de seu ativo, podendo, inclusive, caucionar créditos decorrentes de parcelamento de
débitos de pessoas jurídicas.

Art. 9o Os arts. 38, 45, 48, 62 e 95 da Lei no 8.212, de 1991, com a redação dada
pela Lei no 9.528, de 10 de dezembro de 1997, passam a vigorar com as seguintes alterações:

"Art.38..................................................................................................................

..............................................................................................................................

§ 9o O acordo celebrado com o Estado, o Distrito Federal ou o Município
conterá cláusula em que estes autorizem a retenção do Fundo de Participação
dos Estados - FPE ou do Fundo de Participação dos Municípios - FPM e o
repasse ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS do valor correspondente
a cada prestação mensal, por ocasião do vencimento desta.

§ 10. O acordo celebrado com o Estado, o Distrito Federal ou o Município
conterá, ainda, cláusula em que estes autorizem, quando houver o atraso
superior a sessenta dias no cumprimento das obrigações previdenciárias
correntes, a retenção do Fundo de Participação dos Estados – FPE ou do
Fundo de Participação dos Municípios – FPM e o repasse ao Instituto Nacional
do Seguro Social – INSS do valor correspondente à mora, por ocasião da
primeira transferência que ocorrer após a comunicação da autarquia
previdenciária ao Ministério da Fazenda."

"Art.45..................................................................................................................

..............................................................................................................................

§ 5o O direito de pleitear judicialmente a desconstituição de exigência fiscal
fixada pelo Instituto Nacional do Seguro Social – INSS no julgamento de
litígio em processo administrativo fiscal extingue-se com o decurso do prazo
de 180 dias, contado da intimação da referida decisão."

"Art.48..................................................................................................................

..............................................................................................................................

§ 2o Em se tratando de alienação de bens do ativo de empresa em regime de
liquidação extrajudicial, visando à obtenção de recursos necessários ao
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pagamento dos credores, independentemente do pagamento ou da confissão de
dívida fiscal, o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS poderá autorizar a
lavratura do respectivo instrumento, desde que o valor do crédito
previdenciário conste, regularmente, do quadro geral de credores, observada a
ordem de preferência legal.

§ 3o O servidor, o serventuário da Justiça, o titular de serventia extrajudicial e
a autoridade ou órgão que infringirem o disposto no artigo anterior incorrerão
em multa aplicada na forma estabelecida no art.92, sem prejuízo da
responsabilidade administrativa e penal cabível."

"Art.62..................................................................................................................

Parágrafo único. Os recursos referidos neste artigo poderão contribuir para o
financiamento das despesas com pessoal e administração geral da Fundação
Jorge Duprat Figueiredo de Segurança e Medicina do Trabalho -
Fundacentro."

"Art.95..................................................................................................................

..............................................................................................................................

§ 5o O agente político só pratica o crime previsto na alínea "d" do caput deste
artigo, se tal recolhimento for atribuição legal sua."

Art. 10. O art.126 da Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991, com a redação dada pela
Lei no 9.528, de 1997, passa a vigorar com a seguinte alteração:

"Art.126................................................................................................................

§ 1o Em se tratando de processo que tenha por objeto a discussão de crédito
previdenciário, o recurso de que trata este artigo somente terá seguimento se o
recorrente, pessoa jurídica, instruí-lo com prova de depósito, em favor do
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, de valor correspondente a 30%
(trinta por cento) da exigência fiscal definida na decisão.

§ 2o Após a decisão final no processo administrativo fiscal, o valor depositado
para fins de seguimento do recurso voluntário será:

I - devolvido ao depositante, se aquela lhe for favorável;

II - convertido em pagamento, devidamente deduzido do valor da exigência, se
a decisão for contrária ao sujeito passivo."

Art. 11. São anistiados os agentes políticos que tenham sido responsabilizados, sem
que fosse atribuição legal sua, pela prática dos crimes previstos na alínea "d" do art.95 da Lei no

8.212, de 1991, e no art.86 da Lei no 3.807, de 26 de agosto de 1960.

Art. 12. São convalidados os atos praticados com base nas Medidas Provisórias nos
1.571, de 1o de abril de 1997, 1.571-1, de 30 de abril de 1997, 1.571-2, de 28 de maio de 1997,
1.571-3, de 27 de junho de 1997, 1.571-4, de 25 de julho de 1997, 1.571-5, de 26 de agosto de
1997, 1.571-6, de 25 de setembro de 1997, 1.571-7, de 23 de outubro de 1997, 1.571-8, de 20 de
novembro de 1997, 1.608-9, de 11 de dezembro de 1997, 1.608-10, de 8 de janeiro de 1998,
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1.608-11, de 5 de fevereiro de 1998, 1.608-12, de 5 de março de 1998, 1.608-13, de 2 de abril de
1998, e 1.608-14, de 28 de abril de 1998.

Art. 13. Revoga-se o caput do art.93, da Lei no 8.212, de 1991 e demais disposições
em contrário.

Art. 14. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 25 de maio de 1998; 177o da Independência e 110o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

*Vide Medida Provisória nº 2.187-13, de 24 de agosto de 2001.
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MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.187-13, DE 24 DE AGOSTO DE 2001.

DISPÕE SOBRE O REAJUSTE DOS BENEFÍCIOS
MANTIDOS PELA PREVIDÊNCIA SOCIAL, E ALTERA
DISPOSITIVOS DAS LEIS NOS 6.015, DE 31 DE
DEZEMBRO DE 1973, 8.212 E 8.213, DE 24 DE JULHO
DE 1991, 8.742, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1993, 9.604,
DE 5 DE FEVEREIRO DE 1998, 9.639, DE 25 DE MAIO
DE 1998, 9.717, DE 27 DE NOVEMBRO DE 1998, E
9.796, DE 5 DE MAIO DE 1999, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o art.62
da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

...........................................................................................................................................................

Art. 7o Os dispositivos adiante indicados da Lei no 9.639, de 25 de maio de 1998,
passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 1º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, até 31 de agosto de
2001, poderão optar pela amortização de suas dívidas para com o Instituto
Nacional do Seguro Social - INSS, oriundas de contribuições sociais, bem
como as decorrentes de obrigações acessórias, até a competência junho de
2001, mediante o emprego de quatro pontos percentuais do Fundo de
Participação dos Estados - FPE e de nove pontos percentuais do Fundo de
Participação dos Municípios - FPM.

§ 1º As unidades federativas mencionadas neste artigo poderão optar por
incluir nessa espécie de amortização as dívidas, até a competência junho de
2001, de suas autarquias e das fundações por elas instituídas e mantidas,
hipótese em que haverá o acréscimo de três pontos nos percentuais do FPE e
de três pontos nos percentuais do FPM referidos no caput.

§ 2º Mediante o emprego de mais quatro pontos percentuais do respectivo
Fundo de Participação, as unidades federativas a que se refere este artigo
poderão optar por incluir, nesta espécie de amortização, as dívidas constituídas
até a competência junho de 2001 para com o INSS, de suas empresas públicas
e sociedades de economia mista, mantendo-se os critérios de atualização e
incidência de acréscimos legais aplicáveis às empresas desta natureza.

§ 3º A inclusão das dívidas das sociedades de economia mista na amortização
prevista neste artigo dependerá de lei autorizativa estadual, distrital ou
municipal.

§ 4° O prazo de amortização será de duzentos e quarenta meses, limitados aos
percentuais previstos no caput deste artigo e no art.3o.

§ 5º Na hipótese de aplicação dos limites percentuais a que se refere o § 4o o
saldo remanescente será repactuado ao final do acordo.
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§ 6° A dívida consolidada na forma deste artigo sujeitar-se-á, a partir da data
da consolidação, a juros correspondentes à variação mensal da Taxa de Juros

de Longo Prazo - TJLP, vedada a imposição de qualquer outro acréscimo.

§ 7º O prazo de amortização nas hipóteses dos §§ 1o e 2o não poderá ser
inferior a noventa e seis meses, observando-se, em cada caso, os limites
percentuais estabelecidos." (NR)

"Art.2o...................................................................................................................

Parágrafo único. O parcelamento celebrado na forma deste artigo conterá
cláusula em que o Estado, o Distrito Federal ou o Município autorize a
retenção do FPE ou do FPM e o repasse ao INSS do valor correspondente a
cada prestação mensal, por ocasião do vencimento desta." (NR)

"Art. 5o O acordo celebrado com base nos arts. 1o e 3o conterá cláusula em que
o Estado, o Distrito Federal ou o Município autorize a retenção do FPE e do
FPM e o repasse à autarquia previdenciária do valor correspondente às
obrigações previdenciárias correntes do mês anterior ao do recebimento do
respectivo Fundo de Participação.

§ 1º Às parcelas das obrigações previdenciárias correntes quitadas na forma do
caput deste artigo, não se aplica o disposto nos arts. 30, inciso I, alínea "b", e
34 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

§ 2º Constará, ainda, no acordo mencionado neste artigo, cláusula em que o
Estado, o Distrito Federal ou o Município autorize a retenção pelas instituições
financeiras de outras receitas estaduais, distritais ou municipais nelas
depositadas e o repasse ao INSS do restante da dívida previdenciária apurada,
na hipótese em que os recursos oriundos do FPE e do FPM não forem
suficientes para a quitação da amortização prevista no art.1o e das obrigações
previdenciárias correntes.

§ 3º O valor mensal das obrigações previdenciárias correntes, para efeito deste
artigo, será apurado com base na respectiva Guia de Recolhimento do Fundo
de Garantia do Tempo de Serviço e de Informações à Previdência Social -
GFIP ou, no caso de sua não-apresentação no prazo legal, estimado,
utilizando-se a média das últimas doze competências recolhidas anteriores ao
mês da retenção, sem prejuízo da cobrança ou restituição ou compensação de
eventuais diferenças.

§ 4º A amortização referida no art.1o desta Lei, acrescida das obrigações
previdenciárias correntes, poderá, mensalmente, comprometer até quinze
pontos percentuais da Receita Corrente Líquida Municipal.

§ 5º Os valores devidos ao INSS a título de amortização e não recolhidos, a
cada mês, em razão da aplicação do § 4o serão repactuados ao final da vigência
do acordo previsto neste artigo.
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§ 6º Para fins do disposto neste artigo, entende-se como Receita Corrente
Líquida Municipal a receita calculada conforme a Lei Complementar no 101,
de 4 de maio de 2000." (NR)

...........................................................................................................................................................

Art. 16. Revogam-se o parágrafo único do art.56 e o art.101 da Lei no 8.212, de 24 de
julho de 1991, os §§ 1o e 2o do art.41, o art.95 e os arts. 144 a 147 da Lei no 8.213, de 24 de julho
de 1991, os arts. 7o a 9o e 12 a 17 da Lei no 9.711, de 20 de novembro de 1998, e os incisos I e III
do art.6o da Lei no 9.717, de 27 de novembro de 1998.

Brasília, 24 de agosto de 2001; 180o da Independência e 113o da República.
FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Roberto Brant
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LEI Nº 9.676, DE 30 DE JUNHO DE 1998.

DISPÕE SOBRE A PERIODICIDADE DE
RECOLHIMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES
PREVIDENCIÁRIAS ARRECADADAS PELO
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL – INSS.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o Poderá ser aumentada, de modo diferenciado, em conjunto ou
separadamente, para até três meses, a periodicidade de recolhimento das contribuições
previdenciárias arrecadadas pelo Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, devidas por:

I - segurados empresário, trabalhador autônomo ou a este equiparado e facultativo
enquadrados até a classe II da escala de salários-base de que trata o art.29 da Lei no 8.212, de 24
de julho de 1991, com a redação dada pela Lei no 9.528, de 10 de dezembro de 1997;

II - empregador doméstico, relativamente a salários-de-contribuição em valores até o
limite estabelecido no inciso anterior.

Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 30 de junho de 1998; 177o da Independência e 110o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
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LEI Nº 9.703, DE 17 DE NOVEMBRO DE 1998.

DISPÕE SOBRE OS DEPÓSITOS JUDICIAIS E
EXTRAJUDICIAIS DE TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES
FEDERAIS.

...........................................................................................................................................................

Art. 2º  Observada a legislação própria, o disposto nesta Lei aplica-se aos depósitos
judiciais e extrajudiciais referentes às contribuições administradas pelo Instituto Nacional do
Seguro Social.

Art. 3º  Os procedimentos para execução desta Lei serão disciplinados em
regulamento.
.........................................................................................................................................................
.........................................................................................................................................................
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LEI Nº 9.711, DE 20 DE NOVEMBRO DE 1998.

DISPÕE SOBRE A RECUPERAÇÃO DE HAVERES DO
TESOURO NACIONAL E DO INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL - INSS, A UTILIZAÇÃO DE
TÍTULOS DA DÍVIDA PÚBLICA, DE
RESPONSABILIDADE DO TESOURO NACIONAL, NA
QUITAÇÃO DE DÉBITOS COM O INSS, ALTERA
DISPOSITIVOS DAS LEIS NOS 7.986, DE 28 DE
DEZEMBRO DE 1989, 8.036, DE 11 DE MAIO DE 1990,
8.212, DE 24 DE JULHO DE 1991, 8.213, DE 24 DE
JULHO DE 1991, 8.742, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1993,
E 9.639, DE 25 DE MAIO DE 1998, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta
e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o Até 31 de dezembro de 1999, fica o Instituto Nacional do Seguro Social -
INSS autorizado a receber, como dação em pagamento, Títulos da Dívida Agrária a serem
emitidos pela Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda, por solicitação de
lançamento do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, especificamente
para aquisição, para fins de reforma agrária:

I - de imóveis rurais pertencentes a pessoas jurídicas responsáveis por dívidas
previdenciárias de qualquer natureza, inclusive oriundas de penalidades por descumprimento de
obrigação fiscal acessória;

II - de imóveis rurais pertencentes a pessoas físicas integrantes de quadro societário
ou a cooperados, no caso de cooperativas, com a finalidade única de quitação de dívidas das
pessoas jurídicas referidas no inciso anterior;

III - de imóveis rurais pertencentes ao INSS.

§ 1º Os Títulos da Dívida Agrária a que se refere este artigo serão recebidos pelo
INSS com desconto, sobre o valor de face, estabelecido em portaria conjunta dos Ministros de
Estado da Fazenda e da Previdência e Assistência Social.

§ 2º Os valores pagos pelo INCRA, em títulos e em moeda corrente, pela aquisição
de imóveis rurais, inclusive por desapropriação efetuada a partir de 12 de setembro de 1997, na
forma deste artigo, serão utilizados, até o limite da dívida, para amortização ou quitação de
dívidas previdenciárias, na seguinte ordem de preferência:

I - valores em moeda corrente;

II - Títulos da Dívida Agrária, até o limite restante da dívida.

§ 3º Para os efeitos deste artigo, serão consideradas as dívidas previdenciárias cujos
fatos geradores tenham ocorrido até março de 1997.



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS – CEDI

Art. 2º Os Títulos da Dívida Agrária recebidos pelo INSS, na forma do art.1º, serão
resgatados antecipadamente pelo Tesouro Nacional, conforme estabelecido no § 1º do artigo
anterior.

Art. 3º A União poderá promover leilões de certificados da dívida pública mobiliária
federal a serem emitidos com a finalidade exclusiva de amortização ou quitação de dívidas
previdenciárias, em permuta por títulos de responsabilidade do Tesouro Nacional ou por créditos
decorrentes de securitização de obrigações da União.

§ 1º Fica o INSS autorizado a receber os títulos e créditos aceitos no leilão de
certificados da dívida pública mobiliária federal, com base nas percentagens sobre os últimos
preços unitários e demais características divulgadas pela portaria referida no § 5º deste artigo,
com a finalidade exclusiva de amortização ou quitação de dívidas previdenciárias, de empresa
cujo débito total não ultrapasse R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais).

§ 2º Os débitos previdenciários a serem amortizados ou quitados na forma do § 1o

serão considerados pelo seu valor atualizado acrescido dos encargos legais multiplicado pelo
percentual calculado entre o preço médio do último leilão e o valor de face de emissão do
certificado.

§ 3º Os certificados da dívida pública mobiliária federal poderão ser emitidos
diretamente para o INSS pelo preço médio homologado do seu último leilão de colocação, em
permuta pelos títulos e créditos recebidos pelo INSS na forma do § 1o deste artigo.

§ 4º A emissão dos certificados de que trata o caput processar-se-á sob a forma
escritural, mediante registro dos respectivos direitos creditórios em sistema centralizado de
liquidação e custódia.

§ 5º Portaria conjunta dos Ministros de Estado da Fazenda e da Previdência e
Assistência Social estabelecerá as condições para a efetivação de cada leilão previsto no caput,
tais como:

I - a quantidade de certificados a serem leiloados;

II - definição dos títulos ou créditos decorrentes de securitização de obrigações da
União a serem aceitos em permuta pelos certificados, bem como a quantidade mínima por
unidade de certificado;

III - natureza, período e situação dos débitos previdenciários que poderão ser
amortizados ou quitados com os certificados;

IV - natureza, período, situação e valor máximo dos débitos previdenciários que
poderão ser amortizados ou quitados na forma prevista no § 1o deste artigo.

Art. 4º O Tesouro Nacional efetuará o resgate dos certificados de sua emissão,
contra apresentação pelo INSS, ao preço que mantenha a equivalência econômica do leilão
previsto no caput do artigo anterior.

Art. 5º Fica a União autorizada, a exclusivo critério do Ministério da Fazenda, a
promover a compensação de créditos vencidos de natureza não tributária, observadas as
seguintes condições:
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I - o encontro de contas somente poderá ser realizado com quem for devedor da
União e, simultaneamente, contra ela detiver, em 31 de julho de 1997, créditos líquidos, certos e
exigíveis;

II - não poderão ser utilizados no presente mecanismo os créditos contra a União
originários de títulos representativos da dívida pública federal.

Art. 6º Fica a União autorizada, a exclusivo critério do Ministério da Fazenda, a
promover a compensação de créditos vincendos não tributários, mantida, no mínimo, a
equivalência econômica dos créditos recíprocos, com abatimentos sempre das parcelas finais
para as mais recentes.

Parágrafo único. Para efeito da compensação a que se refere este artigo, entre a
União e as Unidades da Federação, o abatimento dos créditos da União decorrentes de contratos
celebrados no âmbito da Lei nº 9.496, de 11 de setembro de 1997, e da Medida Provisória nº
1.702-29, de 28 de setembro de 1998, poderá ser efetuado sobre o estoque da dívida contratada.

Art. 7º Os benefícios mantidos pela Previdência Social serão reajustados, em 1º de
maio de 1996, pela variação acumulada do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna -
IGP-DI, apurado pela Fundação Getúlio Vargas, nos doze meses imediatamente anteriores.

Art. 8º Para os benefícios mantidos pela Previdência Social com data de início
posterior a 31 de maio de 1995, o reajuste, nos termos do artigo anterior, será calculado com
base na variação acumulada do IGP-DI entre o mês de início, inclusive, e o mês imediatamente
anterior ao do reajuste.

Art. 9º A título de aumento real, na data de vigência das disposições constantes do
art.21 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, com a redação vigente em 30 de abril de 1996, os
benefícios mantidos pela Previdência Social serão majorados de forma a totalizar quinze por
cento, sobre os valores vigentes em 30 de abril de 1996, incluído nesse percentual o reajuste de
que trata o art.7º.

Art. 10. A partir da referência maio de 1996, o IGP-DI substitui o INPC para os fins
previstos no § 6º do art.20 e no § 2º do art.21, ambos da Lei nº 8.880, de 27 de maio de 1994.

Art. 11. Os benefícios mantidos pela Previdência Social serão reajustados, a partir de
1997, inclusive, em junho de cada ano.

Art. 12. Os benefícios mantidos pela Previdência Social serão reajustados, em 1º de
junho de 1997, em sete vírgula setenta e seis por cento.

Art. 13. Para os benefícios concedidos pela Previdência Social em data posterior a
31 de maio de 1996, o reajuste, nos termos do artigo anterior, dar-se-á de acordo com os
percentuais indicados no Anexo I desta Lei.

Art. 14. Para os benefícios que tenham sofrido majoração em 1º de maio de 1997,
devido à elevação do salário mínimo para R$ 120,00 (cento e vinte reais), o referido aumento
deverá ser descontado quando da aplicação do disposto no art.12, de acordo com normas a
serem baixadas pelo Ministério da Previdência e Assistência Social.

Art. 15. Os benefícios mantidos pela Previdência Social serão reajustados, em 1º de
junho de 1998, em quatro vírgula oitenta e um por cento.
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Art. 16. Para os benefícios concedidos pela Previdência Social a partir de 1º de julho
de 1997, o reajuste, nos termos do artigo anterior, dar-se-á de acordo com os percentuais
indicados no Anexo II desta Lei.

Art. 17. Para os benefícios que tenham sofrido majoração em 1º de maio de 1998,
devido à elevação do salário mínimo para R$ 130,00 (cento e trinta reais), o referido aumento
deverá ser descontado quando da aplicação do disposto no art.15, de acordo com normas a
serem baixadas pelo Ministério da Previdência e Assistência Social.

Art. 18. A pessoa jurídica, cujos créditos com pessoa jurídica de direito público ou
com empresa sob seu controle, empresa pública, sociedade de economia mista ou sua subsidiária,
decorrentes de construção por empreitada, de fornecimento de bens ou de prestação de serviços,
forem quitados pelo Poder Público com títulos de sua emissão, inclusive com Certificados de
Securitização, emitidos especificamente para essa finalidade, poderá computar a parcela do
lucro, correspondente a esses créditos, que houver sido diferida na forma do disposto no art. 3º
da Lei nº 8.003, de 14 de março de 1990, da base de cálculo da contribuição social sobre o lucro
de que trata a Lei nº 7.689, de 15 de dezembro de 1988, relativa ao período base do resgate dos
títulos ou de sua alienação sob qualquer forma.

Art. 19. Fica o Poder Executivo autorizado a pagar ao Banco do Brasil S.A., com
atualização monetária pelo IGP-DI e juros de doze por cento ao ano, com sub-rogação nos
respectivos créditos, a dívida do INSS decorrente de saldo devedor na conta de benefícios do
extinto Instituto de Administração Financeira da Previdência Social - IAPAS, no período de 1º
de janeiro de 1984 a 31 de março de 1986, até o valor de R$ 1.363.000.000,00 (um bilhão,
trezentos e sessenta e três milhões de reais) - posição em 31 de dezembro de 1995, objeto de
acordo entre aquela instituição financeira e o INSS.

§ 1o A dívida referida no caput deste artigo será paga pela União com títulos do
Tesouro Nacional, emitidos para esse fim, registrados na Central de Custódia e de Liquidação
Financeira de Títulos - CETIP, após homologação judicial do acordo e encerramento do feito.

§ 2o O INSS pagará a obrigação para com a União, decorrente do pagamento com
sub-rogação de que trata o caput, com créditos por ele titulados, relativos a parcelamentos de
débitos contratados por pessoas jurídicas, a serem definidos em conjunto pelos Ministérios da
Fazenda e da Previdência e Assistência Social.

Art. 20. A participação nos lucros ou resultados da empresa de que trata o art.7º,
inciso XI, da Constituição Federal, na forma de lei especifica, não substitui ou complementa a
remuneração devida a qualquer empregado, nem constitui base de incidência de qualquer
encargo previdenciário, não se lhe aplicando o princípio da habitualidade, desde que o
pagamento de qualquer antecipação ou distribuição de valores a esse título não se realize em
periodicidade inferior a um semestre.

Parágrafo único. A periodicidade semestral mínima referida no caput poderá ser
alterada pelo Poder Executivo, até 31 de dezembro de 1998, em função de eventuais impactos
nas receitas previdenciárias.

Art. 21. O art.3º da Lei nº 7.986, de 28 de dezembro de 1989, passa a vigorar com a
seguinte redação:

"Art. 3º A comprovação da efetiva prestação de serviços a que alude esta Lei,
inclusive mediante justificação administrativa ou judicial, só produzirá efeito
quando baseada em início de prova material, não sendo admitida prova
exclusivamente testemunhal.

§ 1º A comprovação da efetiva prestação de serviços a que alude o caput far-
se-á perante os órgãos do Ministério da Previdência e Assistência Social.
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§ 2º Caberá à Defensoria Pública, por solicitação do interessado, quando
necessitado, promover a justificação judicial, ficando o solicitante isento de
quaisquer custas judiciais ou outras despesas.

§ 3º O prazo para julgamento da justificação é de quinze dias." (NR)

Art. 23. Os arts. 6º, 17, 19, 21, 22, 28, 31, 37, 38, 47 e 49 da Lei nº 8.212, de 24 de
julho de 1991, passam a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 6º ..................................................................................................................

§ 1º .........................................................................................................................

.................................................................................................................................

d) 3 (três) representantes membros dos conselhos setoriais, sendo um de cada
área da seguridade social, conforme disposto no Regimento do Conselho
Nacional da Seguridade Social.

......................................................................................................................." (NR)

"Art. 17. Para pagamento dos encargos previdenciários da União, poderão
contribuir os recursos da Seguridade Social referidos na alínea "d" do parágrafo
único do art.11 desta Lei, na forma da Lei Orçamentária anual, assegurada a
destinação de recursos para as ações desta Lei de Saúde e Assistência Social."
(NR)

"Art. 19. O Tesouro Nacional repassará mensalmente recursos referentes às
contribuições mencionadas nas alíneas "d" e "e" do parágrafo único do art.11
desta Lei, destinados à execução do Orçamento da Seguridade Social." (NR)

"Art. 21. A alíquota de contribuição dos segurados empresários, facultativo,
trabalhador autônomo e equiparados é de vinte por cento, incidente sobre o
respectivo salário-de-contribuição mensal, observado o disposto no inciso III do
art.28.

Parágrafo único. Os valores do salário-de-contribuição serão reajustados, a partir
da data de entrada em vigor desta Lei , na mesma época e com os mesmos
índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação continuada da
Previdência Social." (NR)

"Art. 22. ..................................................................................................................

.................................................................................................................................

§ 11. O disposto nos §§ 6º a 9º aplica-se à associação desportiva que mantém
equipe de futebol profissional e que se organize na forma da Lei nº 9.615, de 24
de março de 1998." (NR)

"Art. 28. ..................................................................................................................

................................................................................................................................

§ 9º ........................................................................................................................

................................................................................................................................



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS – CEDI

e) ............................................................................................................................

...............................................................................................................................

6. recebidas a título de abono de férias na forma dos arts. 143 e 144 da CLT;

7. recebidas a título de ganhos eventuais e os abonos expressamente
desvinculados do salário;

8. recebidas a título de licença-prêmio indenizada;

9. recebidas a título da indenização de que trata o art.9º da Lei nº 7.238, de 29 de
outubro de 1984;

.................................................................................................................................

t) o valor relativo a plano educacional que vise à educação básica, nos termos do
art.21 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e a cursos de capacitação e
qualificação profissionais vinculados às atividades desenvolvidas pela empresa,
desde que não seja utilizado em substituição de parcela salarial e que todos os
empregados e dirigentes tenham acesso ao mesmo;

......................................................................................................................" (NR)

"Art. 31. A empresa contratante de serviços executados mediante cessão de mão-
de-obra, inclusive em regime de trabalho temporário, deverá reter onze por cento
do valor bruto da nota fiscal ou fatura de prestação de serviços e recolher a
importância retida até o dia dois do mês subseqüente ao da emissão da respectiva
nota fiscal ou fatura, em nome da empresa cedente da mão-de-obra, observado o
disposto no § 5o do art.33.

§ 1o O valor retido de que trata o caput, que deverá ser destacado na nota fiscal
ou fatura de prestação de serviços, será compensado pelo respectivo
estabelecimento da empresa cedente da mão-de-obra, quando do recolhimento
das contribuições destinadas à Seguridade Social devidas sobre a folha de
pagamento dos segurados a seu serviço.

§ 2o Na impossibilidade de haver compensação integral na forma do parágrafo
anterior, o saldo remanescente será objeto de restituição.

§ 3o Para os fins desta Lei, entende-se como cessão de mão-de-obra a colocação
à disposição do contratante, em suas dependências ou nas de terceiros, de
segurados que realizem serviços contínuos, relacionados ou não com a atividade-
fim da empresa, quaisquer que sejam a natureza e a forma de contratação.

§ 4o Enquadram-se na situação prevista no parágrafo anterior, além de outros
estabelecidos em regulamento, os seguintes serviços:

I - limpeza, conservação e zeladoria;

II - vigilância e segurança;

III - empreitada de mão-de-obra;
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IV - contratação de trabalho temporário na forma da Lei no 6.019, de 3 de janeiro
de 1974.

§ 5o O cedente da mão-de-obra deverá elaborar folhas de pagamento distintas
para cada contratante." (NR)

"Art. 37 ...................................................................................................................

§ 1º Recebida a notificação do débito, a empresa ou segurado terá o prazo de 15
(quinze) dias para apresentar defesa, observado o disposto em regulamento.

§ 2º Por ocasião da notificação de débito ou, quando for o caso, da inscrição na
Dívida Ativa do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, a fiscalização
poderá proceder ao arrolamento de bens e direitos do sujeito passivo, conforme
dispuser aquela autarquia previdenciária, observado, no que couber, o disposto
nos §§ 1º a 6º, 8º e 9º do art.64 da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997."
(NR)

"Art. 38 ...................................................................................................................

§ 1o Não poderão ser objeto de parcelamento as contribuições descontadas dos
empregados, inclusive dos domésticos, dos trabalhadores avulsos, as decorrentes
da sub-rogação de que trata o inciso IV do art.30 e as importâncias retidas na
forma do art.31, independentemente do disposto no art.95.

.................................................................................................................................

§ 11. Não é permitido o parcelamento de dívidas de empresa com falência
decretada." (NR)

"Art. 47 ...................................................................................................................

................................................................................................................................

§ 5o O prazo de validade da Certidão Negativa de Débito - CND é de sessenta
dias, contados da sua emissão, podendo ser ampliado por regulamento para até
cento e oitenta dias.

......................................................................................................................" (NR)

"Art. 49 ...................................................................................................................

I - simultaneamente com a inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica -
CNPJ;

II - perante o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS no prazo de 30 (trinta)
dias contados do início de suas atividades, quando não sujeita a inscrição no
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ.

......................................................................................................................." (NR)

Art. 24. Os arts. 6º, 94, 103 e 126 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, passam a
vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 6º Haverá, no âmbito da Previdência Social, uma Ouvidoria-Geral, cujas
atribuições serão definidas em regulamento." (NR)
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"Art. 94. Para efeito dos benefícios previstos no Regime Geral de Previdência
Social ou no serviço público é assegurada a contagem recíproca do tempo de
contribuição na atividade privada, rural e urbana, e do tempo de contribuição
ou de serviço na administração pública, hipótese em que os diferentes sistemas
de previdência social se compensarão financeiramente.

...................................................................................................................." (NR)

"Art. 103. É de cinco anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou
ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de
benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da
primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento
da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo.

...................................................................................................................." (NR)

"Art. 126. ..............................................................................................................

...............................................................................................................................

§ 3º A propositura, pelo beneficiário ou contribuinte, de ação que tenha por
objeto idêntico pedido sobre o qual versa o processo administrativo importa
renúncia ao direito de recorrer na esfera administrativa e desistência do recurso
interposto." (NR)

Art. 25. O art.40 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, passa a vigorar com a
seguinte redação:

"Art. 40. ...............................................................................................................

§ 1º A transferência dos benefíciários do sistema previdenciário para a
assistência social deve ser estabelecida de forma que o atendimento à
população não sofra solução de continuidade.

§ 2º É assegurado ao maior de setenta anos e ao inválido o direito de requerer a
renda mensal vitalícia junto ao INSS até 31 de dezembro de 1995, desde que
atenda, alternativamente, aos requisitos estabelecidos nos incisos I, II ou III do
§ 1º do art.139 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991." (NR)

Art. 26. O art.6o da Lei no 9.639, de 25 de maio de 1998, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 6o .................................................................................................................

..............................................................................................................................

§ 2o O acordo de parcelamento formalizado nos termos deste artigo conterá
cláusula de cessão a favor do INSS, de créditos decorrentes de serviços de
assistência médica, ambulatorial e de autorização para internação hospitalar
prestados pelo hospital ou entidade a órgãos integrantes do Sistema Único de
Saúde que, disso notificados, efetuarão o pagamento mensal, correspondente a
cada parcela, ao cessionário, nas mesmas condições assumidas com o cedente,
de acordo com a regularidade de repasses financeiros recebidos do Ministério
da Fazenda.

...............................................................................................................................
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§ 11. Do total de recursos financeiros a serem repassados a municípios
habilitados para gestão semi-plena do Sistema Único de Saúde, serão,
mensalmente, retidos e recolhidos ao INSS os valores correspondentes às
parcelas de créditos que lhe foram cedidos pelos hospitais e entidades,
decorrentes de serviços médicos, ambulatoriais e de autorização para
internação hospitalar prestados mediante contrato ou convênio com a
administração municipal." (NR)

Art. 27. No pagamento à vista até 31 de dezembro de 1998, as dívidas oriundas de
contribuições sociais e demais importâncias arrecadadas pelo INSS, relativas a competências
anteriores a julho de 1994, terão redução de oitenta por cento da multa moratória.

§ 1o As dívidas relativas às competências julho de 1994 a março de 1997, inclusive,
terão redução de cinqüenta por cento da multa moratória.

§ 2o Estando a dívida constituída ou confessada, as reduções a que se referem o
caput e o parágrafo anterior somente terão aplicação para liquidação do valor total da
notificação fiscal de lançamento ou do saldo do processo de parcelamento.

Art. 28. O Poder Executivo estabelecerá critérios para a conversão do tempo de
trabalho exercido até 28 de maio de 1998, sob condições especiais que sejam prejudiciais à saúde
ou à integridade física, nos termos dos arts. 57 e 58 da Lei no 8.213, de 1991, na redação dada
pelas Leis nos 9.032, de 28 de abril de 1995, e 9.528, de 10 de dezembro de 1997, e de seu
regulamento, em tempo de trabalho exercido em atividade comum, desde que o segurado tenha
implementado percentual do tempo necessário para a obtenção da respectiva aposentadoria
especial, conforme estabelecido em regulamento.

Art. 29. O art.31 da Lei no 8.212, de 1991, produzirá efeitos a partir de 1o de
fevereiro de 1999, ficando mantida, até aquela data, a responsabilidade solidária na forma da
legislação anterior.

Art. 30. Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória nº
1.663-14, de 24 de setembro de 1998.

Art. 31. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 32. Revogam-se a alínea "c" do § 8o do art.28 e os arts. 75 e 79 da Lei nº 8.212,
de 24 de julho de 1991, o art.127 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, e o art.29 da Lei nº
8.880, de 27 de maio de 1994.

Brasília, 20 de novembro de 1998; 177o da Independência e 110o da República.
FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
*Vide Medida Provisória nº 2.187-13, de 24 de agosto de 2001.
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LEI Nº 9.732 , DE 11 DE DEZEMBRO DE 1998.

ALTERA DISPOSITIVOS DAS LEIS NOS 8.212 E 8.213,
AMBAS DE 24 DE JULHO DE 1991, DA LEI NO 9.317, DE
5 DE DEZEMBRO DE 1996, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o Os arts. 22 e 55 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, passam a vigorar
com as seguintes alterações:

"Art.22. .................................................................................................................

...............................................................................................................................

II - para o financiamento do benefício previsto nos arts. 57 e 58 da Lei no

8.213, de 24 de julho de 1991, e daqueles concedidos em razão do grau de
incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do
trabalho, sobre o total das remunerações pagas ou creditadas, no decorrer do
mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos:

....................................................................................................................."(NR)

"Art.55. .................................................................................................................

...............................................................................................................................

III - promova, gratuitamente e em caráter exclusivo, a assistência social
beneficente a pessoas carentes, em especial a crianças, adolescentes, idosos e
portadores de deficiência;

...............................................................................................................................

§ 3o Para os fins deste artigo, entende-se por assistência social beneficente a
prestação gratuita de benefícios e serviços a quem dela necessitar.

§ 4o O Instituto Nacional do Seguro Social - INSS cancelará a isenção se
verificado o descumprimento do disposto neste artigo.

§ 5o Considera-se também de assistência social beneficente, para os fins deste
artigo, a oferta e a efetiva prestação de serviços de pelo menos sessenta por
cento ao Sistema Único de Saúde, nos termos do regulamento." (NR)

Art. 2o Os arts. 57 e 58 da Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991, passam a vigorar
com as seguintes alterações:

"Art.57. .................................................................................................................

...............................................................................................................................
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§ 6o O benefício previsto neste artigo será financiado com os recursos
provenientes da contribuição de que trata o inciso II do art.22 da Lei no 8.212,
de 24 de julho de 1991, cujas alíquotas serão acrescidas de doze, nove ou seis
pontos percentuais, conforme a atividade exercida pelo segurado a serviço da
empresa permita a concessão de aposentadoria especial após quinze, vinte ou
vinte e cinco anos de contribuição, respectivamente.

§ 7o O acréscimo de que trata o parágrafo anterior incide exclusivamente sobre
a remuneração do segurado sujeito às condições especiais referidas no caput.

§ 8o Aplica-se o disposto no art.46 ao segurado aposentado nos termos deste
artigo que continuar no exercício de atividade ou operação que o sujeite aos
agentes nocivos constantes da relação referida no art.58 desta Lei. " (NR)

"Art.58. .................................................................................................................

§ 1o A comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será
feita mediante formulário, na forma estabelecida pelo Instituto Nacional do
Seguro Social - INSS, emitido pela empresa ou seu preposto, com base em
laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico do
trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho nos termos da legislação
trabalhista.

§ 2o Do laudo técnico referido no parágrafo anterior deverão constar
informação sobre a existência de tecnologia de proteção coletiva ou individual
que diminua a intensidade do agente agressivo a limites de tolerância e
recomendação sobre a sua adoção pelo estabelecimento respectivo.

....................................................................................................................."(NR)

Art 3º  Os dispositivos a seguir indicados da Lei nº 9.317, de 5 de dezembro de 1996,
passam a vigorar com as seguintes alterações:

"Art.2º....................................................................................................................
...............................................................................................................................
II - empresa de pequeno porte, a pessoa jurídica que tenha auferido, no ano
calendário, receita bruta superior a R$120.000,00 (cento e vinte mil reais) e
igual ou inferior a R$1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil reais).
.................................................................................................................... "(NR)
"Art.4º....................................................................................................................
...............................................................................................................................
4º Para fins do disposto neste artigo, os convênios de adesão ao SIMPLES
poderão considerar como empresas de pequeno porte tão-somente aquelas cuja
receita bruta, no ano calendário, seja superior a R$120.000,00 (cento e vinte
mil reais) e igual ou inferior a R$720.000,00 (setecentos e vinte mil reais).
"(NR)
"Art.5º....................................................................................................................
...............................................................................................................................
II-..........................................................................................................................
...............................................................................................................................
f) de R$720.000,01 (setecentos e vinte mil reais e um centavo) a R$840.000,00
(oitocentos e quarenta mil reais): sete inteiros e quatro décimos por cento;
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g) de R$840.000,01 (oitocentos e quarenta mil reais e um centavo) a
R$960.000,00 (novecentos e sessenta mil reais): sete inteiros e oito décimos
por cento;
h) de R$960.000,01 (novecentos e sessenta mil reais e um centavo) a
R$1.080.000,00 (um milhão e oitenta mil reais): oito inteiros e dois décimos
por cento;
i) de R$1.080.000,01 (um milhão, oitenta mil reais e um centavo) a
R$1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil reais): oito inteiros e seis décimos
por cento;
...............................................................................................................................
7º No caso de convênio com Unidade Federada ou município, em que seja
considerada como empresa de pequeno porte pessoa jurídica com receita bruta
superior a R$720.000,00 (setecentos e vinte mil reais), os percentuais a que se
referem:
I - o inciso III dos §§ 3º e 4º fica acrescido de um ponto percentual;
II - o inciso IV dos §§ 3º e 4º fica acrescido de meio ponto percentual. "(NR)
"Art.15...................................................................................................................
...............................................................................................................................
II - a partir do mês subseqüente àquele em que se proceder à exclusão, ainda
que de ofício, em virtude de constatação de situação excludente prevista nos
incisos III a XVIII do art. 9º;
...............................................................................................................................
3º A exclusão do ofício dar-se-á mediante ato declaratório da autoridade fiscal
da Secretaria da Receita Federal que jurisdicione o contribuinte, assegurado o
contraditório e a ampla defesa, observada a legislação relativa ao processo
tributário administrativo.
§ 4º Os órgãos de fiscalização do Instituto Nacional do Seguro Social ou de
qualquer entidade convenente deverão representar à Secretaria da Receita
Federal se, no exercício de suas atividades fiscalizadoras, constatarem hipótese
de exclusão obrigatória do SIMPLES, em conformidade com o disposto no
inciso II do art. 13. "(NR)
"Art.23...................................................................................................................
...............................................................................................................................
II-...........................................................................................................................
...............................................................................................................................
f) em relação à faixa de receita bruta de que trata a alínea " f " do inciso II do
art. 5º:
1 - sessenta e cinco centésimos por cento, relativos ao IRPJ;
2 - sessenta e cinco centésimos por cento, relativos ao PIS/PASEP;
3 - um por cento, relativo à CSLL;
4 - dois por cento, relativos à COFINS;
5 - três inteiros e um décimo por cento, relativos às contribuições de que trata a
alínea "f" do § 1º do art. 3º;
g) em relação à faixa de receita bruta de que trata a alínea " g " do inciso II do
art. 5º:
1 - sessenta e cinco centésimos por cento, relativos ao IRPJ;
2 - sessenta e cinco centésimos por cento, relativos ao PIS/PASEP;
3 - um por cento, relativo à CSLL;
4 - dois por cento, relativos à COFINS;
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5 - três inteiros e cinco décimos por cento, relativos às contribuições de que
trata a alínea " f " do § 1º do art. 3º;
h) em relação à faixa de receita bruta de trata a alínea " h " do inciso II do art.
5º:
1 - sessenta e cinco centésimos por cento, relativos ao IRPJ;
2 - sessenta e cinco centésimos por cento, relativos ao PIS/PASEP;
3 - um por cento, relativo à CSLL;
4 - dois por cento, relativos à COFINS;
5 - três inteiros e nove décimos por cento, relativos às contribuições de que
trata a alínea " f " do § 1º do art. 3º;
i) em relação à faixa de receita bruta de que trata a alínea " i " do inciso II do
art. 5º:
1 - sessenta e cinco centésimos por cento, relativos ao IRPJ;
2 - sessenta e cinco centésimos por cento, relativos ao PIS/PASEP;
3 - um por cento, relativo à CSLL;
4 - dois por cento, relativos à COFINS;
5 - quatro inteiros e três décimos por cento, relativos às contribuições de que
trata a alínea " f " do § 1º do art. 3º.
................................................................................................................... "(NR)

Art. 4o As entidades sem fins lucrativos educacionais e as que atendam ao Sistema
Único de Saúde, mas não pratiquem de forma exclusiva e gratuita atendimento a pessoas
carentes, gozarão da isenção das contribuições de que tratam os arts. 22 e 23 da Lei no 8.212, de
1991, na proporção do valor das vagas cedidas, integral e gratuitamente, a carentes e do valor do
atendimento à saúde de caráter assistencial, desde que satisfaçam os requisitos referidos nos
incisos I, II, IV e V do art.55 da citada Lei, na forma do regulamento.

Art. 5o O disposto no art.55 da Lei no 8.212, de 1991, na sua nova redação, e no art.4o

desta Lei terá aplicação a partir da competência abril de 1999.

Art. 6o O acréscimo a que se refere o § 6o do art.57 da Lei no 8.213, de 1991, será
exigido de forma progressiva a partir das seguintes datas:

I - 1o de abril de 1999: quatro, três ou dois por cento;

II - 1o de setembro de 1999: oito, seis ou quatro por cento;

III - 1o de março de 2000: doze, nove ou seis por cento.

Art. 7o Fica cancelada, a partir de 1o de abril de 1999, toda e qualquer isenção
concedida, em caráter geral ou especial, de contribuição para a Seguridade Social em
desconformidade com o art.55 da Lei no 8.212, de 1991, na sua nova redação, ou com o art.4o

desta Lei.

Art. 8o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 11 de dezembro de 1998; 177o da Independência e 110o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS – CEDI

LEI Nº 9.766, DE 18 DE DEZEMBRO DE 1998.

ALTERA A LEGISLAÇÃO QUE REGE O SALÁRIO-
EDUCAÇÃO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

.........................................................................................................................................................

Art. 4º  A contribuição do Salário-Educação será recolhida ao Instituto Nacional do
Seguro Social (INSS) ou ao FNDE.

Parágrafo único. O INSS reterá, do montante por ele arrecadado, a importância
equivalente a um por cento, a título de taxa de administração, creditando o restante no Banco
do Brasil S.A., em favor do FNDE, para os fins previstos no art.15, § 1º, da Lei nº 9.424, de
1996.

Art. 5º  A fiscalização da arrecadação do Salário-Educação será realizada pelo INSS,
ressalvada a competência do FNDE sobre a matéria.

Parágrafo único. Para efeito da fiscalização prevista neste artigo, seja por parte do
INSS, seja por parte do FNDE, não se aplicam as disposições legais excludentes ou limitativas
do direito de examinar livros, arquivos, documentos, papéis e efeitos comerciais ou fiscais, dos
comerciantes, empresários, industriais ou produtores, ou da obrigação destes de exibi-los.
.........................................................................................................................................................
.........................................................................................................................................................
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LEI Nº 9.796, DE  5 DE MAIO DE 1999.

DISPÕE SOBRE A COMPENSAÇÃO FINANCEIRA
ENTRE O REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL
E OS REGIMES DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES
DA UNIÃO, DOS ESTADOS, DO DISTRITO FEDERAL E
DOS MUNICÍPIOS, NOS CASOS DE CONTAGEM
RECÍPROCA DE TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO PARA
EFEITO DE APOSENTADORIA, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

Art. 1º  A compensação financeira entre o Regime Geral de Previdência Social e os
regimes próprios de previdência social dos servidores da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios, na hipótese de contagem recíproca de tempos de contribuição,
obedecerá às disposições desta Lei.

Art. 2º  Para os efeitos desta Lei, considera-se:
I - regime de origem: o regime previdenciário ao qual o segurado ou servidor

público esteve vinculado sem que dele receba aposentadoria ou tenha gerado pensão para seus
dependentes;

II - regime instituidor: o regime previdenciário responsável pela concessão e
pagamento de benefício de aposentadoria ou pensão dela decorrente a segurado ou servidor
público ou a seus dependentes com cômputo de tempo de contribuição no âmbito do regime de
origem.

§ 1º Os regimes próprios de previdência de servidores da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios só serão considerados regimes de origem quando o Regime
Geral de Previdência Social for o regime instituidor.

§ 2º Na hipótese de o regime próprio de previdência de servidor público não possuir
personalidade jurídica própria, atribuem-se ao respectivo ente federado as obrigações e direitos
previstos nesta Lei.
.........................................................................................................................................................
.........................................................................................................................................................
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LEI Nº 9.876, DE 26 DE NOVEMBRO DE 1999.

DISPÕE SOBRE A CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA
DO CONTRIBUINTE INDIVIDUAL, O CÁLCULO DO
BENEFÍCIO, ALTERA DISPOSITIVOS DAS LEIS NOS
8.212 E 8.213, AMBAS DE 24 DE JULHO DE 1991, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o A Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar com as seguintes
alterações:

"Art. 12. ...............................................................................................................

I - .........................................................................................................................

............................................................................................................................."

"i) o empregado de organismo oficial internacional ou estrangeiro em
funcionamento no Brasil, salvo quando coberto por regime próprio de
previdência social;"

"............................................................................................................................"

"V - como contribuinte individual:" (NR)

"a) a pessoa física, proprietária ou não, que explora atividade agropecuária ou
pesqueira, em caráter permanente ou temporário, diretamente ou por
intermédio de prepostos e com auxílio de empregados, utilizados a qualquer
título, ainda que de forma não contínua;

b) a pessoa física, proprietária ou não, que explora atividade de extração
mineral - garimpo, em caráter permanente ou temporário, diretamente ou por
intermédio de prepostos, com ou sem o auxílio de empregados, utilizados a
qualquer título, ainda que de forma não contínua;"

"c) o ministro de confissão religiosa e o membro de instituto de vida
consagrada, de congregação ou de ordem religiosa, quando mantidos pela
entidade a que pertencem, salvo se filiados obrigatoriamente à Previdência
Social em razão de outra atividade ou a outro regime previdenciário, militar ou
civil, ainda que na condição de inativos;" (NR)

"d) revogada;"

"e) o brasileiro civil que trabalha no exterior para organismo oficial
internacional do qual o Brasil é membro efetivo, ainda que lá domiciliado e
contratado, salvo quando coberto por regime próprio de previdência social;"
(NR)
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"f) o titular de firma individual urbana ou rural, o diretor não empregado e o
membro de conselho de administração de sociedade anônima, o sócio solidário,
o sócio de indústria, o sócio gerente e o sócio cotista que recebam remuneração
decorrente de seu trabalho em empresa urbana ou rural, e o associado eleito
para cargo de direção em cooperativa, associação ou entidade de qualquer
natureza ou finalidade, bem como o síndico ou administrador eleito para
exercer atividade de direção condominial, desde que recebam remuneração;

g) quem presta serviço de natureza urbana ou rural, em caráter eventual, a uma
ou mais empresas, sem relação de emprego;

h) a pessoa física que exerce, por conta própria, atividade econômica de
natureza urbana, com fins lucrativos ou não;"

"..........................................................................................................................."

"§ 6o Aplica-se o disposto na alínea g do inciso I do caput ao ocupante de
cargo de Ministro de Estado, de Secretário Estadual, Distrital ou Municipal,
sem vínculo efetivo com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, suas
autarquias, ainda que em regime especial, e fundações."

"Art. 13. O servidor civil ocupante de cargo efetivo ou o militar da União, dos
Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, bem como o das respectivas
autarquias e fundações, são excluídos do Regime Geral de Previdência Social
consubstanciado nesta Lei, desde que amparados por regime próprio de
previdência social." (NR)

"§ 1o Caso o servidor ou o militar venham a exercer, concomitantemente, uma
ou mais atividades abrangidas pelo Regime Geral de Previdência Social,
tornar-se-ão segurados obrigatórios em relação a essas atividades." (NR)

"§ 2o Caso o servidor ou o militar, amparados por regime próprio de
previdência social, sejam requisitados para outro órgão ou entidade cujo
regime previdenciário não permita a filiação nessa condição, permanecerão
vinculados ao regime de origem, obedecidas as regras que cada ente estabeleça
acerca de sua contribuição."

"Art. 15. .............................................................................................................."

"Parágrafo único. Equipara-se a empresa, para os efeitos desta Lei, o
contribuinte individual em relação a segurado que lhe presta serviço, bem
como a cooperativa, a associação ou entidade de qualquer natureza ou
finalidade, a missão diplomática e a repartição consular de carreira
estrangeiras." (NR)

"CAPÍTULO III

DA CONTRIBUIÇÃO DO SEGURADO"

"............................................................................................................................"

"Seção II"

"Da Contribuição dos Segurados Contribuinte
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Individual e Facultativo" (NR)

"Art. 21. A alíquota de contribuição dos segurados contribuinte individual e
facultativo será de vinte por cento sobre o respectivo salário-de-contribuição."
(NR)

"I - revogado;"

"II - revogado."

"..........................................................................................................................."

"Art. 22. .............................................................................................................."

"I - vinte por cento sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas
a qualquer título, durante o mês, aos segurados empregados e trabalhadores
avulsos que lhe prestem serviços, destinadas a retribuir o trabalho, qualquer
que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de
utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos
serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador
ou tomador de serviços, nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de
convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa." (NR)

"............................................................................................................................"

"III - vinte por cento sobre o total das remunerações pagas ou creditadas a
qualquer título, no decorrer do mês, aos segurados contribuintes individuais
que lhe prestem serviços;

IV - quinze por cento sobre o valor bruto da nota fiscal ou fatura de prestação
de serviços, relativamente a serviços que lhe são prestados por cooperados por
intermédio de cooperativas de trabalho."

"§ 1o No caso de bancos comerciais, bancos de investimentos, bancos de
desenvolvimento, caixas econômicas, sociedades de crédito, financiamento e
investimento, sociedades de crédito imobiliário, sociedades corretoras,
distribuidoras de títulos e valores mobiliários, empresas de arrendamento
mercantil, cooperativas de crédito, empresas de seguros privados e de
capitalização, agentes autônomos de seguros privados e de crédito e entidades
de previdência privada abertas e fechadas, além das contribuições referidas
neste artigo e no art.23, é devida a contribuição adicional de dois vírgula cinco
por cento sobre a base de cálculo definida nos incisos I e III deste artigo." (NR)

".........................................................................................................................."

"Art. 28. ..............................................................................................................

............................................................................................................................."

"III - para o contribuinte individual: a remuneração auferida em uma ou mais
empresas ou pelo exercício de sua atividade por conta própria, durante o mês,
observado o limite máximo a que se refere o § 5o;" (NR)
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"IV - para o segurado facultativo: o valor por ele declarado, observado o limite
máximo a que se refere o § 5o."

".........................................................................................................................."

"Art. 30. ..............................................................................................................

I - ........................................................................................................................

............................................................................................................................."

"b) recolher o produto arrecadado na forma da alínea anterior, a contribuição a
que se refere o inciso IV do art.22, assim como as contribuições a seu cargo
incidentes sobre as remunerações pagas, devidas ou creditadas, a qualquer
título, aos segurados empregados, trabalhadores avulsos e contribuintes
individuais a seu serviço, até o dia dois do mês seguinte ao da competência;"
(NR)

"..........................................................................................................................."

"II - os segurados contribuinte individual e facultativo estão obrigados a
recolher sua contribuição por iniciativa própria, até o dia quinze do mês
seguinte ao da competência;" (NR)

"..........................................................................................................................."

"§ 2o Se não houver expediente bancário nas datas indicadas, o recolhimento
deverá ser efetuado no dia útil imediatamente posterior." (NR)

"............................................................................................................................"

"§ 4o Na hipótese de o contribuinte individual prestar serviço a uma ou mais
empresas, poderá deduzir, da sua contribuição mensal, quarenta e cinco por
cento da contribuição da empresa, efetivamente recolhida ou declarada,
incidente sobre a remuneração que esta lhe tenha pago ou creditado, limitada a
dedução a nove por cento do respectivo salário-de-contribuição.

§ 5o Aplica-se o disposto no § 4o ao cooperado que prestar serviço a empresa
por intermédio de cooperativa de trabalho."

"Art. 35. Sobre as contribuições sociais em atraso, arrecadadas pelo INSS,
incidirá multa de mora, que não poderá ser relevada, nos seguintes termos:"
(NR)

"I - ......................................................................................................................"

"a) oito por cento, dentro do mês de vencimento da obrigação;" (NR)

"b) quatorze por cento, no mês seguinte;" (NR)

"c) vinte por cento, a partir do segundo mês seguinte ao do vencimento da
obrigação;" (NR)

"II - ......................................................................................................................"
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"a) vinte e quatro por cento, em até quinze dias do recebimento da notificação;"
(NR)

"b) trinta por cento, após o décimo quinto dia do recebimento da notificação;"
(NR)

"c) quarenta por cento, após apresentação de recurso desde que antecedido de
defesa, sendo ambos tempestivos, até quinze dias da ciência da decisão do
Conselho de Recursos da Previdência Social - CRPS;" (NR)

"d) cinqüenta por cento, após o décimo quinto dia da ciência da decisão do
Conselho de Recursos da Previdência Social - CRPS, enquanto não inscrito em
Dívida Ativa;" (NR)

"III - ..................................................................................................................."

"a) sessenta por cento, quando não tenha sido objeto de parcelamento;" (NR)

"b) setenta por cento, se houve parcelamento;" (NR)

"c) oitenta por cento, após o ajuizamento da execução fiscal, mesmo que o
devedor ainda não tenha sido citado, se o crédito não foi objeto de
parcelamento;" (NR)

"d) cem por cento, após o ajuizamento da execução fiscal, mesmo que o
devedor ainda não tenha sido citado, se o crédito foi objeto de parcelamento."
(NR)

"..........................................................................................................................."

"§ 4o Na hipótese de as contribuições terem sido declaradas no documento a
que se refere o inciso IV do art.32, ou quando se tratar de empregador
doméstico ou de empresa ou segurado dispensados de apresentar o citado
documento, a multa de mora a que se refere o caput e seus incisos será
reduzida em cinqüenta por cento."

"Art. 45. ............................................................................................................."

"§ 1o Para comprovar o exercício de atividade remunerada, com vistas à
concessão de benefícios, será exigido do contribuinte individual, a qualquer
tempo, o recolhimento das correspondentes contribuições." (NR)

".........................................................................................................................."

"§ 4o Sobre os valores apurados na forma dos §§ 2o e 3o incidirão juros
moratórios de zero vírgula cinco por cento ao mês, capitalizados anualmente, e
multa de dez por cento." (NR)

"............................................................................................................................"

"§ 6o O disposto no § 4o não se aplica aos casos de contribuições em atraso a
partir da competência abril de 1995, obedecendo-se, a partir de então, às
disposições aplicadas às empresas em geral."
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"Art. 85-A. Os tratados, convenções e outros acordos internacionais de que
Estado estrangeiro ou organismo internacional e o Brasil sejam partes, e que
versem sobre matéria previdenciária, serão interpretados como lei especial."

Art. 2o A Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar com as seguintes
alterações:
...........................................................................................................................................................
...........................................................................................................................................................
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LEI Nº 9.983, DE 14 DE JULHO DE 2000.

ALTERA O DECRETO-LEI NO 2.848, DE 7 DE
DEZEMBRO DE 1940 – CÓDIGO PENAL E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 3o O art.95 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar com a
seguinte redação:

"Art. 95. Caput. Revogado."

"a) revogada;"

"b) revogada;"

"c) revogada;"

"d) revogada;"

"e) revogada;"

"f) revogada;"

"g) revogada;"

"h) revogada;"

"i) revogada;"

"j) revogada."

"§ 1o Revogado."

"§ 2o ...................................................................................................................."

"a) ......................................................................................................................."

"b) ......................................................................................................................."

"c) ......................................................................................................................."

"d) ......................................................................................................................."

"e)........................................................................................................................."

"f)........................................................................................................................"

"§ 3o Revogado."

"§ 4o Revogado."

"§ 5o Revogado."
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Art. 4o Esta Lei entra em vigor noventa dias após a data de sua publicação.
Brasília, 14 de julho de 2000; 179o da Independência e 112o da República.
FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
José Gregori
Waldeck Ornelas
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LEI Nº 10.099, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2000.

ALTERA A LEI Nº 8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991,
REGULAMENTANDO O DISPOSTO NO § 3º DO
ART.100 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, DEFININDO
OBRIGAÇÕES DE PEQUENO VALOR PARA A
PREVIDÊNCIA SOCIAL.

Art. 1º  O art.128 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, alterado pela Lei nº 9.032,
de 28 de abril de 1995, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 128. As demandas judiciais que tiverem por objeto o reajuste ou a concessão
de benefícios regulados nesta Lei cujos valores de execução não forem superiores a R$
5.180,25 (cinco mil, cento e oitenta reais e vinte e cinco centavos) por autor poderão, por opção
de cada um dos exeqüentes, ser quitadas no prazo de até sessenta dias após a intimação do
trânsito em julgado da decisão, sem necessidade da expedição de precatório." (NR)

"§ 1º É vedado o fracionamento, repartição ou quebra do valor da execução, de
modo que o pagamento se faça, em parte, na forma estabelecida no "caput" e, em parte,
mediante expedição do precatório." (AC)*

"§ 2º É vedada a expedição de precatório complementar ou suplementar do valor
pago na forma do "caput"." (AC)

"§ 3º Se o valor da execução ultrapassar o estabelecido no "caput", o pagamento far-
se-á sempre por meio de precatório." (AC)

"§ 4º É facultada à parte exeqüente a renúncia ao crédito, no que exceder ao valor
estabelecido no "caput", para que possa optar pelo pagamento do saldo sem o precatório, na
forma ali prevista." (AC)

"§ 5º A opção exercida pela parte para receber os seus créditos na forma prevista no
"caput" implica a renúncia do restante dos créditos porventura existentes e que sejam oriundos
do mesmo processo." (AC)

"§ 6º O pagamento sem precatório, na forma prevista neste artigo, implica quitação
total do pedido constante da petição inicial e determina a extinção do processo." (AC)

"§ 7º O disposto neste artigo não obsta a interposição de embargos à execução por
parte do INSS." (AC)

Art. 2º  O disposto no art.128 da Lei nº 8.213, de 1991, aplica-se aos benefícios de
prestação continuada de que trata a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993.
.........................................................................................................................................................
.........................................................................................................................................................
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LEI N o 10.170, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2000.

ACRESCENTA PARÁGRAFOS AO ART.22 DA LEI NO

8.212, DE 24 DE JULHO DE 1991, DISPENSANDO AS
INSTITUIÇÕES RELIGIOSAS DO RECOLHIMENTO DA
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA INCIDENTE
SOBRE O VALOR PAGO AOS MINISTROS DE
CONFISSÃO RELIGIOSA, MEMBROS DE INSTITUTO
DE VIDA CONSAGRADA, DE CONGREGAÇÃO OU DE
ORDEM RELIGIOSA.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta
e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o O art.22 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar acrescido
dos seguintes parágrafos:

"Art. 22. ...............................................................

§ 12. (VETADO)

§ 13. Não se considera como remuneração direta ou indireta, para os efeitos
desta Lei, os valores despendidos pelas entidades religiosas e instituições de
ensino vocacional com ministro de confissão religiosa, membros de instituto de
vida consagrada, de congregação ou de ordem religiosa em face do seu mister
religioso ou para sua subsistência desde que fornecidos em condições que
independam da natureza e da quantidade do trabalho executado."

Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 29 de dezembro de 2000; 179o da Independência e 112o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

José Gregori

Amaury Guilherme Bier

Waldeck Ornélas
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LEI N o 10.256, DE 9 DE JULHO DE 2001.

ALTERA A LEI NO 8.212, DE 24 DE JULHO DE 1991, A
LEI NO 8.870, DE 15 DE ABRIL DE 1994, A LEI NO 9.317,
DE 5 DE DEZEMBRO DE 1996, E A LEI NO 9.528, DE 10
DE DEZEMBRO DE 1997.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta
e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o A Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar com as seguintes
alterações:

"Art. 22A. A contribuição devida pela agroindústria, definida, para os efeitos
desta Lei, como sendo o produtor rural pessoa jurídica cuja atividade
econômica seja a industrialização de produção própria ou de produção própria
e adquirida de terceiros, incidente sobre o valor da receita bruta proveniente da
comercialização da produção, em substituição às previstas nos incisos I e II do
art.22 desta Lei, é de:

I - dois vírgula cinco por cento destinados à Seguridade Social;

II - zero vírgula um por cento para o financiamento do benefício previsto nos
arts. 57 e 58 da Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991, e daqueles concedidos em
razão do grau de incidência de incapacidade para o trabalho decorrente dos
riscos ambientais da atividade.

§ 1o (VETADO)

§ 2o O disposto neste artigo não se aplica às operações relativas à prestação de
serviços a terceiros, cujas contribuições previdenciárias continuam sendo
devidas na forma do art.22 desta Lei.

§ 3o Na hipótese do § 2o, a receita bruta correspondente aos serviços prestados
a terceiros será excluída da base de cálculo da contribuição de que trata o
caput.

§ 4o O disposto neste artigo não se aplica às sociedades cooperativas e às
agroindústrias de piscicultura, carcinicultura, suinocultura e avicultura.

§ 5o O disposto no inciso I do art.3o da Lei no 8.315, de 23 de dezembro de
1991, não se aplica ao empregador de que trata este artigo, que contribuirá com
o adicional de zero vírgula vinte e cinco por cento da receita bruta proveniente
da comercialização da produção, destinado ao Serviço Nacional de
Aprendizagem Rural (SENAR)."
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"Art. 22B. As contribuições de que tratam os incisos I e II do art.22 desta Lei
são substituídas, em relação à remuneração paga, devida ou creditada ao
trabalhador rural contratado pelo consórcio simplificado de produtores rurais
de que trata o art.25A, pela contribuição dos respectivos produtores rurais,
calculada na forma do art.25 desta Lei."

"Art. 25. A contribuição do empregador rural pessoa física, em substituição à
contribuição de que tratam os incisos I e II do art.22, e a do segurado especial,
referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art.12
desta Lei, destinada à Seguridade Social, é de:

..............................................................................................................................

§ 9o (VETADO)

"Art. 25A. Equipara-se ao empregador rural pessoa física o consórcio
simplificado de produtores rurais, formado pela união de produtores rurais
pessoas físicas, que outorgar a um deles poderes para contratar, gerir e demitir
trabalhadores para prestação de serviços, exclusivamente, aos seus integrantes,
mediante documento registrado em cartório de títulos e documentos.

§ 1o O documento de que trata o caput deverá conter a identificação de cada
produtor, seu endereço pessoal e o de sua propriedade rural, bem como o
respectivo registro no Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária -
INCRA ou informações relativas a parceria, arrendamento ou equivalente e a
matrícula no Instituto Nacional do Seguro Social – INSS de cada um dos
produtores rurais.

§ 2o O consórcio deverá ser matriculado no INSS em nome do empregador a
quem hajam sido outorgados os poderes, na forma do regulamento.

§ 3o Os produtores rurais integrantes do consórcio de que trata o caput serão
responsáveis solidários em relação às obrigações previdenciárias.

§ 4o (VETADO)"

"Art. 33. Ao Instituto Nacional do Seguro Social – INSS compete arrecadar,
fiscalizar, lançar e normatizar o recolhimento das contribuições sociais
previstas nas alíneas a, b e c do parágrafo único do art.11, bem como as
contribuições incidentes a título de substituição; e à Secretaria da Receita
Federal – SRF compete arrecadar, fiscalizar, lançar e normatizar o
recolhimento das contribuições sociais previstas nas alíneas d e e do parágrafo
único do art.11, cabendo a ambos os órgãos, na esfera de sua competência,
promover a respectiva cobrança e aplicar as sanções previstas legalmente.

...................................................................................................................." (NR)

Art. 2o A Lei no 8.870, de 15 de abril de 1994, passa a vigorar com as seguintes
alterações:

"Art. 25. A contribuição devida à seguridade social pelo empregador, pessoa
jurídica, que se dedique à produção rural, em substituição à prevista nos incisos
I e II do art.22 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, passa a ser a seguinte:
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...............................................................................................................................

§ 1o O disposto no inciso I do art.3o da Lei no 8.315, de 23 de dezembro de
1991, não se aplica ao empregador de que trata este artigo, que contribuirá com
o adicional de zero vírgula vinte e cinco por cento da receita bruta proveniente
da venda de mercadorias de produção própria, destinado ao Serviço Nacional
de Aprendizagem Rural (SENAR).

...............................................................................................................................

§ 3o (VETADO)

..............................................................................................................................

§ 5o O disposto neste artigo não se aplica às operações relativas à prestação de
serviços a terceiros, cujas contribuições previdenciárias continuam sendo
devidas na forma do art.22 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991." (NR)

"Art. 25A. As contribuições de que tratam os incisos I e II do art.22 da Lei no

8.212, de 24 de julho de 1991, serão devidas pelos cooperados, na forma do
art.25 desta Lei, se pessoa jurídica, e do art.25 da Lei no 8.212, de 24 de julho
de 1991, se pessoa física, quando a cooperativa de produção rural contratar
pessoal, exclusivamente, para colheita de produção de seus cooperados.

§ 1o Os encargos decorrentes da contratação de que trata o caput serão
apurados separadamente dos relativos aos empregados regulares da
cooperativa, discriminadamente por cooperados, na forma do regulamento.

§ 2o A cooperativa de que trata o caput é diretamente responsável pelo
recolhimento da contribuição previdenciária de que trata o art.20 da Lei no

8.212, de 24 de julho de 1991.

§ 3o Não se aplica o disposto no § 9o do art.25 da Lei no 8.212, de 24 de julho
de 1991, à contratação realizada na forma deste artigo."

Art. 3o O art.6o da Lei no 9.528, de 10 de dezembro de 1997, passa a vigorar com a
seguinte redação:

"Art. 6o A contribuição do empregador rural pessoa física e a do segurado
especial, referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do
art.12 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, para o Serviço Nacional de
Aprendizagem Rural (SENAR), criado pela Lei no 8.315, de 23 de dezembro
de 1991, é de zero vírgula dois por cento, incidente sobre a receita bruta
proveniente da comercialização de sua produção rural." (NR)

Art. 5o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos, quanto
ao disposto no art.22A da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, com a redação dada por esta Lei,
e à revogação do § 4o do art.25 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, a partir do dia primeiro
do mês seguinte ao nonagésimo dia daquela publicação, sendo mantida, até essa data, a
obrigatoriedade dos recolhimentos praticados na forma da legislação anterior.
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Art. 6o Ficam revogados o § 5o do art.22, os §§ 6o, 7o e 8o do art.25 da Lei no 8.212,
de 24 de julho de 1991, e o § 2o do art.25 da Lei no 8.870, de 15 de abril de 1994.

Brasília, 9 de julho de 2001; 180o da Independência e 113o da República.
FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Pedro Malan
Francisco Dornelles
Roberto Brant
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LEI Nº 10.403, DE 8 DE JANEIRO DE 2002.

ALTERA AS LEIS NOS 8.212 E 8.213, AMBAS
DE 24 DE JULHO DE 1991.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  Faço saber que o Congresso Nacional decreta
e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o A Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar com as seguintes
alterações:

"Art. 12. ................................................................................................................

..............................................................................................................................

V - ........................................................................................................................

..............................................................................................................................

c) o ministro de confissão religiosa e o membro de instituto de vida
consagrada, de congregação ou de ordem religiosa;

..................................................................................................................."(NR)

"Art. 32. ...............................................................................................................

..............................................................................................................................

V – (VETADO)

....................................................................................................................."(NR)

Art. 2o A Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar com as seguintes
alterações:

"Art. 11. ..............................................................................................................

..............................................................................................................................

V - .......................................................................................................................

..............................................................................................................................

c) o ministro de confissão religiosa e o membro de instituto de vida
consagrada, de congregação ou de ordem religiosa;

....................................................................................................................."(NR)

"Art. 17. ................................................................................................................

§ 1o Incumbe ao dependente promover a sua inscrição quando do requerimento
do benefício a que estiver habilitado.

....................................................................................................................."(NR)
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"Art. 29-A. O INSS utilizará, para fins de cálculo do salário-de-benefício, as
informações constantes no Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS
sobre as remunerações dos segurados.

§ 1o O INSS terá até 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da solicitação
do pedido, para fornecer ao segurado as informações previstas no caput deste
artigo.

§ 2o O segurado poderá, a qualquer momento, solicitar a retificação das
informações constantes no CNIS, com a apresentação de documentos
comprobatórios sobre o período divergente."

Art. 3o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 8 de janeiro de 2002; 181o da Independência e 114o da República.
FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Roberto Brant
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LEI Nº 10.421, DE 15 DE ABRIL DE 2002.

ESTENDE À MÃE ADOTIVA O DIREITO À LICENÇA-
MATERNIDADE E AO SALÁRIO-MATERNIDADE,
ALTERANDO A CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO
TRABALHO, APROVADA PELO DECRETO-LEI NO

5.452, DE 1O DE MAIO DE 1943, E A LEI NO 8.213, DE 24
DE JULHO DE 1991.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte
Lei:

Art. 1o O art.392 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei
no 5.452, de 1o de maio de 1943, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 392. A empregada gestante tem direito à licença-maternidade de 120
(cento e vinte) dias, sem prejuízo do emprego e do salário.

§ 1o A empregada deve, mediante atestado médico, notificar o seu empregador
da data do início do afastamento do emprego, que poderá ocorrer entre o 28º
(vigésimo oitavo) dia antes do parto e ocorrência deste.

§ 2o Os períodos de repouso, antes e depois do parto, poderão ser aumentados
de 2 (duas) semanas cada um, mediante atestado médico.

§ 3o Em caso de parto antecipado, a mulher terá direito aos 120 (cento e vinte)
dias previstos neste artigo.

§ 4o (VETADO)

§ 5o (VETADO)"(NR)

Art. 2o A Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de
1o de maio de 1943, passa a vigorar acrescida do seguinte dispositivo:

"Art. 392-A. À empregada que adotar ou obtiver guarda judicial para fins de
adoção de criança será concedida licença-maternidade nos termos do art.392,
observado o disposto no seu § 5o.

§ 1o No caso de adoção ou guarda judicial de criança até 1 (um) ano de idade, o
período de licença será de 120 (cento e vinte) dias.

§ 2o No caso de adoção ou guarda judicial de criança a partir de 1 (um) ano até
4 (quatro) anos de idade, o período de licença será de 60 (sessenta) dias.

§ 3o No caso de adoção ou guarda judicial de criança a partir de 4 (quatro) anos
até 8 (oito) anos de idade, o período de licença será de 30 (trinta) dias.

§ 4o A licença-maternidade só será concedida mediante apresentação do termo
judicial de guarda à adotante ou guardiã."
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Art. 3o A Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar acrescida do seguinte
dispositivo:

Art. 71-A. À segurada da Previdência Social que adotar ou obtiver guarda
judicial para fins de adoção de criança é devido salário-maternidade pelo
período de 120 (cento e vinte) dias, se a criança tiver até 1(um) ano de idade,
de 60 (sessenta) dias, se a criança tiver entre 1 (um) e 4 (quatro) anos de idade,
e de 30 (trinta) dias, se a criança tiver de 4 (quatro) a 8 (oito) anos de idade.

Art. 4o No caso das seguradas da previdência social adotantes, a alíquota para o
custeio das despesas decorrentes desta Lei será a mesma que custeia as seguradas gestantes,
disposta no inciso I do art.22 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

Art. 5o As obrigações decorrentes desta Lei não se aplicam a fatos anteriores à sua
publicação.

Art. 6o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 15 de abril de 2002; 181o da Independência e 114o da República.
FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Miguel Reale Junior
Paulo Jobim Filho
José Cechin
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LEI Nº 10.478, DE 28 DE JUNHO DE 2002.

DISPÕE SOBRE A COMPLEMENTAÇÃO DE
APOSENTADORIAS DE FERROVIÁRIOS DA REDE
FERROVIÁRIA FEDERAL S.A. – RFFSA, EM
LIQUIDAÇÃO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta
e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o Fica estendido, a partir do 1o de abril de 2002, aos ferroviários admitidos até
21 de maio de 1991 pela Rede Ferroviária Federal S.A. – RFFSA, em liquidação, constituída ex
vi da Lei no 3.115, de 16 de março de 1957, suas estradas de ferro, unidades operacionais e
subsidiárias, o direito à complementação de aposentadoria na forma do disposto na Lei no 8.186,
de 21 de maio de 1991.

Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, com efeitos financeiros a
partir de 1o de abril de 2002.

Brasília, 28 de junho de 2002; 181o da Independência e 114o da República.
FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
João Henrique de Almeida Sousa
Guilherme Gomes Dias
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LEI COMPLEMENTAR Nº 95, DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998.

DISPÕE SOBRE A ELABORAÇÃO, A REDAÇÃO, A
ALTERAÇÃO E A CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS,
CONFORME DETERMINA O PARÁGRAFO ÚNICO DO
ART.59 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E
ESTABELECE NORMAS PARA A CONSOLIDAÇÃO
DOS ATOS NORMATIVOS QUE MENCIONA.

CAPÍTULO I
 DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º  A elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis obedecerão ao
disposto nesta Lei Complementar.

Parágrafo único. As disposições desta Lei Complementar aplicam-se, ainda, às
medidas provisórias e demais atos normativos referidos no art.59 da Constituição Federal, bem
como, no que couber, aos decretos e aos demais atos de regulamentação expedidos por órgãos
do Poder Executivo.

Art. 2º  (VETADO).
§ 1º (VETADO).
§ 2º Na numeração das leis serão observados, ainda, os seguintes critérios:
I - as emendas à Constituição Federal terão sua numeração iniciada a partir da

promulgação da Constituição;
II - as leis complementares, as leis ordinárias e as leis delegadas terão numeração

seqüencial em continuidade às séries iniciadas em 1946.
.........................................................................................................................................................
.........................................................................................................................................................
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 DECRETO Nº 4.176, DE 28 DE MARÇO DE 2002.

ESTABELECE NORMAS E DIRETRIZES PARA A
ELABORAÇÃO, A REDAÇÃO, A ALTERAÇÃO, A
CONSOLIDAÇÃO E O ENCAMINHAMENTO AO
PRESIDENTE DA REPÚBLICA DE PROJETOS DE ATOS
NORMATIVOS DE COMPETÊNCIA DOS ÓRGÃOS DO
PODER EXECUTIVO FEDERAL, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso das atribuições que lhe confere o art.
84, incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei
Complementar no 95, de 26 de fevereiro de 1998,

DECRETA:

Objeto e Âmbito de Aplicação
Art. 1o Este Decreto estabelece normas e diretrizes para a elaboração, a redação, a

alteração e a consolidação de atos normativos a serem encaminhados ao Presidente da República
pelos Ministérios e órgãos da estrutura da Presidência da República.

Parágrafo único.Consideram-se atos normativos para efeitos deste Decreto as leis, as
medidas provisórias e os decretos.

TÍTULO I
 DAS DISPOSIÇÕES REGULAMENTARES

CAPÍTULO I
 DA NUMERAÇÃO DOS ATOS NORMATIVOS

Leis
Art. 2º As leis complementares, ordinárias e delegadas terão numeração seqüencial

em continuidade às séries iniciadas em 1946.
.........................................................................................................................................................
.........................................................................................................................................................
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LEI Nº 5.315, DE 12 DE SETEMBRO DE 1967.

REGULAMENTA O ART.178 DA CONSTITUIÇÃO DO
BRASIL, QUE DISPÕE SOBRE OS EX-COMBATENTES
DA 2ª GUERRA MUNDIAL.

Art. 1º  Considera-se ex-combatente, para efeito da aplicação do art.178, da
Constituição do Brasil, todo aquele que tenha participado efetivamente de operações bélicas, na
Segunda Guerra Mundial, como integrante da Força do Exército, da Força Expedicionária
Brasileira, da Força Aérea Brasileira, da Marinha de Guerra e da Marinha Mercante, e que, no
caso de militar, haja sido licenciado do serviço ativo e com isso retornado à vida civil
definitivamente.

§ 1º A prova da participação efetiva em operações bélicas será fornecida ao
interessado pelos Ministérios Militares.

§ 2º Além da fornecida pelos Ministros Militares, constituem, também, dados de
informação para fazer prova de ter tomado parte efetiva em operações bélicas:

a) no Exército:
I - o diploma da Medalha de Campanha ou o certificado de ter servido no Teatro de

Operações da Itália, para o componente da Força Expedicionária Brasileira;
II - o certificado de que tenha participado efetivamente em missões de vigilância e

segurança do litoral, como integrante da guarnição de ilhas oceânicas ou de unidades que se
deslocaram de suas sedes para o cumprimento daquelas missões.

b) na Aeronáutica:
I - o diploma da Medalha de Campanha da Itália, para o seu portador, ou o diploma

da Cruz de Aviação, para os tripulantes de aeronaves engajados em missões de patrulha;
c) na Marinha de Guerra e Marinha Mercante:
I - o diploma de uma das Medalhas Navais do Mérito de Guerra, para o seu portador,

desde que tenha sido tripulante de navio de guerra ou mercante, atacados por inimigos ou
destruídos por acidente, ou que tenha participado de comboio de transporte de tropas ou de
abastecimentos, ou de missões de patrulha;

II - o diploma de Medalha de Campanha da Força Expedicionária Brasileira;
III - o certificado de que tenha participado efetivamente em missões de vigilância e

segurança como integrante da guarnição de ilhas oceânicas;
IV - o certificado de ter participado das operações especificadas nos itens I e II,

alínea "c", § 2º, do presente artigo;
d) certidão fornecida pelo respectivo Ministério Militar ao ex-combatente integrante

de tropa transportada em navios escoltados por navios de guerra.
§ 3º A prova de ter servido em Zona de Guerra não autoriza o gozo das vantagens

previstas nesta Lei, ressalvado o preceituado no art.177, § 1º, da Constituição do Brasil de
1967, e o disposto no § 2º do art.1 desta Lei.
.........................................................................................................................................................
.........................................................................................................................................................
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LEI Nº 5.315, DE 12 DE SETEMBRO DE 1967.

REGULAMENTA O ART.178 DA CONSTITUIÇÃO DO
BRASIL, QUE DISPÕE SOBRE OS EX-COMBATENTES
DA 2ª GUERRA MUNDIAL.

Art. 1º  Considera-se ex-combatente, para efeito da aplicação do art. 178, da
Constituição do Brasil, todo aquele que tenha participado efetivamente de operações bélicas, na
Segunda Guerra Mundial, como integrante da Força do Exército, da Força Expedicionária
Brasileira, da Força Aérea Brasileira, da Marinha de Guerra e da Marinha Mercante, e que, no
caso de militar, haja sido licenciado do serviço ativo e com isso retornado à vida civil
definitivamente.

§ 1º A prova da participação efetiva em operações bélicas será fornecida ao
interessado pelos Ministérios Militares.

§ 2º Além da fornecida pelos Ministros Militares, constituem, também, dados de
informação para fazer prova de ter tomado parte efetiva em operações bélicas:

a) no Exército:
I - o diploma da Medalha de Campanha ou o certificado de ter servido no Teatro de

Operações da Itália, para o componente da Força Expedicionária Brasileira;
II - o certificado de que tenha participado efetivamente em missões de vigilância e

segurança do litoral, como integrante da guarnição de ilhas oceânicas ou de unidades que se
deslocaram de suas sedes para o cumprimento daquelas missões.

b) na Aeronáutica:
I - o diploma da Medalha de Campanha da Itália, para o seu portador, ou o diploma

da Cruz de Aviação, para os tripulantes de aeronaves engajados em missões de patrulha;
c) na Marinha de Guerra e Marinha Mercante:
I - o diploma de uma das Medalhas Navais do Mérito de Guerra, para o seu portador,

desde que tenha sido tripulante de navio de guerra ou mercante, atacados por inimigos ou
destruídos por acidente, ou que tenha participado de comboio de transporte de tropas ou de
abastecimentos, ou de missões de patrulha;

II - o diploma de Medalha de Campanha da Força Expedicionária Brasileira;
III - o certificado de que tenha participado efetivamente em missões de vigilância e

segurança como integrante da guarnição de ilhas oceânicas;
IV - o certificado de ter participado das operações especificadas nos itens I e II,

alínea "c", § 2º, do presente artigo;
d) certidão fornecida pelo respectivo Ministério Militar ao ex-combatente integrante

de tropa transportada em navios escoltados por navios de guerra.
§ 3º A prova de ter servido em Zona de Guerra não autoriza o gozo das vantagens

previstas nesta Lei, ressalvado o preceituado no art. 177, § 1º, da Constituição do Brasil de
1967, e o disposto no § 2º do art. 1 desta Lei.

Art. 2º É estável o ex-combatente servidor público civil da União, dos Estados e dos
Municípios.
.........................................................................................................................................................
.........................................................................................................................................................
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LEI Nº 5.698, DE 31 DE AGOSTO DE 1971.

DISPÕE SOBRE AS PRESTAÇÕES DEVIDAS A EX-
COMBATENTE SEGURADO DA PREVIDÊNCIA
SOCIAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Art. 1º  O ex-combatente segurado da previdência social e seus dependentes terão
direito às prestações previdenciárias, concedidas, mantidas e reajustadas de conformidade com
o regime geral da legislação orgânica da previdência social, salvo quanto:

I - ao tempo de serviço para aquisição do direito à aposentadoria por tempo de
serviço ou ao abono de permanência em serviço, que será de 25 (vinte e cinco) anos;

II - à renda mensal do auxílio-doença e da aposentadoria de qualquer espécie, que
será igual a 100% (cem por cento) do salário-de-benefício, definido e delimitado na legislação
comum da previdência social.

Parágrafo único. Será computado como tempo de serviço, para os efeitos desta Lei, o
período de serviço militar prestado durante a guerra de 1939 a 1945.

Art. 2º  Considera-se ex-combatente, para os efeitos desta Lei, o definido como tal
na Lei nº 5.315, de 12 de setembro de 1967, bem como o integrante da Marinha Mercante
Nacional que, entre 22 de março de 1941 e 8 de maio de 1945, tenha participado de pelo menos
duas viagens em zona de ataques submarinos.

Parágrafo único. Consideram-se, ainda, ex-combatentes, para os efeitos desta Lei, os
pilotos civis que, no período referido neste artigo, tenham comprovadamente participado, por
solicitação de autoridade militar, de patrulhamento, busca, vigilância, localização de navios
torpedeados e assistência aos náufragos.
.........................................................................................................................................................
.........................................................................................................................................................
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DECRETO-LEI Nº 5.813, DE 14 DE SETEMBRO DE 1943.

APROVA O ACORDO RELATIVO AO
RECRUTAMENTO, ENCAMINHAMENTO E
COLOCAÇÃO DE TRABALHADORES PARA A
AMAZÔNIA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Art. 1º Fica aprovado o Acordo sobre recrutamento, encaminhamento e colocação de
trabalhadores para a Amazônia celebrado pelo Coordenador da Mobilização Econômica e pelo
Presidente da Comissão de Controle dos Acordos de Washington com a Rubber Development
Corporation em 6 de setembro de 1943.

Art. 2º  A Comissão Administrativa do Encaminhamento de Trabalhadores para a
Amazônia (C. A. E. T. A.) de que trata a cláusula 4 do Acordo aprovado por este decreto-lei,
constituir-se-á de três (3) membros, nomeados por decreto do Presidente da República.

Parágrafo único. Dirigirá os trabalhos da Comissão, na qualidade de presidente, o
membro que para isso for expressamente designado no ato de nomeação.
.........................................................................................................................................................
.........................................................................................................................................................
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DECRETO-LEI Nº 9.882, DE 16 DE SETEMBRO DE 1946.

AUTORIZA A ELABORAÇÃO DE UM PLANO PARA A
ASSISTÊNCIA AOS TRABALHADORES DA
BORRACHA.

Art. 1º O Departamento Nacional de Imigração do Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio e a Comissão de Controle dos Acordos de Washington do Ministério da Fazenda,
elaborarão um plano para a execução de um programa de assistência imediata aos trabalhadores
encaminhados para o Vale Amazônico, durante o período de intensificação da produção da
borracha para o esforço de guerra.

Parágrafo único. O plano deverá ser elaborado imediatamente e submetido à
aprovação do Ministro do Trabalho, Indústria e Comércio e do Ministro da Fazenda.

Art. 2º  Para a execução desse plano, fica constituída uma Comissão composta do
Diretor do Departamento Nacional de Imigração e do Diretor Executivo da Comissão de
Controle dos Acordos de Washington, sob a presidência do Ministro do Trabalho, ou seu
representante.

  Parágrafo único. O Ministro do Trabalho, Indústria e Comércio, em portaria,
baixará as instruções que regulem o funcionamento dessa Comissão.

Art. 3º  Ficarão à disposição dessa Comissão, para a execução do plano, as
disponibilidades atuais e o numerário transferidos da Comissão Administrativa do
Encaminhamento de Trabalhadores para a Amazônia - (CAETA) à Comissão de Controle dos
Acordos de Washington, pelo Decreto-lei nº 8.416, de 21 de Dezembro de 1945.

Art. 4º  Revogam-se as disposições em contrário.
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LEI Nº 8.186, DE 21 DE MAIO DE 1991.

DISPÕE SOBRE A COMPLEMENTAÇÃO DE
APOSENTADORIA DE FERROVIÁRIOS, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

Art. 1º É garantida a complementação da aposentadoria paga na forma da Lei
Orgânica da Previdência Social - LOPS aos ferroviários admitidos até 31 de outubro de 1969,
na Rede Ferroviária Federal S/A

- RFFSA, constituída "ex vi" da Lei nº 3.115, de 16 de março de 1957, suas estradas
de ferro, unidades operacionais e subsidiárias.

Art. 2º Observadas as normas de concessão de benefícios da Lei Previdenciária, a
complementação da aposentadoria devida pela União é constituída pela diferença entre o valor
da aposentadoria paga pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e o da remuneração do
cargo correspondente ao do pessoal em atividade na RFFSA e suas subsidiárias, com a
respectiva gratificação adicional por tempo de serviço.

Parágrafo único. O reajustamento do valor da aposentadoria complementada
obedecerá aos mesmos prazos e condições em que for reajustada a remuneração do ferroviário
em atividade, de forma a assegurar a permanente igualdade entre eles.

Art. 3º Os efeitos desta Lei alcançam também os ferroviários, ex servidores públicos
ou autárquicos que, com base na Lei nº 6.184, de 11 de dezembro de 1974, e no Decreto-Lei nº
5, de 4 de abril de 1966, optaram pela integração nos quadros da RFFSA sob o regime da
Consolidação das Leis do Trabalho, inclusive os tornados inativos no período de 17 de março
de 1975 a 19 de maio de 1980.

Art. 4º  Constitui condição essencial para a concessão da complementação de que
trata esta Lei a detenção, pelo beneficiário, da condição de ferroviário, na data imediatamente
anterior ao início da aposentadoria previdenciária.

Art. 5º  A complementação da pensão de beneficiário do ferroviário abrangido por
esta Lei é igualmente devida pela União e continuará a ser paga pelo INSS, observadas as
normas de concessão de benefícios da Lei Previdenciária e as disposições do parágrafo único
do art. 2º desta Lei.

Parágrafo único. Em nenhuma hipótese, a pensão previdenciária complementada
poderá ser paga cumulativamente com as pensões especiais previstas nas Leis ns. 3.738, de 3 de
abril de 1960, e 6.782, de 20 de maio de 1980; ou quaisquer outros benefícios pagos pelo
Tesouro Nacional.

Art. 6º  O Tesouro Nacional manterá à disposição do INSS, à conta de dotações
próprias consignadas no Orçamento da União, os recursos necessários ao pagamento da
complementação de que trata esta Lei.

Art. 7º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 8º  Revogam-se as disposições em contrário.
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LEI Nº 6.184, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1974.

DISPÕE SOBRE A INTEGRAÇÃO DE FUNCIONÁRIOS
PÚBLICOS NOS QUADROS DE SOCIEDADES DE
ECONOMIA MISTA, EMPRESAS PÚBLICAS E
FUNDAÇÕES RESULTANTES DE TRANSFORMAÇÃO
DE ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL
DIRETA E AUTARQUIAS; REVOGA A LEI Nº 5.927, DE
11 DE OUTUBRO DE 1973, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

Art. 1º  Os funcionários públicos de órgão da Administração Federal Direta e
Autarquias que se transformaram ou venham a transformar-se em sociedades de economia
mista, empresas públicas ou fundações poderão ser integrados, mediante opção, nos quadros de
pessoal dessas entidades.

§ 1º A integração prevista neste artigo somente se aplica a ocupantes de cargos de
provimento efetivo e aos agregados existentes nos quadros dos órgãos e autarquias à data da
transformação, excluídos os que tenham sido redistribuídos ou transferidos para quadros de
outros órgãos da Administração.

§ 2º A integração se efetivará mediante contratação, por prazo indeterminado, no
regime da legislação trabalhista, para emprego compatível com as atribuições do cargo ocupado
pelo funcionário quando da opção.

§ 3º Efetivada a integração na forma do parágrafo anterior, considerar-se-á extinto e
automaticamente suprimido o cargo que o funcionário venha ocupando no regime estatutário.

Art. 2º  Será computado, para o gozo dos direitos assegurados na legislação
trabalhista e de previdência social, inclusive para efeito de carência, o tempo de serviço
anteriormente prestado à Administração Pública pelo funcionário que, por motivo de que trata o
art. 1º, integre ou venha integrar quadro de pessoal de sociedade de economia mista, empresa
pública ou fundação.

Parágrafo único. A contagem de tempo de serviço de que trata este artigo far-se-á
segundo as normas pertinentes ao regime estatutário, inclusive computando-se em dobro, para
fins de aposentadoria, os períodos de licença especial não gozada, cujo direito tenha sido
adquirido sob o mesmo regime.

Art. 3º  Os funcionários que permanecerem no regime estatutário poderão concorrer
à inclusão no Plano de Classificação de Cargos de que trata a Lei nº 5.645, de 10 de dezembro
de 1970, para o preenchimento de claros na lotação dos Ministérios, órgãos integrantes da
Presidência da República e Autarquias Federais, na conformidade das normas legais e
regulamentares pertinentes.

Parágrafo único. Os funcionários de que trata este artigo que não satisfizerem os
requisitos da Lei nº 5.645, de 10 de dezembro de 1970, passarão a integrar quadro Suplementar,
na forma e para os efeitos do disposto no parágrafo único do art. 14, da referida Lei.

Art. 4º A União custeará, nos casos dos funcionários a que se refere o art. 1º, a
parcela da aposentadoria correspondente ao tempo de serviço prestado sob o regime estatutário,
mediante inclusão no orçamento, anualmente, de dotação específica em favor do INPS.
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Art. 5º  A relação das entidades transformadas e o prazo para o exercício da opção a
que se refere o art. 1º constarão de ato regulamentar a ser expedido pelo Poder Executivo.

Art. 6 - É revogada a Lei nº 5.927, de 11 de outubro de 1973, e restabelecida a
anterior filiação previdenciária dos servidores regidos pela legislação trabalhista que prestam
serviços à Administração Pública Federal, direta e indireta, bem como dos servidores do
Distrito Federal e dos Territórios.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não implica restrição ou prejuízo de
qualquer natureza para os servidores que eram anteriormente segurados do INPS,
considerando-se como de filiação a este, para todos os efeitos, o período durante o qual
estiveram filiados ao IPASE.

Art. 7º  As contribuições que, por força da Lei ora revogada, desde 1º de janeiro de
1974, vinham sendo recolhidas ao IPASE serão transferidas para o INPS, ao qual caberá
também a cobrança das que tenham eventualmente deixado de ser recolhidas a partir daquela
data.

Art. 8º O Ministério da Previdência e Assistência Social estabelecerá as condições
de transferência das contribuições de que trata o artigo anterior, bem como o montante devido
pelo INPS, a título de indenização das despesas com a arrecadação daquelas contribuições e
dos gastos administrativos realizados para cumprimento dos encargos atribuídos ao IPASE pela
Lei nº 5.927, ora revogada.

Art. 9º  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.
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LEI Nº 3.738, DE  4 DE ABRIL DE 1960.

ASSEGURA PENSÃO ESPECIAL À VIÚVA DE
MILITAR OU FUNCIONÁRIO CIVIL ATACADA DE
TUBERCULOSE ATIVA, ALIENAÇÃO MENTAL,
NEOPLASIA MALIGNA, CEGUEIRA, LEPRA,
PARALISIA OU CARDIOPATIA GRAVE.

Art. 1º  É assegurada pensão especial, na base do vencimento mensal do marido, à
viúva de militar ou funcionário civil atacada de tuberculose ativa, alienação mental, neoplasia
maligna, cegueira, lepra, paralisia ou cardiopatia grave e que não tenha economia própria.

§ 1º A pensão será deferida em qualquer época, desde que constatada a moléstia.
§ 2º A pensão instituída neste artigo não é acumulável com quaisquer outros

proventos recebidos dos cofres públicos.

Art. 2º  VETADO.

Art. 3º  As petições, certidões e demais documentos necessários à habilitação das
beneficiárias são isentos do pagamento do imposto de selo, na forma da lei.

Art. 4º  A invalidez da beneficiária será verificada mediante exame médico.

Art. 5º  VETADO.

Art. 6º  Revogam-se as disposições em contrário.
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LEI Nº 6.782, DE 19 DE MAIO DE 1980.

EQUIPARA AO ACIDENTE EM SERVIÇO A DOENÇA
PROFISSIONAL E AS ESPECIFICADAS EM LEI PARA
EFEITO DE PENSÃO ESPECIAL, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

Art. 1º  A doença profissional fica equiparada ao acidente de serviço, para efeito da
pensão especial de que trata o art. 242 da Lei nº 1.711, de 28 de outubro de 1952.

* Art. 1º com redação dada pelo Decreto-Lei nº 2.345 de 23/07/1987.
Parágrafo único. A equiparação de que trata este artigo estende-se às pensões,

inclusive do Montepio Civil da União, concedidas aos herdeiros de funcionários já falecidos,
para efeito de complementação pelo Tesouro Nacional.

Art. 2º  O disposto nesta Lei aplica-se na atualização das pensões em decorrência da
implantação do Plano de Classificação de Cargos, instituído pela Lei nº 5.645, de 10 de
dezembro de 1970.

Art. 3º  As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta de Encargos
Previdenciários da União, recursos sob supervisão do Ministério da Fazenda.

Art. 4º  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.
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LEI Nº 9.317, DE  5 DE DEZEMBRO DE 1996.

DISPÕE SOBRE O REGIME TRIBUTÁRIO DAS
MICROEMPRESAS E DAS EMPRESAS DE PEQUENO
PORTE, INSTITUI O SISTEMA INTEGRADO DE
PAGAMENTO DE IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES DAS
MICROEMPRESAS E DAS EMPRESAS DE PEQUENO
PORTE - SIMPLES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

.........................................................................................................................................................

CAPÍTULO III
 DO SISTEMA INTEGRADO DE PAGAMENTO DE IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES -

SIMPLES
.........................................................................................................................................................

Seção II
 Do Recolhimento e Dos Percentuais

Art. 5º  O valor devido mensalmente pela microempresa e empresa de pequeno
porte, inscritas no SIMPLES, será determinado mediante a aplicação, sobre a receita bruta
mensal auferida, dos seguintes percentuais:

* Ficam acrescidos de cinqüenta por cento os percentuais referidos neste artigo, em relação às
seguintes atividades: creches, pré-escolas e estabelecimentos de ensino fundamental, por força da Lei nº 10.034,
de 24/10/2000.

I - para a microempresa, em relação à receita bruta acumulada dentro do ano-
calendário:

a) até R$ 60.000,00 (sessenta mil reais): 3% (três por cento);
b) de R$ 60.000,01 (sessenta mil reais e um centavo) a R$ 90.000,00 (noventa mil

reais): 4% (quatro por cento);
c) de R$ 90.000,01 (noventa mil reais e um centavo) a R$ 120.000,00 (cento e vinte

mil reais): 5% (cinco por cento);
II - para a empresa de pequeno porte, em relação à receita bruta acumulada dentro do

ano-calendário:
a) até R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais): 5,4% (cinco inteiros e quatro

décimos por cento);
b) de R$ 240.000,01 (duzentos e quarenta mil reais e um centavo) a R$ 360.000,00

(trezentos e sessenta mil reais): 5,8% (cinco inteiros e oito décimos por cento);
c) de R$ 360.000,01 (trezentos e sessenta mil reais e um centavo) a R$ 480.000,00

(quatrocentos e oitenta mil reais): 6,2% (seis inteiros e dois décimos por cento);
d) de R$ 480.000,01 (quatrocentos e oitenta mil reais e um centavo) a R$ 600.000,00

(seiscentos mil reais); 6,6% (seis inteiros e seis décimos por cento);
e) de R$ 600.000,01 (seiscentos mil reais e um centavo) a R$ 720.000,00 (setecentos

e vinte mil reais): 7% (sete por cento).
f) de R$ 720.000,01 (setecentos e vinte mil reais e um centavo) a R$ 840.000,00

(oitocentos e quarenta mil reais): sete inteiros e quatro décimos por cento;
* Alínea "f" acrescida pela Lei nº 9.732, de 11/12/1998.
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g) de R$ 840.000,01 (oitocentos e quarenta mil reais e um centavo) a R$ 960.000,00
(novecentos e sessenta mil reais): sete inteiros e oito décimos por cento;

* Alínea "g" acrescida pela Lei nº 9.732, de 11/12/1998.
h) de R$ 960.000,01 (novecentos e sessenta mil reais e um centavo) a R$

1.080.000,00 (um milhão e oitenta mil reais): oito inteiros e dois décimos por cento;
* Alínea "h" acrescida pela Lei nº 9.732, de 11/12/1998.
i) de R$ 1.080.000,01 (um milhão, oitenta mil reais e um centavo) a R$ 1.200.000,00

(um milhão e duzentos mil reais): oito inteiros e seis décimos por cento;
* Alínea "i" acrescida pela Lei nº 9.732, de 11/12/1998.
§ 1º O percentual a ser aplicado em cada mês, na forma deste artigo, será o

correspondente à receita bruta acumulada até o próprio mês.
§ 2º No caso de pessoa jurídica contribuinte do IPI, os percentuais referidos neste

artigo serão acrescidos de 0,5 (meio) ponto percentual.
§ 3º Caso a Unidade Federada em que esteja estabelecida a microempresa ou a

empresa de pequeno porte tenha celebrado convênio com a União, nos termos do art. 4º, os
percentuais referidos neste artigo serão acrescidos, a título de pagamento do ICMS, observado
o disposto no respectivo convênio:

I - em relação a microempresa contribuinte exclusivamente do ICMS: de até 1 (um)
ponto percentual;

II - em relação a microempresa contribuinte do ICMS e do ISS: de até 0,5 (meio)
ponto percentual;

III - em relação a empresa de pequeno porte contribuinte exclusivamente do ICMS:
de até 2,5 (dois e meio) pontos percentuais;

IV - em relação a empresa de pequeno porte contribuinte do ICMS e do ISS: de até 2
(dois) pontos percentuais.

§ 4º Caso o município em que esteja estabelecida a microempresa ou a empresa de
pequeno porte tenha celebrado convênio com a União, nos termos do art. 4º, os percentuais
referidos neste artigo serão acrescidos, a título de pagamento do ISS, observado o disposto no
respectivo convênio:

I - em relação a microempresa contribuinte exclusivamente do ISS: de até 1 (um)
ponto percentual;

II - em relação a microempresa contribuinte do ISS e do ICMS: de até 0,5 (meio)
ponto percentual;

III - em relação a empresa de pequeno porte contribuinte exclusivamente do ISS: de
até 2,5 (dois e meio) pontos percentuais;

IV - em relação a empresa de pequeno porte contribuinte do ISS e do ICMS: de até
0,5 (meio) ponto percentual.

§ 5º A inscrição no SIMPLES veda, para a microempresa ou empresa de pequeno
porte, a utilização ou destinação de qualquer valor a título de incentivo fiscal, bem assim a
apropriação ou a transferência de créditos relativos ao IPI e ao ICMS.

§ 6º O disposto no parágrafo anterior não se aplica relativamente ao ICMS, caso a
Unidade Federada em que esteja localizada a microempresa ou a empresa de pequeno porte não
tenha aderido ao SIMPLES, nos termos do art. 4º.

§ 7º No caso de convênio com Unidade Federada ou município, em que seja
considerada como empresa de pequeno porte pessoa jurídica com receita bruta superior a R$
720.000,00 (setecentos e vinte mil reais), os percentuais a que se referem:

I - o inciso III dos §§ 3º e 4º fica acrescido de um ponto percentual;
II - o inciso IV dos §§ 3º e 4º fica acrescido de meio ponto percentual.
* § 7º acrescido pela Lei nº 9.732, de 11/12/1998.
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Seção III
Da Data e Forma de Pagamento

Art. 6º  O pagamento unificado de impostos e contribuições, devidos pela
microempresa e pela empresa de pequeno porte, inscritas no SIMPLES, será feito de forma
centralizada, até o décimo dia do mês subseqüente àquele em que houver sido auferida a receita
bruta.

§ 1º Para fins do disposto neste artigo, a Secretaria da Receita Federal instituirá
documento de arrecadação único e específico (DARF-SIMPLES).

§ 2º Os impostos e contribuições devidos pelas pessoas jurídicas inscritas no
SIMPLES não poderão ser objeto de parcelamento.
.........................................................................................................................................................
.........................................................................................................................................................



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS – CEDI

LEI Nº 9.615, DE 24 DE MARÇO DE 1998.

INSTITUI NORMAS GERAIS SOBRE DESPORTO E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

CAPÍTULO I
 DISPOSIÇÕES INICIAIS

Art. 1º  O desporto brasileiro abrange práticas formais e não-formais e obedece às
normas gerais desta Lei, inspirado nos fundamentos constitucionais do Estado Democrático de
Direito.

§ 1º A prática desportiva formal é regulada por normas nacionais e internacionais e
pelas regras de prática desportiva de cada modalidade, aceitas pelas respectivas entidades
nacionais de administração do desporto.

§ 2º A prática desportiva não-formal é caracterizada pela liberdade lúdica de seus
praticantes.

Art. 2º  O desporto, como direito individual, tem como base os princípios:
I - da soberania, caracterizado pela supremacia nacional na organização da prática

desportiva;
II - da autonomia, definido pela faculdade e liberdade de pessoas físicas e jurídicas

organizarem-se para a prática desportiva;
III - da democratização, garantido em condições de acesso às atividades desportivas

sem quaisquer distinções ou formas de discriminação;
IV - da liberdade, expresso pela livre prática do desporto, de acordo com a

capacidade e interesse de cada um, associando-se ou não a entidade do setor;
V - do direito social, caracterizado pelo dever do Estado em fomentar as práticas

desportivas formais e não-formais;
VI - da diferenciação, consubstanciado no tratamento específico dado ao desporto

profissional e não-profissional;
VII - da identidade nacional, refletido na proteção e incentivo às manifestações

desportivas de criação nacional;
VIII - da educação, voltado para o desenvolvimento integral do homem como ser

autônomo e participante, e fomentado por meio da prioridade dos recursos públicos ao desporto
educacional;

IX - da qualidade, assegurado pela valorização dos resultados desportivos,
educativos e dos relacionados à cidadania e ao desenvolvimento físico e moral;

X - da descentralização, consubstanciado na organização e funcionamento
harmônicos de sistemas desportivos diferenciados e autônomos para os níveis federal, estadual,
distrital e municipal;

XI - da segurança, propiciado ao praticante de qualquer modalidade desportiva,
quanto a sua integridade física, mental ou sensorial;

XII - da eficiência, obtido por meio do estímulo à competência desportiva e
administrativa.
.........................................................................................................................................................
.........................................................................................................................................................



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS – CEDI

LEI Nº 4.591, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1964.

DISPÕE SOBRE O CONDOMÍNIO EM EDIFICAÇÕES E
AS INCORPORAÇÕES IMOBILIÁRIAS.

TÍTULO I
 DO CONDOMÍNIO

Art. 1º  As edificações ou conjuntos de edificações, de um ou mais pavimentos,
construídos sob a forma de unidades isoladas entre si, destinadas a fins residenciais ou não-
residenciais, poderão ser alienados, no todo ou em parte, objetivamente considerados, e
constituirá, cada unidade, propriedade autônoma sujeita às limitações desta Lei.

§ 1º Cada unidade será assinalada por designação especial, numérica ou alfabética,
para efeitos de identificação e discriminação.

§ 2º A cada unidade caberá, como parte inseparável, uma fração ideal do terreno e
coisas comuns, expressa sob forma decimal ou ordinária.

Art. 2º  Cada unidade com saída para a via pública, diretamente ou por processo de
passagem comum, será sempre tratada como objeto de propriedade exclusiva, qualquer que seja
o número de suas peças e sua destinação, inclusive (Vetado) edifício-garagem, com ressalva
das restrições que se lhe imponham.

§ 1º O direito à guarda de veículos nas garagens ou locais a isso destinados nas
edificações ou conjuntos de edificações será tratado como objeto de propriedade exclusiva,
com ressalva das restrições que ao mesmo sejam impostas por instrumentos contratuais
adequados, e será vinculada à unidade habitacional a que corresponder, no caso de não lhe ser
atribuída fração ideal específica de terreno.

* § 1º acrescentado pela Lei nº 4.864, de 29 de novembro de 1965.
§ 2º O direito de que trata o § 1º deste artigo poderá ser transferido a outro

condômino independentemente da alienação da unidade a que corresponder, vedada sua
transferência a pessoas estranhas ao condomínio.

* § 2º acrescentado pela Lei nº 4.864, de 29 de novembro de 1965.
§ 3º Nos edifícios-garagens, às vagas serão atribuídas frações ideais de terreno

específicas.
* § 3º acrescentado pela Lei nº 4.864, de 29 de novembro de 1965.

.........................................................................................................................................................

.........................................................................................................................................................
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LEI Nº 6.194, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1974.

DISPÕE SOBRE SEGURO OBRIGATÓRIO DE DANOS
PESSOAIS CAUSADOS POR VEÍCULOS
AUTOMOTORES DE VIA TERRESTRE, OU POR SUA
CARGA, A PESSOAS TRANSPORTADAS OU NÃO.

Art. 1º  A alínea "b" do art. 20, do Decreto-Lei nº 73, de 21 de novembro de 1966,
passa a ter a seguinte redação:

"Art. 20. .............................................................................................................
............................................................................................................................
b) - Responsabilidade civil dos proprietários de veículos automotores de vias
fluvial, lacustre, marítima, de aeronaves e dos transportadores em geral."

Art. 2º  Fica acrescida ao art. 20, do Decreto-Lei nº 73, de 21 de novembro de 1966,
a alínea 1ª nestes termos:

"Art. 20 ...............................................................................................................
.............................................................................................................................
1) - Danos pessoais causados por veículos automotores de via terrestre, ou por
sua carga, a pessoas transportadas ou não."

...........................................................................................................................................................
.........................................................................................................................................................

..
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DECRETO-LEI Nº 5.452, DE  1º DE MAIO DE 1943.

APROVA A CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO
TRABALHO.

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO

.........................................................................................................................................................

TÍTULO II
 DAS NORMAS GERAIS DE TUTELA DO TRABALHO

.........................................................................................................................................................

CAPÍTULO IV
 DAS FÉRIAS ANUAIS

.........................................................................................................................................................

Seção II
 Da Concessão e da Época das Férias

.........................................................................................................................................................

Art. 137. Sempre que as férias forem concedidas após o prazo de que trata o art. 134,
o empregador pagará em dobro a respectiva remuneração.

* Art. 137 com redação dada pelo Decreto-lei nº 1.535, de 13/04/1977.
§ 1º Vencido o mencionado prazo sem que o empregador tenha concedido as férias,

o empregado poderá ajuizar reclamação pedindo a fixação, por sentença, da época de gozo das
mesmas.

* § 1º com redação dada pelo Decreto-lei nº 1.535, de 13/04/1977.
§ 2º A sentença cominará pena diária de 5% (cinco por cento) do salário mínimo da

região, devida ao empregado até que seja cumprida.
* § 2º com redação dada pelo Decreto-lei nº 1.535, de 13/04/1977.
§ 3º Cópia da decisão judicial transitada em julgado será remetida ao órgão local do

Ministério do Trabalho, par fins de aplicação da multa de caráter administrativo.
* § 3º com redação dada pelo Decreto-lei nº 1.535, de 13/04/1977.

Art. 138.  Durante as férias, o empregado não poderá prestar serviços a outro
empregador, salvo se estiver obrigado a fazê-lo em virtude de contrato de trabalho
regularmente mantido com aquele.

* Art. 138 com redação dada pelo Decreto-lei nº 1.535, de 13/04/1977.
.........................................................................................................................................................
.........................................................................................................................................................
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LEI Nº 4.591, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1964.

DISPÕE SOBRE O CONDOMÍNIO EM EDIFICAÇÕES E
AS INCORPORAÇÕES IMOBILIÁRIAS.

TÍTULO I
 DO CONDOMÍNIO

Art. 1º  As edificações ou conjuntos de edificações, de um ou mais pavimentos,
construídos sob a forma de unidades isoladas entre si, destinadas a fins residenciais ou não-
residenciais, poderão ser alienados, no todo ou em parte, objetivamente considerados, e
constituirá, cada unidade, propriedade autônoma sujeita às limitações desta Lei.

§ 1º Cada unidade será assinalada por designação especial, numérica ou alfabética,
para efeitos de identificação e discriminação.

§ 2º A cada unidade caberá, como parte inseparável, uma fração ideal do terreno e
coisas comuns, expressa sob forma decimal ou ordinária.

Art. 2º  Cada unidade com saída para a via pública, diretamente ou por processo de
passagem comum, será sempre tratada como objeto de propriedade exclusiva, qualquer que seja
o número de suas peças e sua destinação, inclusive (Vetado) edifício-garagem, com ressalva
das restrições que se lhe imponham.

§ 1º O direito à guarda de veículos nas garagens ou locais a isso destinados nas
edificações ou conjuntos de edificações será tratado como objeto de propriedade exclusiva,
com ressalva das restrições que ao mesmo sejam impostas por instrumentos contratuais
adequados, e será vinculada à unidade habitacional a que corresponder, no caso de não lhe ser
atribuída fração ideal específica de terreno.

* § 1º acrescentado pela Lei nº 4.864, de 29 de novembro de 1965.
§ 2º O direito de que trata o § 1º deste artigo poderá ser transferido a outro

condômino independentemente da alienação da unidade a que corresponder, vedada sua
transferência a pessoas estranhas ao condomínio.

* § 2º acrescentado pela Lei nº 4.864, de 29 de novembro de 1965.
§ 3º Nos edifícios-garagens, às vagas serão atribuídas frações ideais de terreno

específicas.
* § 3º acrescentado pela Lei nº 4.864, de 29 de novembro de 1965.

.........................................................................................................................................................

.........................................................................................................................................................



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS – CEDI

DECRETO-LEI Nº 368, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1968.

DISPÕE SOBRE EFEITOS DE DÉBITOS SALARIAIS E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Art. 1º  A empresa em débito salarial com seus empregados não poderá:
I - pagar honorário, gratificação, pro labore ou qualquer outro tipo de retribuição ou

retirada a seus diretores, sócios, gerentes ou titulares da firma individual;
II - distribuir quaisquer lucros, bonificações, dividendos ou interesses a seus sócios,

titulares, acionistas, ou membros de órgãos dirigentes, fiscais ou consultivos;
III - ser dissolvida.
Parágrafo único. Considera-se em débito salarial a empresa que não paga, no prazo e

nas condições da lei ou do contrato, o salário devido a seus empregados.

Art. 2º  A empresa em mora contumaz relativamente a salários não poderá, além do
disposto no art. 1º, ser favorecida com qualquer benefício de natureza fiscal, tributária, ou
financeira, por parte de órgãos da União, dos Estados ou dos Municípios, ou de que estes
participem.

§ 1º Considera-se mora contumaz o atraso ou sonegação de salários devidos aos
empregados, por período igual ou superior a 3 (três) meses, sem motivo grave e relevante,
excluídas as causas pertinentes ao risco do empreendimento.

§ 2º Não se incluem na proibição do artigo as operações de crédito destinadas à
liquidação dos débitos salariais existentes, o que deverá ser expressamente referido em
documento firmado pelo responsável legal da empresa, como justificação do crédito.

Art. 3º A mora contumaz e a infração ao art. 1º serão apuradas mediante denúncia de
empregado da empresa ou entidade sindical da respectiva categoria profissional, pela Delegacia
Regional do Trabalho, em processo sumário, assegurada ampla defesa ao interessado.

§ 1º Encerrado o processo, o Delegado Regional do Trabalho submeterá ao Ministro
do Trabalho e Previdência Social parecer conclusivo para decisão.

§ 2º A decisão que concluir pela mora contumaz será comunicada às autoridades
fazendárias locais pelo Delegado Regional do Trabalho, sem prejuízo da comunicação que
deverá ser feita ao Ministro da Fazenda.

Art. 4º  Os diretores, sócios, gerentes, membros de órgãos fiscais ou consultivos,
titulares de firma individual ou quaisquer outros dirigentes de empresa responsável por infração
do disposto no art. 1º, incisos I e II, estarão sujeitos à pena de detenção de um mês a um ano.

Parágrafo único. Apurada a infração prevista neste artigo, o Delegado Regional do
Trabalho representará, sob pena de responsabilidade, ao Ministério Público, para a instauração
da competente ação penal.

Art. 5º  No caso do inciso III do art. 1º, a empresa requererá a expedição de Certidão
Negativa de Débito Salarial, a ser passada pela Delegacia Regional do Trabalho mediante prova
bastante do cumprimento, pela empresa, das obrigações salariais respectivas.
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Art. 6º  Considera-se salário devido, para os efeitos deste Decreto-lei, a retribuição
de responsabilidade direta da empresa, inclusive comissões, percentagens, gratificações, diárias
para viagens e abonos, quando a sua liquidez e certeza não sofram contestação nem estejam
pendentes de decisão judicial.

Art. 7º  As infrações descritas no art. 1º, incisos I e II, e seu parágrafo único,
sujeitam a empresa infratora a multa variável de 10 (dez) a 50% (cinqüenta por cento) do débito
salarial, a ser aplicada pelo Delegado Regional do Trabalho, mediante o processo previsto nos
artigos 626 e seguintes da Consolidação das Leis do Trabalho, sem prejuízo da
responsabilidade criminal das pessoas implicadas.

Art. 8º  O Ministério do Trabalho e Previdência Social expedirá as instruções
necessárias à execução deste Decreto-lei.

Art. 9º  Este Decreto-lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.
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LEI Nº 556, DE 25 DE JUNHO DE 1850.

CÓDIGO COMERCIAL

PARTE PRIMEIRA
 DO COMÉRCIO EM GERAL

TÍTULO I
 DOS COMERCIANTES

.........................................................................................................................................................

CAPÍTULO II
 DAS OBRIGAÇÕES COMUNS A TODOS OS COMERCIANTES

.........................................................................................................................................................

Art. 17.  Nenhuma autoridade, juízo ou tribunal, debaixo de pretexto algum, por
mais especioso que seja, pode praticar ou ordenar alguma diligência para examinar se o
comerciante arruma ou não devidamente seus livros de escrituração mercantil, ou neles tem
cometido algum vício.

Art. 18.  A exibição judicial dos livros de escrituração comercial por inteiro, ou de
balanços gerais de qualquer casa de comércio, só pode ser ordenada a favor dos interessados
em gestão de sucessão, comunhão ou sociedade, administração ou gestão mercantil por conta
de outrem, e em caso de quebra.

Art. 19.  Todavia, o juiz ou Tribunal do Comércio, que conhecer de uma causa,
poderá, a requerimento da parte, ou mesmo do "ex officio", ordenar, na pendência da lide, que
os livros, de qualquer ou de ambos os litigantes sejam examinados na presença do comerciante
a quem pertencerem e debaixo de suas vistas, ou na de pessoa por ele nomeada, para deles se
averiguar e extrair o tocante à questão.

Se os livros se acharem em diverso distrito, o exame será feito pelo juiz de direito do
comércio respectivo, na forma sobredita; com declaração, porém, de que em nenhum caso os
referidos livros poderão ser transportados para fora do domicílio do comerciante a quem
pertencerem, ainda que ele nisso convenha.
.........................................................................................................................................................
.........................................................................................................................................................
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LEI Nº 9.065, DE 20 DE JUNHO DE 1995.

DÁ NOVA REDAÇÃO A DISPOSITIVOS DA LEI Nº
8.981, DE 20 DE JANEIRO DE 1995, QUE ALTERA A
LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA FEDERAL, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

.........................................................................................................................................................

Art. 13.  A partir de 1º de abril de 1995, os juros de que tratam a alínea "c" do
parágrafo único do art. 14 da Lei nº 8.847, de 28 de janeiro de 1994, com a redação dada pelo
art. 6º da Lei nº 8.850, de 28 de janeiro de 1994, e pelo art. 90 da Lei nº 8.981, de 1995, o art.
84, inciso I, e o art. 91, parágrafo único, alínea "a.2", da Lei nº 8.981, de 1995, serão
equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC para
títulos federais, acumulada mensalmente.

Art. 14.  Os rendimentos e ganhos de capital distribuídos, a partir de 1º de julho de
1995, pelos Fundos de Investimento Imobiliário e Fundos de Investimento Cultural e Artístico -
FICART, sobqualquer forma e qualquer que seja o beneficiário, sujeitam-se à incidência do
imposto de renda na fonte à alíquota de dez por cento.

Parágrafo único. Ao imposto retido nos termos deste artigo aplica-se o disposto no
art. 76 da Lei nº 8.981, de 1995.
.........................................................................................................................................................
.........................................................................................................................................................
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LEI Nº 9.532, DE 10 DE DEZEMBRO DE 1997.

ALTERA A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA FEDERAL E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

.........................................................................................................................................................

Art. 64.  A autoridade fiscal competente procederá ao arrolamento de bens e direitos
do sujeito passivo sempre que o valor dos créditos tributários de sua responsabilidade for
superior a trinta por cento do seu patrimônio conhecido.

§ 1º Se o crédito tributário for formalizado contra pessoa física, no arrolamento
devem ser identificados, inclusive, os bens e direitos em nome do cônjuge, não gravados com a
cláusula de incomunicabilidade.

§ 2º Na falta de outros elementos indicativos, considera-se patrimônio conhecido, o
valor constante da última declaração de rendimentos apresentada.

§ 3º A partir da data da notificação do ato de arrolamento, mediante entrega de cópia
do respectivo termo, o proprietário dos bens e direitos arrolados, ao transferi-los, aliená-los ou
onerá-los, deve comunicar o fato à unidade do órgão fazendário que jurisdiciona o domicílio
tributário do sujeito passivo.

§ 4º A alienação, oneração ou transferência, a qualquer título, dos bens e direitos
arrolados, sem o cumprimento da formalidade prevista no parágrafo anterior, autoriza o
requerimento de medida cautelar fiscal contra o sujeito passivo.

§ 5º O termo de arrolamento de que trata este artigo será registrado
independentemente de pagamento de custas ou emolumentos:

I - no competente registro imobiliário, relativamente aos bens imóveis;
II - nos órgãos ou entidades, onde, por força de lei, os bens móveis ou direitos sejam

registrados ou controlados;
III - no Cartório de Títulos e Documentos e Registros Especiais do domicílio

tributário do sujeito passivo, relativamente aos demais bens e direitos.
§ 6º As certidões de regularidade fiscal expedidas deverão conter informações

quanto à existência de arrolamento.
§ 7º O disposto neste artigo só se aplica a soma de créditos de valor superior a R$

500.000,00 (quinhentos mil reais).
§ 8º Liquidado, antes do seu encaminhamento para inscrição em Dívida Ativa, o

crédito tributário que tenha motivado o arrolamento, a autoridade competente da Secretaria da
Receita Federal comunicará o fato ao registro imobiliário, cartório, órgão ou entidade
competente de registro e controle, em que o termo de arrolamento tenha sido registrado, nos
termos do § 5º, para que sejam anulados os efeitos do arrolamento.

§ 9º Liquidado ou garantido, nos termos da Lei nº 6.830, de 22 de setembro de 1980,
o crédito tributário que tenha motivado o arrolamento, após seu encaminhamento para inscrição
em Dívida Ativa, a comunicação de que trata o parágrafo anterior será feita pela autoridade
competente da Procuradoria da Fazenda Nacional.

Art. 65. Os arts. 1º e 2º da Lei nº 8.397, de 6 de janeiro de 1992, passam a vigorar
com as seguintes alterações:
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"Art. 1° O procedimento cautelar fiscal poderá ser instaurado após a
constituição do crédito, inclusive no curso da execução judicial da Dívida
Ativa da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e respectivas
autarquias.

Parágrafo único. O requerimento da medida cautelar, na hipótese dos incisos V,
alínea "b", e VII, do art. 2º, independe da prévia constituição do crédito
tributário."

"Art. 2º A medida cautelar fiscal poderá ser requerida contra o sujeito passivo
de crédito tributário ou não tributário, quando o devedor:

...............................................................................................................................

III - caindo em insolvência, aliena ou tenta alienar bens;

IV - contrai ou tenta contrair dívidas que comprometam a liquidez do seu
patrimônio;

V - notificado pela Fazenda Pública para que proceda ao recolhimento do
crédito fiscal:

a) deixa de pagá-lo no prazo legal, salvo se suspensa sua exigibilidade;

b) põe ou tenta por seus bens em nome de terceiros;

VI - possui débitos, inscritos ou não em Dívida Ativa, que somados
ultrapassem trinta por cento do seu patrimônio conhecido;

VII - aliena bens ou direitos sem proceder à devida comunicação ao órgão da
Fazenda Pública competente, quando exigível em virtude de lei;

VIII - tem sua inscrição no cadastro de contribuintes declarada inapta, pelo
órgão fazendário;

IX - pratica outros atos que dificultem ou impeçam a satisfação do crédito."

Art. 66. O órgão competente do Ministério da Fazenda poderá intervir em
instrumento ou negócio jurídico que depender de prova de inexistência de débito, para autorizar
sua lavratura ou realização, desde que o débito seja pago por ocasião da lavratura do instrumento
ou realização do negócio, ou seja oferecida garantia real suficiente, na forma estabelecida em ato
do Ministro de Estado da Fazenda.

*Vide Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001.
...........................................................................................................................................................
...........................................................................................................................................................
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MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.158-35, DE 24 DE AGOSTO DE 2001.

ALTERA A LEGISLAÇÃO DAS CONTRIBUIÇÕES
PARA A SEGURIDADE SOCIAL - COFINS, PARA OS
PROGRAMAS DE INTEGRAÇÃO SOCIAL E DE
FORMAÇÃO DO PATRIMÔNIO DO SERVIDOR
PÚBLICO - PIS/PASEP E DO IMPOSTO SOBRE A
RENDA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o art. 62
da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1o A alíquota da contribuição para os Programas de Integração Social e de
Formação do Patrimônio do Servidor Público - PIS/PASEP, devida pelas pessoas jurídicas a que
se refere o § 1o do art. 22 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, fica reduzida para sessenta e
cinco centésimos por cento em relação aos fatos geradores ocorridos a partir de 1o de fevereiro
de 1999.

...........................................................................................................................................................

Art. 75. A Lei no 9.532, de 10 de dezembro de 1997, passa a vigorar acrescido do
seguinte art. 64-A:

"Art. 64-A. O arrolamento de que trata o art. 64 recairá sobre bens e direitos
suscetíveis de registro público, com prioridade aos imóveis, e em valor
suficiente para cobrir o montante do crédito tributário de responsabilidade do
sujeito passivo.

Parágrafo único. O arrolamento somente poderá alcançar outros bens e direitos
para fins de complementar o valor referido no caput." (NR)

Art. 76. As normas que estabeleçam a afetação ou a separação, a qualquer título, de
patrimônio de pessoa física ou jurídica não produzem efeitos em relação aos débitos de natureza
fiscal, previdenciária ou trabalhista, em especial quanto às garantias e aos privilégios que lhes
são atribuídos.

Parágrafo único. Para os fins do disposto no caput, permanecem respondendo pelos
débitos ali referidos a totalidade dos bens e das rendas do sujeito passivo, seu espólio ou sua
massa falida, inclusive os que tenham sido objeto de separação ou afetação.

Art. 77. O parágrafo único do art. 32 do Decreto-Lei nº 37, de 18 de novembro de
1966, passa a vigorar com a seguinte redação:
...........................................................................................................................................................
...........................................................................................................................................................
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DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940.

CÓDIGO PENAL

...........................................................................................................................................................

PARTE ESPECIAL

...........................................................................................................................................................

TÍTULO XI
 DOS CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

CAPÍTULO I
 DOS CRIMES PRATICADOS POR FUNCIONÁRIO PÚBLICO CONTRA A

ADMINISTRAÇÃO EM GERAL

...........................................................................................................................................................

- Peculato mediante erro de outrem
Art. 313.  Apropriar-se de dinheiro ou qualquer utilidade que, no exercício do cargo,

recebeu por erro de outrem:
Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.

- Inserção de dados falsos em sistema de informações
Art. 313-A.  Inserir ou facilitar, o funcionário autorizado, a inserção de dados falsos,

alterar ou excluir indevidamente dados corretos nos sistemas informatizados ou bancos de
dados da Administração Pública com o fim de obter vantagem indevida para si ou para outrem
ou para causar dano:

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 12 (doze) anos, e multa.
* Artigo acrescido pela Lei nº 9.983, de 14/07/2000.

- Modificação ou alteração não autorizada de sistema de informações
Art. 313-B. Modificar ou alterar, o funcionário, sistema de informações ou programa

de informática sem autorização ou solicitação de autoridade competente:
Pena - detenção, de 3 (três) meses a 2 (dois) anos, e multa.
* Artigo, "caput", acrescido pela Lei nº 9.983, de 14/07/2000.
Parágrafo único. As penas são aumentadas de um terço até a metade se da

modificação ou alteração resulta dano para a Administração Pública ou para o administrado.
* Parágrafo único acrescido pela Lei nº 9.983, de 14/07/2000.

- Extravio, sonegação ou inutilização de livro ou documento
Art. 314.  Extraviar livro oficial ou qualquer documento, de que tem a guarda em

razão do cargo; sonegá-lo ou inutilizá-lo, total ou parcialmente:
Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, se o fato não constitui crime mais

grave.
...........................................................................................................................................................
...........................................................................................................................................................
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LEI Nº 7.711, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1988.

DISPÕE SOBRE FORMAS DE MELHORIA DA
ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

Art. 1º  Sem prejuízo do disposto em leis especiais, a quitação de créditos tributários
exigíveis, que tenham por objeto tributos e penalidades pecuniárias, bem como contribuições
federais e outras imposições pecuniárias compulsórias, será comprovada nas seguintes
hipóteses:

I - transferência de domicílio para o exterior;
II - habilitação e licitação promovida por órgão da Administração Federal Direta,

Indireta ou fundacional ou por entidade controlada direta ou indiretamente pela União;
III - registro ou arquivamento de contrato social, alteração contratual e distrato social

perante o registro público competente, exceto quando praticado por microempresa, conforme
definida na legislação de regência;

IV - quando o valor da operação for igual ou superior ao equivalente a 5.000 (cinco
mil) Obrigações do Tesouro Nacional - OTN:

a) registro de contrato ou outros documentos em Cartórios de Registro de Títulos e
Documentos;

b) registro em Cartório de Registro de Imóveis;
c) operação de empréstimo e de financiamento junto à instituição financeira, exceto

quando destinada a saldar dívidas para com as Fazendas Nacional, Estaduais ou Municipais.
§ 1º Nos casos das alíneas "a" e "b" do inciso IV, a exigência deste artigo é aplicável

às partes intervenientes.
§ 2º Para os fins de que trata este artigo, a Secretaria da Receita Federal, segundo

normas a serem dispostas em Regulamento, remeterá periodicamente aos órgãos ou entidades
sob a responsabilidade das quais se realizarem os atos mencionados nos incisos III e IV relação
dos contribuintes com débitos que se tornarem definitivos na instância administrativa,
procedendo às competentes exclusões, nos casos de quitação ou garantia da dívida.

§ 3º A prova de quitação prevista neste artigo será feita por meio de certidão ou
outro documento hábil, emitido pelo órgão competente.

Art. 2º  Fica autorizado o Ministério da Fazenda a estabelecer convênio com as
Fazendas Estaduais e Municipais para extensão àquelas esferas de governo das hipóteses
previstas no art. 1 desta Lei.

Art. 3º  A partir do exercício de 1989 fica instituído programa de trabalho de
"Incentivo à Arrecadação da Dívida Ativa da União", constituído de projetos destinados ao
incentivo da arrecadação, administrativa ou judicial, de receitas inscritas como Dívida Ativa da
União, à implementação, desenvolvimento e modernização de redes e sistemas de
processamento de dados, no custeio de taxas, custas e emolumentos relacionados com a
execução fiscal e a defesa judicial da Fazenda Nacional e sua representação em Juízo, em
causas de natureza fiscal, bem assim diligências, publicações, pro labore de peritos técnicos, de
êxito, inclusive a seus procuradores e ao Ministério Público Estadual e de avaliadores e
contadores, e aos serviços relativos à penhora de bens e à remoção e depósito de bens
penhorados ou adjudicados à Fazenda Nacional.
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Parágrafo único. O produto dos recolhimentos do encargo de que trata o art. 1º do
Decreto-lei nº 1.025, de 21 de outubro de 1969, modificado pelo art. 3º do Decreto-lei nº 1.569,
de 8 de agosto de 1977, art. 3º do Decreto-lei nº 1.645, de 11 de dezembro de 1978, e art. 12 do
Decreto-lei nº 2.163, de 19 de setembro de 1984, será recolhido ao Fundo a que se refere o art.
4, em subconta especial, destinada a atender a despesa com o programa previsto neste artigo e
que será gerida pelo Procurador-Geral da Fazenda Nacional, de acordo com o disposto no art.
6º desta Lei.

Art. 4º  A partir do exercício de 1989, o produto da arrecadação de multas, inclusive
as que fazem parte do valor pago por execução da Dívida Ativa e de sua respectiva correção
monetária, incidentes sobre os tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita
Federal e próprios da União, constituirá receita do Fundo instituído pelo Decreto-lei nº 1.437,
de 17 de dezembro de 1975, excluídas as transferências tributárias constitucionais para Estados,
Distrito Federal e Municípios.

...........................................................................................................................................................

...........................................................................................................................................................
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LEI Nº 9.250, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1995.

ALTERA A LEGISLAÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA
DAS PESSOAS FÍSICAS E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

...........................................................................................................................................................

CAPÍTULO VIII
 DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

...........................................................................................................................................................

Art. 39.  A compensação de que trata o art. 66 da Lei nº 8.383, de 30 de dezembro de
1991, com a redação dada pelo art. 58 da Lei nº 9.069, de 29 de junho de 1995, somente poderá
ser efetuada com o recolhimento de importância correspondente a imposto, taxa, contribuição
federal ou receitas patrimoniais de mesma espécie e destinação constitucional, apurado em
períodos subseqüentes.

§ 1º (VETADO).
§ 2º (VETADO).
§ 3º (VETADO).
§ 4º A partir de 1º de janeiro de 1996, a compensação ou restituição será acrescida

de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia -
SELIC para títulos federais, acumulada mensalmente, calculados a partir da data do pagamento
indevido ou a maior até o mês anterior ao da compensação ou restituição e de 1% relativamente
ao mês em que estiver sendo efetuada.

Art. 40. A base de cálculo mensal do imposto de renda das pessoas jurídicas
prestadoras de serviços em geral, cuja receita bruta anual seja de até R$ 120.000,00 (cento e
vinte mil reais), será determinada mediante a aplicação do percentual de 16% sobre a receita
bruta auferida mensalmente, observado o disposto nos arts. 30 a 35 da Lei nº 8.981, de 20 de
janeiro de 1995.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica às pessoas jurídicas que
prestam serviços hospitalares e de transporte, bem como às sociedades prestadoras de serviços
de profissões legalmente regulamentadas.

Art. 41.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 42.  Revogam-se as disposições em contrário e, especialmente, o Decreto-Lei nº
1.380, de 23 de dezembro de 1974, o art. 27 da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, o art.
26 da Lei nº 8.218, de 29 de agosto de 1991, e os arts. 8 a 20 e 23 da Lei nº 8.981, de 20 de
janeiro de 1995.
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LEI Nº 5.869, DE 11 DE JANEIRO DE 1973.

INSTITUI O CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL.

...........................................................................................................................................................

LIVRO II
 DO PROCESSO DE EXECUÇÃO

...........................................................................................................................................................

TÍTULO II
 DAS DIVERSAS ESPÉCIES DE EXECUÇÃO

...........................................................................................................................................................

CAPÍTULO IV
 DA EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA CONTRA DEVEDOR SOLVENTE

...........................................................................................................................................................

Seção III
 Da Execução contra a Fazenda Pública

Art. 730.  Na execução por quantia certa contra a Fazenda Pública, citar-se-á a
devedora para opor embargos em 10 (dez) dias; se esta não os opuser, no prazo legal, observar-
se-ão as seguintes regras:

I - o juiz requisitará o pagamento por intermédio do presidente do tribunal
competente;

II - far-se-á o pagamento na ordem de apresentação do precatório e à conta do
respectivo crédito.

Art. 731.  Se o credor for preterido no seu direito de preferência, o presidente do
tribunal, que expediu a ordem, poderá, depois de ouvido o chefe do Ministério Público, ordenar
o seqüestro da quantia necessária para satisfazer o débito.

...........................................................................................................................................................

...........................................................................................................................................................
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DECRETO Nº 97.936, DE 10 DE JULHO DE 1989.

INSTITUI O CADASTRO NACIONAL DO
TRABALHADOR, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Art. 1º Fica instituído o Cadastro Nacional do Trabalhador - CNT, destinado a
registrar informações de interesse do trabalhador, do Ministério do Trabalho e da Previdência
Social - MTPS e da Caixa Econômica Federal - CEF.

* Redação dada pelo Decreto nº 99.378, de 11/07/1990.

 Art. 2º  O CNT, composto pelo sistema de identificação do trabalhador e pelo
sistema de coleta de informações sociais, compreenderá os trabalhadores:

I - já inscritos no Programa de Integração Social - PIS e no Programa de Formação
do Patrimônio do Servidor Público - PASEP;

II - cadastrados no sistema de contribuinte individual da Previdência Social;

III - que vierem a ser cadastrados no CNT.

Parágrafo único. A organização inicial do CNT será feita a partir de informações
constantes dos Cadastros do PIS e do PASEP.

 Art. 3º  Para efeito de identificação do trabalhador junto ao CNT ficam instituídos:

I - o Número de Identificação do Trabalhador - NIT;

II - o Documento de Cadastramento do Trabalhador - DCT.

§ 1º O DCT substituirá a Ficha de Declaração de que trata o § 2º, do art. 13, da
Consolidação das Leis do Trabalho - CLT.

§ 2º O DCT será preenchido:

a) pelos postos competentes, a cada emissão da Carteira do Trabalho e Previdência
Social - CTPS;

b) no caso de contribuintes individuais, pela Previdência Social, que poderá utilizar-
se dos serviços da rede bancária.

§ 3º Os órgãos e entidades da Administração Pública identificarão os trabalhadores
do serviço público não regidos pela CLT, ainda não inscritos no CNT.

§ 4º A cada trabalhador será atribuído um NIT, que lhe facultará o acesso às
informações referentes aos seus direitos trabalhistas e previdenciários.

 Art. 4º  A coleta de informações sociais será feita por meio do Documento de
Informações Sociais - DIS, a ser preenchido pelos empregadores, que deverão:

I - identificar-se pelo número de inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes do
Ministério da Fazenda - CGC/MF;

II - identificar cada trabalhador pelo respectivo NIT.

§ 1º O empregador não inscrito no CGC/MF se identificará na forma a ser
disciplinada pelo Grupo Gestor no CNT (Art. 6).

§ 2º O DIS conterá informações relativas:
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a) à nacionalização do trabalho (CLT, art. 360);

b) ao controle dos registros relativos ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço -
FGTS (Lei nº 5.107, de 13 de setembro de 1966);

c) ao salário-de-contribuição do trabalhador, para concessão e manutenção de
benefícios por parte da Previdência Social;

d) ao pagamento do abono previsto pelo § 3º, do art. 239, da Constituição;

e) ao pagamento e controle do seguro-desemprego (Decreto-Lei nº 2.284, de 10 de
março de 1986);

f) à admissão e dispensa de empregados (Lei nº 4.923, de 23 de dezembro de 1965).

§ 3º As informações sociais referentes aos trabalhadores contribuintes individuais da
Previdência Social serão prestadas ao CNT pelo MPAS.

 Art. 5º  O DIS substituirá os seguintes documentos:

I - Relação Anual de Informações Sociais - RAIS (Decreto nº 76.900, de
23/12/1975);

II - formulário de comunicação de admissão e dispensa (Lei nº 4.923, de 1965);

III - Relação de Empregados - RE (Lei nº 5.107, de 1966);

IV - Relação de Salários de Contribuições - RSC da Previdência Social;

V - Comunicação de Dispensa - CD (Decreto nº 92.608, de 30/04/1986).

 Art. 6º  Fica criado o Grupo Gestor do CNT, encarregado de administrar e fiscalizar
a implantação e a operação do CNT, sob a Presidência do Secretário da Administração Federal,
com a seguinte composição:

I - um representante do Ministério do Trabalho e da Previdência Social - MTPS;

II - um representante da Caixa Econômica Federal - CEF;

III - um representante dos trabalhadores;

IV - um representante dos empregadores.

* Artigo, "caput", com redação dada pelo Decreto s/n, de 25/06/1991.

Parágrafo único. O Regimento Interno, aprovado pelo Secretário da Administração
Federal, disporá sobre o funcionamento do Grupo Gestor do CNT.

* Parágrafo com redação dada pelo Decreto s/n, de 25/06/1991.

 Art. 7º O Ministério do Trabalho e da Previdência Social, por intermédio da
Empresa de Processamento de Dados da Previdência Social - DATAPREV e a Caixa
Econômica Federal - CEF, atenderão as despesas comuns do CNT com dotações ou recursos
próprios, em partes iguais, podendo, para tanto, celebrar contratos e convênios.

* Redação dada pelo Decreto nº 99.378, de 11/07/1990.

 Art. 8º  Pelo descumprimento do disposto no art. 4º deste Decreto, os infratores
estarão sujeitos, conforme a infração, às penalidades previstas nos seguintes dispositivos legais:

I - art. 364 da CLT;

II - art. 10 da Lei nº 4.923, de 23 de dezembro de 1965.
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Parágrafo único. No caso de mais de uma infração, as respectivas penalidades serão
aplicadas cumulativamente.

 Art. 9º As contribuições devidas à Previdência Social, ao Programa de Integração
Social - PIS, ao Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público - PASEP, bem
assim os depósitos relativos ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, continuarão a
ser recolhidos mediante documento próprio.

 Art. 10.  O Secretário da Administração Federal expedirá as instruções necessárias à
execução do disposto neste Decreto.

* Artigo com redação dada pelo Decreto s/n, de 25/06/1991.

 Art. 11.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

 Art. 12.  Revogam-se as disposições em contrário.
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DECRETO Nº 99.378, DE 11 DE JULHO DE 1990.

 ALTERA DISPOSITIVOS DO DECRETO Nº 97.936, DE
10 DE JULHO DE 1989, QUE INSTITUIU O CADASTRO
NACIONAL DO TRABALHADOR.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
inciso IV, da Constituição,

DECRETA:

Art. 1º Fica alterada a redação dos seguintes dispositivos do Decreto nº 97.936, de 10
de julho de 1989, que instituiu o Cadastro Nacional do Trabalhador:

"Art. 1º Fica instituído o Cadastro Nacional do Trabalhador ( CNT), destinado
a registrar informações de interesse do trabalhador, do Ministério do Trabalho
e da Previdência Social ( MTPS) e da Caixa Econômica Federal (CEF)".

"Art. 6º Fica criado o Grupo Gestor do CNT, encarregado de administrar e
fiscalizaa a implantação e execução do CNT, sob supervisão do Ministro do
Estado do Trabalho e da Previdência Social, com a seguinte composição:
I - um representante do Ministério do Trabalho e da Previdência Social
(MTPS);
II - um representante da Caixa Econômica Federal (CEF);
III - um representante dos trabalhadores;
IV - um representante dos empregadores.
Parágrafo único. Regimento interno, aprovado pelos Ministros de Estado da
Economia, Fazenda e Planejamento e do Trabalho e da Previdência Social,
disporá sobre o funcionamento do Grupo Gestor do CNT".

"Art. 7º O Ministério do Trabalho e da Previdência Social, por intermédio da
Empresa de Processamento de Dados da Previdência Social (Dataprev) e a
Caixa Econômica Federal (CEF), atenderão as despesas comuns do CNT com
dotações ou recursos próprios, em partes iguais, podendo, para tanto, celebrar
contratos e convênios."

"Art. 10. Os Ministros de Estado da Economia, Fazenda e Planejamento e do
Trabalho e da Previdência Social expedirão as instruções necessárias à
execução do disposto neste decreto".

Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 11 de julho de 1990; 169º da Independência e 102º da República.

FERNANDO COLLOR
Zélia M. Cardoso de Mello
Antonio Magri
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LEI Nº 8.315, DE 23 DE DEZEMBRO DE 1991.

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO SERVIÇO NACIONAL
DE APRENDIZAGEM RURAL - SENAR, NOS TERMOS
DO ART. 62 DO ATO DAS DISPOSIÇÕES
CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS.

Art. 1º  É criado o Serviço Nacional de Aprendizagem Rural - SENAR, com o
objetivo de organizar, administrar e executar em todo o Território Nacional o ensino da
formação profissional rural e a promoção social do trabalhador rural, em centros instalados e
mantidos pela instituição ou sob forma de cooperação, dirigida aos trabalhadores rurais.

Art. 2º  O SENAR será organizado e administrado pela Confederação Nacional da
Agricultura - CNA e dirigido por um colegiado com a seguinte composição:

I - um representante do Ministério do Trabalho e da Previdência Social;
II - um representante do Ministério da Educação;
III - um representante do Ministério da Agricultura e Reforma Agrária;
IV - um representante da Organização das Cooperativas Brasileiras - OCB;
V - um representante das Agroindústrias;
VI - cinco representantes da Confederação Nacional da Agricultura - CNA; e
VII - cinco representantes da Confederação Nacional dos Trabalhadores na

Agricultura - CONTAG.
Parágrafo único. O Colegiado de que trata o "caput" deste artigo será presidido pelo

Presidente da Confederação Nacional da Agricultura - CNA.

Art. 3º  Constituem rendas do SENAR:
I - contribuição mensal compulsória, a ser recolhida à Previdência Social, de 2,5%

(dois e meio por cento) sobre o montante da remuneração paga a todos os empregados pelas
pessoas jurídicas de direito privado, ou a elas equiparadas, que exerçam atividades:

a) agroindustriais;
b) agropecuárias;
c) extrativistas vegetais e animais;
d) cooperativistas rurais;
e) sindicais patronais rurais.
II - doações e legados;
III - subvenções da União, Estados e Municípios;
IV - multas arrecadadas por infração de dispositivos, regulamentos e regimentos

oriundos desta Lei;
V - rendas oriundas de prestação de serviços e da alienação ou locação de seus bens;
VI - receitas operacionais;
VII - contribuição prevista no art. 1º do Decreto-Lei nº 1.989, de 28 de dezembro de

1982, combinado com o art. 5º do Decreto-Lei nº 1.146, de 31 de dezembro de 1970, que
continuará sendo recolhida pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária -
INCRA;

VIII - rendas eventuais.
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§ 1º A incidência da contribuição a que se refere o inciso I deste artigo não será
cumulativa com as contribuições destinadas ao Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial -
SENAI e ao Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial - SENAC, prevalecendo em favor
daquele ao qual os seus empregados são beneficiários diretos.

§ 2º As pessoas jurídicas ou a elas equiparadas, que exerçam concomitantemente
outras atividades não relacionadas no inciso I deste artigo, permanecerão contribuindo para as
outras entidades de formação profissional nas atividades que lhes correspondam
especificamente.

§ 3º A arrecadação da contribuição será feita juntamente com a da Previdência
Social e o seu produto será posto, de imediato, à disposição do SENAR, para aplicação
proporcional nas diferentes Unidades da Federação, de acordo com a correspondente
arrecadação, deduzida a cota necessária às despesas de caráter geral.

§ 4º A contribuição definida na alínea "a", do inciso I, deste artigo, incidirá sobre o
montante da remuneração paga aos empregados da agroindústria que atuem exclusivamente na
produção primária de origem animal e vegetal.

Art. 4º  A organização do SENAR constará do seu Regulamento, que será aprovado
por decreto do Presidente da República, mediante proposta do Colegiado referido no art. 2º
desta Lei.

Art. 5º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6º  Revogam-se as disposições em contrário.
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LEI Nº 8.745, DE  9 DE DEZEMBRO DE 1993.

DISPÕE SOBRE A CONTRATAÇÃO POR TEMPO
DETERMINADO PARA ATENDER A NECESSIDADE
TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE
PÚBLICO, NOS TERMOS DO INCISO IX DO ART. 37
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

Art. 1º  Para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, os
órgãos da Administração Federal direta, as autarquias e as fundações públicas poderão efetuar
contratação de pessoal por tempo determinado, nas condições e prazos previstos nesta Lei.

 Art. 2º  Considera-se necessidade temporária de excepcional interesse público:
I - assistência a situações de calamidade pública;
II - combate a surtos endêmicos;
III - realização de recenseamentos e outras pesquisas de natureza estatística

efetuadas pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE;
* Inciso III com redação dada pela Lei nº 9.849, de 26/10/1999.
IV - admissão de professor substituto e professor visitante;
V - admissão de professor e pesquisador visitante estrangeiro;
VI - atividades:
a) especiais nas organizações das Forças Armadas para atender à área industrial ou a

encargos temporários de obras e serviços de engenharia;
b) de identificação e demarcação desenvolvidas pela FUNAI;
c) de análise e registro de marcas e patentes pelo Instituto Nacional da Propriedade

Industrial - INPI;
d) finalísticas do Hospital das Forças Armadas;
e) de pesquisa e desenvolvimento de produtos destinados à segurança de sistemas de

informações, sob responsabilidade do Centro de Pesquisa e Desenvolvimento para a Segurança
das Comunicações - CEPESC;

f) de vigilância e inspeção, relacionadas à defesa agropecuária, no âmbito do
Ministério da Agricultura e do Abastecimento, para atendimento de situações emergenciais
ligadas ao comércio internacional de produtos de origem animal ou vegetal ou de iminente
risco à saúde animal, vegetal ou humana;

g) desenvolvidas no âmbito dos projetos do Sistema de Vigilância da Amazônia -
SIVAM e do Sistema de Proteção da Amazônia - SIPAM.

* Inciso VI e alíneas com redação dada pela Lei nº 9.849, de 26/10/1999.
§ 1º A contratação de professor substituto a que se refere o inciso IV far-se-á

exclusivamente para suprir a falta de docente da carreira, decorrente de exoneração ou
demissão, falecimento, aposentadoria, afastamento para capacitação e afastamento ou licença
de concessão obrigatória.

* § 1º acrescido pela Lei nº 9.849, de 26/10/1999.
§ 2º As contratações para substituir professores afastados para capacitação ficam

limitadas a dez por cento do total de cargos de docentes da carreira constante do quadro de
lotação da instituição.

* § 2º acrescido pela Lei nº 9.849, de 26/10/1999.
........................................................................................................................................................
........................................................................................................................................................
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LEI Nº 9.601, DE 21 DE JANEIRO DE 1998.

DISPÕE SOBRE O CONTRATO DE TRABALHO POR
PRAZO DETERMINADO E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

Art. 1º  As convenções e os acordos coletivos de trabalho poderão instituir contrato
de trabalho por prazo determinado, de que trata o art. 443 da Consolidação das Leis do
Trabalho - CLT, independentemente das condições estabelecidas em seu § 2º, em qualquer
atividade desenvolvida pela empresa ou estabelecimento, para admissões que representem
acréscimo no número de empregados.

§ 1º As partes estabelecerão, na convenção ou acordo coletivo referido neste artigo:
I - a indenização para as hipóteses de rescisão antecipada do contrato de que trata

este artigo, por iniciativa do empregador ou do empregado, não se aplicando o disposto nos
arts. 479 e 480 da CLT;

II - as multas pelo descumprimento de suas cláusulas.
§ 2º Não se aplica ao contrato de trabalho previsto neste artigo o disposto no art. 451

da CLT.
§ 3º (VETADO)
§ 4º São garantidas as estabilidades provisórias da gestante; do dirigente sindical,

ainda que suplente; do empregado eleito para cargo de direção de comissões internas de
prevenção de acidentes; do empregado acidentado, nos termos do art. 118 da Lei nº 8.213, de
24 de julho de 1991, durante a vigência do contrato por prazo determinado, que não poderá ser
rescindido antes do prazo estipulado pelas partes.
.........................................................................................................................................................
.........................................................................................................................................................
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LEI Nº 9.129, DE 20 DE NOVEMBRO DE 1995.

AUTORIZA O PARCELAMENTO DO RECOLHIMENTO
DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS DEVIDAS
PELOS EMPREGADORES EM GERAL, NA FORMA
QUE ESPECIFICA, E DETERMINA OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

Art. 1º  Excepcionalmente, nos cento e oitenta dias subseqüentes à publicação desta
Lei, os débitos pendentes junto ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, referentes a
contribuições do empregador, incluídos ou não em notificação, relativos a competências
anteriores a 1º de agosto de 1995, poderão ser objeto de acordo para pagamento parcelado em
até noventa e seis meses.

§ 1º Para a apuração dos débitos, no ato do parcelamento, será considerado o valor
original, atualizado pelo índice oficial utilizado pelo INSS para correção dos seus créditos, com
redução de cinqüenta por cento das importâncias devidas a título de multa, sendo total a isenção
no caso dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

§ 2º A redução da multa, prevista no parágrafo anterior aplicar-se-á, também, na
hipótese de pagamento à vista de débitos parcelados ou não.

§ 3º O acordo será lavrado em termo específico, respondendo como seus fiadores os
acionistas controladores e seus diretores com seus bens pessoais, quanto ao inadimplemento
das obrigações nele assumidas, por dolo ou culpa, ou em caso de insolvência ou extinção da
pessoa jurídica.

§ 4º As empresas que possuam acordo de parcelamento com o INSS poderão
reparcelar seus débitos nas condições previstas neste artigo, não se aplicando, neste caso, o
disposto no § 5º do art. 38 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, acrescentado pela Lei nº
8.620, de 5 de janeiro de 1993.

§ 5º Os Municípios, os Estados, o Distrito Federal e as cooperativas agrícolas
poderão optar, excepcionalmente, por parcelar as contribuições descontadas dos segurados
empregados e dos trabalhadores avulsos e não recolhidas ao INSS, quando referentes a
competências anteriores a 1º de agosto de 1995, em até 12 meses, na forma prevista neste
artigo, ou nos termos do art. 27 da Lei Complementar nº 77, de 13 de julho de 1993, gozando
também da isenção total das multas.

§ 6º Aplica-se, no que couber, o disposto no parágrafo anterior às entidades
beneficentes de assistência social que atendam os requisitos estabelecidos nos incisos III e V do
art. 55 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991.

§ 7º Aplicam-se aos parcelamentos concedidos nos termos deste artigo as condições
estabelecidas nos §§ 1º, 2º, 3º e 4º do art. 38 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991.

§ 8º O parcelamento do débito acordado nos termos deste artigo será
automaticamente rescindido em caso de inadimplência de qualquer parcela ou falta de
pagamento de contribuições devidas, restabelecendo-se a multa em seu percentual máximo e
ficando o INSSobrigado, de ofício, a proceder à execução judicial de saldo devedor em até
noventa dias.

§ 9º Da aplicação do disposto neste artigo não poderá resultar parcela inferior a
trezentas UFIR.

Art. 2º  (VETADO)
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Art. 3º  (VETADO)

Art. 4º  O art. 20, o § 2º do art. 31 e o art. 89 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991,
na redação dada pelo art. 2º da Lei nº 9.032, de 28 de abril de 1995, passam a vigorar com a
seguinte redação:

"Art. 20 .................................................................................................................

Salário-de-contribuição Alíquota em %
até 249,80 8,00
de 249,81 até 416,33 9,00
de 416,34 até 832,66 11,00

...............................................................................................................................

Art. 31...................................................................................................................

..............................................................................................................................

§ 2º Entende-se como cessão de mão-de-obra a colocação à disposição do
contratante, em suas dependências ou nas de terceiros, de segurados que
realizem serviços contínuos não relacionados diretamente com as atividades
normais da empresa, tais como construção civil, limpeza e conservação,
manutenção, vigilância e outros, independentemente da natureza e da forma de
contratação.

Art. 89. Somente poderá ser restituída ou compensada contribuição para a
Seguridade Social arrecadada pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS,
na hipótese de pagamento ou recolhimento indevido.

§ 1º Admitir-se-á apenas a restituição ou a compensação de contribuição a
cargo da empresa, recolhida ao INSS, que, por sua natureza, não tenha sido
transferida ao custo de bem ou serviço oferecido à sociedade.

§ 2º Somente poderá ser restituído ou compensado, nas contribuições
arrecadadas pelo INSS, o valor decorrente das parcelas referidas nas alíneas a,
b e c, do parágrafo único do art. 11 desta Lei.

§ 3º Em qualquer caso, a compensação não poderá ser superior a trinta por
cento do valor a ser recolhido em cada competência.

§ 4º Na hipótese de recolhimento indevido, as contribuições serão restituídas
ou compensadas, atualizadas monetariamente.

§ 5º Observado o disposto no § 3º, o saldo remanescente em favor do
contribuinte, que não comporte compensação de uma só vez, será atualizado
monetariamente.

§ 6º A atualização monetária de que tratam os §§ 4º e 5º deste artigo observará
os mesmos critérios utilizados na cobrança da própria contribuição.

§ 7º Não será permitida ao beneficiário a antecipação do pagamento de
contribuições para efeito de recebimento de benefícios."
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Art. 5º  Os artigos 86 e 128 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, na redação dada
pelo art. 3º da Lei nº 9.032, de 28 de abril de 1995, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 86. O auxílio-acidente será concedido, como indenização, ao segurado
quando, após a consolidação das lesões decorrentes de acidente de qualquer
natureza, resultar seqüelas que impliquem redução da capacidade funcional.

Art. 128. (VETADO)"

Art. 6º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 7º São revogados os artigos 81 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, e
demais disposições em contrário.
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LEI Nº 9.639, DE 25 DE MAIO DE 1998.

DISPÕE SOBRE AMORTIZAÇÃO E PARCELAMENTO
DE DÍVIDAS ORIUNDAS DE CONTRIBUIÇÕES
SOCIAIS E OUTRAS IMPORTÂNCIAS DEVIDAS AO
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS,
ALTERA DISPOSITIVOS DAS LEIS NS. 8.212 E 8.213,
AMBAS DE 24 DE JULHO DE 1991, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

.........................................................................................................................................................

Art. 6º  Até 31 de março de 1998, as dívidas oriundas de contribuições sociais da
parte patronal e de obrigações acessórias devidas ao INSS, até a competência março de 1997,
pelas entidades ou hospitais contratados ou conveniados com o Sistema Único de Saúde - SUS,
bem como pelas entidades ou hospitais da Administração Pública direta e indireta, integrantes
desse Sistema, poderão ser parceladas em até noventa e seis meses, mediante cessão de créditos
que tenham junto ao SUS, na forma do disposto nos arts. 1.065 a 1.077 do Código Civil.

§ 1º As dívidas das entidades e hospitais provenientes de contribuições descontadas
dos empregados e da sub-rogação de que trata o inciso IV do art. 30 da Lei nº 8.212, de 1991,
poderão ser parceladas em até trinta meses, sem redução da multa prevista no § 7º deste artigo,
mediante a cessão estabelecida no "caput".

§ 2º O acordo de parcelamento formalizado nos termos deste artigo conterá cláusula
de cessão a favor do INSS, de créditos decorrentes de serviços de assistência médica,
ambulatorial e de autorização para internação hospitalar prestados pelo hospital ou entidade a
órgãos integrantes do Sistema Único de Saúde que, disso notificados, efetuarão o pagamento
mensal, correspondente a cada parcela, ao cessionário, nas mesmas condições assumidas com o
cedente, de acordo com a regularidade de repasses financeiros recebidos do Ministério da
Fazenda.

* § 2º com redação dada pela Lei nº 9.711, de 20/11/1998.
§ 3º Os prestadores de serviços de assistência médica e ambulatorial, mediante

contrato ou convênio com municípios, somente poderão formalizar o acordo de parcelamento
com a interveniência do órgão do Sistema Único de Saúde competente para pagá-los.

§ 4º Insuficiente o pagamento mensal efetuado pelos órgãos integrantes do Sistema
Único de Saúde ao INSS, em cumprimento à notificação mencionada no parágrafo anterior,
será emitida guia de recolhimento complementar da diferença verificada a menor, com
vencimento para o dia vinte do mês imediatamente posterior, cujo pagamento será efetuado
diretamente pela entidade ou hospital beneficiário do parcelamento acordado.

§ 5º Da aplicação do disposto neste artigo não resultará prestação inferior a R$
200,00 (duzentos reais).

§ 6º Os hospitais ou entidades que já tenham celebrado acordo de parcelamento com
o INSS, nos termos das Leis ns. 8.212, de 1991, 8.620, de 5 de janeiro de 1993, ou 9.129, de 20
de novembro de 1995, poderão optar pelo parcelamento a que se refere este artigo.

§ 7º Para os efeitos do parcelamento a que se refere este artigo, ressalvado o disposto
no § 1º, as importâncias devidas a título de multa moratória serão reduzidas, atendidos aos
seguintes prazos contados a partir do dia 1º de abril de 1997, inclusive:

I - 80% (oitenta por cento), se o parcelamento for requerido até o terceiro mês;
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II - 40% (quarenta por cento), se requerido até o sexto mês;
III - 20% (vinte por cento), se até o nono mês;
IV - 10% (dez por cento), se até o décimo segundo mês, inclusive.
§ 8º As multas moratórias reduzidas em razão de parcelamentos especiais em

manutenção serão restabelecidas se os respectivos créditos forem objeto de reparcelamento na
forma deste artigo, aplicando-se, após o restabelecimento, a redução prevista no parágrafo
anterior.

§ 9º O hospital ou entidade que, durante o acordo de parcelamento firmado com base
nesta Lei, denunciar o convênio ou rescindir o contrato com o Sistema Único de Saúde - SUS,
ou for por este descredenciado, terá o seu parcelamento rescindido, podendo reparcelar o saldo
devedor na modalidade convencional prevista no art. 38 da Lei nº 8.212, de 1991, com
restabelecimento da multa e demais acréscimos legais.

§ 10. O atraso no recolhimento das contribuições previdenciárias referentes a
competências posteriores à celebração de acordo de parcelamento com base neste artigo, ou o
descumprimento de quaisquer de suas cláusulas ou condições, implicará a sua rescisão, com
restabelecimento da multa sobre o saldo devedor e demais acréscimos legais.

§ 11. Do total de recursos financeiros a serem repassados a municípios habilitados
para gestão semi-plena do Sistema Único de Saúde, serão, mensalmente, retidos e recolhidos ao
INSS os valores correspondentes às parcelas de créditos que lhe foram cedidos pelos hospitais e
entidades, decorrentes de serviços médicos, ambulatoriais e de autorização para internação
hospitalar prestados mediante contrato ou convênio com a administração municipal.

* § 11 com redação dada pela Lei nº 9.711, de 20/11/1998.

Art. 7º  Até 31 de março de 1998, as dívidas oriundas de contribuições sociais da
parte patronal devidas ao INSS até a competência março de 1997, incluídas ou não em
notificação, poderão ser parceladas em até noventa e seis meses sem a restrição do § 5º do art.
38 da Lei nº 8.212, de 1991, com redução das importâncias devidas a título de multa moratória
nos seguintes percentuais:

I - 50% (cinqüenta por cento), se o parcelamento foi requerido até 31 de dezembro
de 1997;

II - 30% (trinta por cento), se o parcelamento foi requerido até 31 de março de 1998.
§ 1º O acordo será lavrado em termo específico, respondendo como seus fiadores os

acionistas ou sócios controladores com seus bens pessoais, quanto ao inadimplemento das
obrigações nele assumidas, por dolo ou culpa, ou em caso de insolvência das pessoas jurídicas.

§ 2º As pessoas jurídicas, que já tenham celebrado acordo de parcelamento com o
INSS, poderão optar pelo parcelamento a que se refere este artigo, exceto quanto aos valores
parcelados na forma da Lei nº 9.129, de 1995, os quais não poderão ser reparcelados nos termos
desta Lei.

§ 3º As multas moratórias reduzidas em razão de parcelamentos especiais em
manutenção serão restabelecidas se os respectivos créditos forem objeto de reparcelamento na
forma deste artigo, aplicando-se, após o restabelecimento, a redução prevista no "caput".

§ 4º O atraso no recolhimento das contribuições previdenciárias referentes a
competências posteriores à celebração do acordo de parcelamento com base neste artigo, ou o
descumprimento de quaisquer de suas cláusulas ou condições, implicará a sua rescisão, com
restabelecimento da multa sobre o saldo devedor e demais acréscimos legais.

§ 5º O prazo de parcelamento definido no "caput" poderá ser ampliado para até cento
e vinte meses, no caso das micro e pequenas empresas, definidas no art. 2º da Lei nº 9.317, de 5
de dezembro de 1996.
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§ 6º As dívidas provenientes das contribuições descontadas dos empregados e da
sub-rogação de que trata o inciso IV do art. 30 da Lei nº 8.212, de 1991, poderão ser parceladas
em até dezoito meses, sem redução da multa prevista no "caput".

§ 7º Da aplicação do disposto neste artigo não resultará prestação inferior a R$
200,00 (duzentos reais).

§ 8º Na hipótese de pagamento à vista das dívidas, a redução da multa será de 80%
(oitenta por cento).

Art. 8º  É a União autorizada a contratar operação de crédito com o INSS, até o
limite de R$ 6.000.000.000,00 (seis bilhões de reais).

§ 1º Os recursos a que se refere este artigo destinar-se-ão a financiar o déficit
financeiro do INSS e serão representados por Letras Financeiras do Tesouro - LFT, emitidas
para esse fim, com características a serem definidas em ato do Ministro de Estado da Fazenda.

§ 2º O INSS é autorizado a garantir a operação de que trata este artigo com bens
integrantes de seu ativo, podendo, inclusive, caucionar créditos decorrentes de parcelamento de
débitos de pessoas jurídicas.
.........................................................................................................................................................
.........................................................................................................................................................


